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“Não desejarão os mortos serem 
 louvados depois da sua morte sendo 
 só assim de servirem suas vidas 
 de consolação e exemplo aos vivos” 
 
( Autor Desconhecido, 1658. BPMP – Ms. 173, fl. 27v.) 
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Resumo 
 
O presente trabalho tem como objeto de estudo a Comunidade Beneditina do 
Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, do início do século XVII ao início do século XIX, 
procurando definir o perfil sociológico dos membros desta comunidade e os seus 
itinerários, e potenciar esta informação através de um projeto de divulgação e de mediação 
patrimonial, com recurso a meios e tecnologias colocadas ao serviço de iniciativas de 
Turismo Cultural. A partir da informação contida no Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço 
de Sousa, no Fundo Monástico Conventual – os Estados do Mosteiro de Paço de Sousa e 
nas Memórias do Mosteiro de Paço de Sousa procurou-se reconstituir o universo e o perfil 
biográfico de monges que faleceram no Mosteiro do Salvador, entre 1625-1834. Uma base 
de dados interativa permitirá potenciar uma pesquisa multinível dessa informação, aplicada 
a projetos de Turismo Cultural. 
 
Abstract 
 
This work aims to study the Benedictine Community of the Monastery of the 
Salvador of Paço de Sousa, from the early seventeenth to the early nineteenth century, 
seeking to define the sociological profile of the members of this community and their 
itineraries.  This information will be available using media and technology placed at the 
service initiatives of Cultural Tourism. From the information contained in the Book of 
Deaths in the Monastery of Paço de Sousa, the Conventual Monastic Fund – The States of 
the Monastery of Paco de Sousa and the Memories of the Monastery of Paco de Sousa it 
seeks to reconstruct the universe and biographical profile of the monks died at that 
Monastery between 1625-1834. An interactive database will promote a multilevel research 
of such information, applied to projects of Cultural Tourism. 
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1.  Introdução 
 
1.1. Objeto e objetivos de estudo 
A presente dissertação é apresentada no âmbito do Mestrado em História e 
Património – Ramo C: Mediação Patrimonial, e pretende dar um contributo, em 
simultâneo, para o estudo das comunidades monásticas, nomeadamente a Beneditina, no 
Portugal Moderno, e para uma abordagem que permita potenciar, em estratégias de 
mediação patrimonial, a memória de uma dessas comunidades – a do Mosteiro de Paço de 
Sousa. 
Apresenta-se como objetivo de análise deste trabalho a abordagem, na longa 
duração, da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, a qual 
pertence a uma importante Congregação Beneditina de Portugal. Pretende-se elaborar um 
estudo que permita definir o perfil sociológico dos membros desta comunidade e os seus 
itinerários, e dá-los a conhecer à comunidade envolvente e aos visitantes do Mosteiro.  
O trabalho visa atribuir valor patrimonial à história e aos registos documentais 
relativos à comunidade monástica do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, através da 
sistematização de informação acerca de cada um dos seus membros, cuja morte se encontra 
registada, entre 1625 e 1826, através da criação de uma base de dados e de um interface de 
pesquisa, que permita consultar as suas histórias de vida.  
Parte-se dos registos contidos numa particular fonte de informação – o Livro de 
Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza (1625-
1826)
1
, a qual contém dados que nunca foram tratados, capazes de fornecer muita 
informação no que diz respeito ao perfil e itinerários dos monges beneditinos que 
constituíram a comunidade monástica do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, mas 
também acerca de outros membros da Congregação Beneditina Portuguesa, dada a sua 
reconhecida mobilidade. O Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
constitui o ponto de partida e o instrumento fulcral do nosso trabalho, ao contribuir para o 
                                                          
1
BPMP -  Ms. 173  
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melhor conhecimento daqueles que integraram a Congregação dos Monges Negros de 
Portugal, que era constituída pelas comunidades Beneditinas dos Mosteiros de Portugal e 
da província do Brasil. Como refere Margarida Durães, os Beneditinos em Portugal ainda 
se encontram muito pouco estudados a nível económico e sociológico
2
.   
A fasquia inicial deste estudo (1625) corresponde a um período controverso e 
tumultuoso na vida desta instituição monástica, pois vem na sequência da tentativa de 
Reforma que Frei João Álvares efetuou neste mosteiro no séc. XV
3  
e da Reforma 
Beneditina do séc. XVI. Neste período, o Cardeal D. Henrique transfere o Mosteiro de Paço 
de Sousa para a tutela dos Jesuítas
4
. O intervalo temporal coberto por este estudo (1625-
1826) cobre um período longo, que inclui momentos de prosperidade da comunidade 
monástica, transformada em centro de renovação espiritual, cultural e económica, mas 
também períodos altamente conturbados, vividos em direta ligação com a extinção das 
Ordens Religiosas
5
, em 1834. 
A história do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, no que respeita à Época 
Moderna, está ainda em grande medida por fazer, pelo que é nossa intenção contribuir para 
a escrita e a projeção patrimonial desta história e dessa memória. Se analisarmos a 
bibliografia que o IGESPAR apresenta para o Mosteiro do Salvador 
6
, verifica-se que, na 
                                                          
2
 DURÃES, Margarida – Para uma análise sociológica dos Monges Negros da Ordem de S. Bento XVI-XIX. 
Cadernos do Noroeste, 20 (1-2). Série História 3, 2003, 276 , consultado em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/2687/1/CNHist%C3%B3ria3.pdf, 12/02/2012 
3
 FONTES, João Luis Inglês – Frei João Álvares e a tentativa de reforma do Mosteiro de São Salvador de Paço 
de Sousa no século XV. “Lusitania Sacra”, 2ª Série, T.X, Lisboa, 1998 
4
 DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “Beneditinos”. In Dicionário de História Religiosa de Portugal. Dir. Carlos 
Moreira de Azevedo. Lisboa: Circulo de Leitores, Vol. A-C, 2000, 207 
5
 OLIVEIRA, Paulo João da Cunha – A Congregação Beneditina Portuguesa no percurso para a extinção (1800-
1834). Viseu: Palimage Editores, 2005 
6
 Igreja de Paço de Sousa. Boletim da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. Nº17. Lisboa: 
DGEMN, 1939; AA.VV. – Românico do Vale do Sousa. Coordenação Geral de Rosário Correia Machado. 
Lousada: Comunidade Urbana do Vale do Sousa, 2008; AGUIAR, José Monteiro de – Penafiel Antiga. 
Subsídios para a futura Monografia do Concelho. Boletim da Câmara Municipal de Penafiel. Penafiel: Câmara 
Municipal de Penafiel, 1936, 49-132; AGUIAR, José Monteiro de – The tombs at Paço de Sousa. Sep. Art 
studies, nº4, Londres, 1926, 149-153; ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – Arquitetura Românica de Entre 
Douro e Minho. Porto: [s.n.], 1978. Tese de Doutoramento, apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto; ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – História da Arte em Portugal. Lisboa: 
Publicações Alfa, Vol. 3 (o Românico),  1986;  ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – História de Arte em 
Portugal – o Românico. Lisboa: Editorial Presença 2001; ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – Primeiras 
impressões sobre a Arquitetura românica portuguesa. Revista da Faculdade de Letras do Porto, Série 
História.  Porto, nº1, 1972, 3-56; CARVALHO, Diogo Augusto Lemos de – Homenagens a Egas Moniz no seu 
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sua maioria, são obras  tematicamente relacionadas com a História da Arte e referentes ao 
túmulo de Egas Moniz, com exceção do estudo referente ao abade de Paço de Sousa, 
Mónio Ermiges, que contudo se reporta à época medieval. Informações relativas ao 
Mosteiro encontram-se ainda na bibliografia geral referente à Ordem e à Congregação 
Beneditina em Portugal e em trabalhos referentes à reforma geral das ordens monásticas em 
Portugal, no século XVI. A todas voltaremos oportunamente. De uma notória ausência de 
estudos sobre esse Mosteiro colhe, em parte, a pertinência deste trabalho. 
 
1.2.  Problemas exploratórios 
As linhas orientadoras deste estudo centrar-se-ão, assim, em algumas questões 
essenciais, que com ele se pretendem esclarecer: 1º Quem foram os monges que faleceram 
no Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa no período em análise? 2º Quais as causas de 
morte da Comunidade? 3º Quem foram os seus pais e a que grupos sociais pertenciam? 4º 
Tinham outros familiares na Ordem? 5º De que regiões eram provenientes? 6º Onde e o que 
estudaram? 7º Qual a taxa de formação académica? 8º Que cargos exerciam na 
Comunidade Beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa e na Congregação dos 
                                                                                                                                                                                 
túmulo no Mosteiro de Paço de Sousa. Saudações de boas-vindas. Porto: Imprensa comercial, 1940; 
CORREIA, Vergílio – Três túmulos. Lisboa: Portugália Editora, 1924; FONSECA (JÚNIOR), A. Nascimento da – O 
Túmulo de Egas Moniz. Sep. do Boletim da Associação dos Amigos do Porto. Porto: [s.n.], vol. IV, tomo I, 
1966; GIL, Júlio – As mais belas igrejas de Portugal. Lisboa: Verbo, vol. I, 1988; GRAF, Gerhard N. – Portugal 
Roman. Paris: Zodiaque, vol. I, 1986; LACERDA, Aarão de - História da Arte em Portugal. Porto: 
Portoculuense Editora, vol. I, 1942; MENDES, Manuel; GOMES, Américo, trad. – Paço de Sousa: resumo 
histórico. Penafiel: Junta de freguesia de Paço de Sousa, 1987; MONTEIRO, Manuel – Paço de Sousa: o 
românico nacionalizado. Sep. do Boletim da Academia Nacional de Belas Artes. Lisboa: Academia Nacional 
de Belas Artes, nº8, 1943, 5-21; PIMENTA, Alfredo; MEIRELES, António da Assunção – Memórias do Mosteiro 
de Paço de Sousa e índex dos documentos de arquivo. Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1942; REAL, 
Manuel Luís – O Românico português na perspetiva das relações internacionais. In Românico em Portugal e 
Galiza. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian – Fundación Pedro Barrié de la Maza, 2001, 30-40; REAL, 
Manuel, Luís; SÁ, Pedro – O Mosteiro de Roriz na arte românica do Douro Litoral. Sep. Atas do Colóquio de 
História Local e Regional (1979). Santo Tirso, 1982; RODRIGUES, Jorge – O mundo românico (séculos XI-XIII). 
História da Arte Portuguesa, Lisboa: Circulo de Leitores, vol. I, 1999, 180-331; SANTOS, Reinaldo dos – A 
escultura em Portugal (séculos XII – XV). Lisboa: Academia Nacional de Belas Artes, vol. I, 1948; SOUSA, José 
João Rigaud de -  Mónio Ermiges, abade de Paço de Sousa. Sep. Bracara Augusta, Braga, vol. XXX, 1976; 
SOUSA, José João Rigaud de, MONTEIRO, Maria Teresa – Livro dos Testamentos do Mosteiro de Paço de 
Sousa. Sep. Bracara Augusta, Braga, vol. XXIV, 1972; VASCONCELOS, Flórido de – O Românico em Portugal. 
História de Portugal,  dir. José Hermano Saraiva. Lisboa: Alfa, vol. II, 1982, 305-321; VITORINO, Pedro – A 
igreja de Paço de Sousa. Porto: Ilustração Moderna, 1927, 281-287; consultado em: 
http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/geral/patrimonioimovel/detail/70583/, 12/02/2012 
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Monges Negros de São Bento do Reino de Portugal e da Província do Brasil? 9º Qual o seu 
percurso, em que outros mosteiros ingressaram e que outras terras percorreram?  
Partimos para este estudo com as seguintes questões de investigação, que 
procuramos responder através dos respetivos indicadores, encontrados na fonte. 
a) Era a maioria dos membros que constituía a comunidade monástica deste 
mosteiro proveniente de famílias nobres ou afortunadas? 
Indicador – filiação 
 
b) Quais os índices e frequência de mobilidade dos monges nesta época? 
Variáveis – percursos na ordem 
 
c) Eram os monges beneditinos que faleceram no Mosteiro de S. Salvador de Paço 
de Sousa essencialmente naturais da região norte de Portugal? 
Indicador – naturalidade 
 
d) A formação universitária e/ou aquela adquirida nos colégios monásticos, 
aquando do noviciado e do coristado, definiam o cargo/função a exercer, ou 
seja, existia uma relação direta entre formação académica e cargos 
desempenhados? 
Variáveis – formação; cargos exercidos 
 
e) Qual o grau de formação académica dos monges? 
Indicador – formação académica 
 
f) Foram muitos os monges desta comunidade que se deslocaram para o Brasil, na 
sequência do voto de «passar o mar»? 
Variável – percurso geográfico 
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1.3. Estrutura Interna do Projeto  
Com a primeira parte do trabalho pretende-se apresentar os contextos em que se 
desenvolve a atividade do Mosteiro, tendo em conta a evolução do Catolicismo e as suas 
reformas, e a evolução interna da Ordem e do próprio Mosteiro. Para tal, procurar-se-á:  
 - apresentar uma síntese sobre o Concílio de Trento e a consequente reforma 
das Ordens Monásticas em Portugal, realçando a reforma Beneditina do século 
XVI;  
 - indicar as novas constituições da Congregação dos Monges Negros de 
Portugal e a evolução da congregação desde a revitalização nos inícios do século 
XVII até ao seu declínio e extinção, nos inícios do século XIX. 
- averiguar a projeção das estipulações da Regra de S. Bento no quotidiano 
vivencial das suas congregações, nomeadamente no que se refere à organização 
interna da comunidade; 
 - explicitar a situação do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, aquando 
da reforma da Ordem e a evolução do espaço físico e da comunidade até 
fenecer. 
Na segunda parte pretende-se: 
 - apurar  o número de monges que faleceram no Mosteiro do Salvador, entre 
1625 e 1826, a sua identidade, causa de morte e naturalidade; 
 - aferir acerca da sua origem social, designadamente no que diz respeito a 
questões de legitimidade e limpeza de sangue, verificar qual a sua relação com a 
indigitação aos cargos mais elevados; 
 - averiguar a frequência da sua mobilidade; 
 - indagar sobre a sua formação académica e perceber qual a sua relação com 
o acesso aos cargos mais elevados; 
 - apreender a importância desta comunidade no seio da congregação, através 
de cargos exercidos e estudos efetuados. 
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Na terceira e última parte intenta-se: 
 - salientar a importância da interpretação da memória histórica e do 
património cultural, através de estratégias de mediação patrimonial; 
 - acentuar a necessidade de se desenvolverem projetos de valorização do 
património cultural para usos associados ao turismo cultural; 
 - apresentar um interface dinâmico, capaz de traduzir conhecimentos 
académicos e científicos em linguagens de comunicação acessíveis à 
compreensão de não especialistas, tendo por base uma rigorosa investigação 
histórica.  
 
1.4. Corpus Documental e Bibliográfico  
O universo bibliográfico que contribuiu para a realização da nossa dissertação 
corresponde a obras passíveis de dar uma visão global da Ordem Beneditina: normas e 
regra instituídas; obras sobre a origem da Congregação dos Monges Negros do Reino de 
Portugal, desde a sua ereção à extinção das Ordens Religiosas, obras com enfoque na 
História Religiosa de Portugal na época moderna. Este corpus integra obras clássicas de 
história religiosa e de história da cultura, de que se destacam as obras-síntese de Fortunato 
de Almeida, e de José Sebastião da Silva Dias
7
, bem como os mais recentes contributos da 
historiografia portuguesa para a história religiosa
8
. Acresce a abundante historiografia sobre 
a Ordem Beneditina em particular, de que se destacam, como autores, D. Gabriel e Geraldo 
Amadeu Coelho Dias (Frei Geraldo), ou ainda a publicação de
 
obras históricas relativas à 
história da ordem
9
. Outros contributos mais recentes foram também considerados
10
. A 
                                                          
7
 ALMEIDA, Fortunato de, 1495 a 1750 - História da Igreja em Portugal. Nova ed . Porto : Civilização, vol. II, 
1967-1970; DIAS, José Sebastião da Silva – Correntes de sentimento religioso em Portugal: séculos XVI a 
XVIII. Universidade de Coimbra. Instituto de estudos Filosóficos, 1960. 
8 Dicionário da História Religiosa de Portugal. Dir. Carlos A. Moreira Azevedo.  Lisboa: Circulo de Leitores, 
Vol. A-C, 2000; História Religiosa de Portugal, Dir. Carlos A. Moreira Azevedo. 3 vols. Lisboa: Círculo de 
Leitores, 2000-2002. 
9
 DIAS, Geraldo J.A. Coelho – A Regra de S. Bento, norma de vida monástica: sua problemática moderna e 
edições em português. Rectissima Norma Vitae, RB. 73, 13 – Sep. da Revista da Faculdade  de Letras, 
História, Porto: III série, 2002, vol.13; DIAS, Geraldo J.A. Coelho – O Mar e os Beneditinos Portugueses. Mínia 
– 3ª Série- Ano III, 1995; DIAS, Geraldo J. A. Coelho – O mosteiro de Tibães e a reforma dos beneditinos 
portugueses no século XVI. Sep. «Revista de História», Porto, Centro de História da Universidade do Porto, 
17 
 
consulta desta bibliografia pretendeu fornecer os quadros gerais de contextualização da 
nossa análise.  
O estudo projetado conduziu à seleção de um corpus documental que integra 
documentação proveniente da Biblioteca Pública Municipal do Porto e do Arquivo Distrital 
de Braga.  
O elenco dos corpos documentais consultados é o que se segue: 
I. Biblioteca Pública Municipal do Porto 
 
 Ms. 173, Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa; 
 
 AQUINO, Fr. Tomás de – Elogio dos Reveredissimos Padres D. 
Abbades Geraes da Congregação Beneditina do Reyno de 
Portugal e do Principado do Brasil. Porto: Officina de Francisco 
Mendes Lima, 1767. 
 
 CARDOSO, George – Agiologio Lusitano dos Sanctos e Varoens 
Illustres em Virtude do Reino de Portugal, e as suas conquistas. 
Lisboa: Officina Craesbeekiana, 1652. 
 
 CEREMONIAL DA CONGREGAÇÃO DOS MONGES NEGROS 
DA ORDEM DO PATRIARCHA S. Bento do Reyno de Portugal. 
NOVAMENTE REFORMADO, E apurado por mandado de 
Capitulo pleno, Sendo Reverendissimo Geral da dita Congregação 
o Doctor Frey Antonio Carneyro Lente jubilado em a Sagrada 
Theologia. FORÃO INTENDENTES NESTA OBRA OS PADRES 
MESTRES Frey Manoel d´Afcenfão; & Frey Pedro de Menezes 
                                                                                                                                                                                 
vol. XII, 1993; DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “O programa da edição de livros na antiga Congregação Beneditina 
Portuguesa”. In Revista Portuguesa de História do Livro, nº9, Lisboa, Centro de Estudos de História do Livro e 
da Edição, Edições Távola Redonda, 2002; SOUSA, D. Gabriel – “Beneditinos”. In Dicionário de História da 
Igreja em Portugal, vol.II, Lisboa, Editorial Resistência, 1981. 
10
 OLIVEIRA, Paulo João da Cunha – A Congregação Beneditina Portuguesa no percurso para a extinção 
(1800-1834). Viseu, Palimage Editores, 2005. 
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Monges da mfma Ordem. Coimbra: Officinas de Diogo Gomez de 
Loureyro, & de Lourenço Craesbeeck, 1647. 
 
 CONSTITVÇOENS DA ORDEM DE SAM BENTO DESTES 
REYNOS DE PORTUGAL, RECOPIADAS, E TIRAdas de muitas 
definições, feitas, & aprouadas nos capítulos géraes, defpois que fe 
começou a reformação da ordem. Vão muitas coufas de nouo 
declaradas, & acrescentadas por mandado, & authoridade do 
Serenifsimo Senhor Cardeal Alberto Archiduque de Auftria Legado 
de Latere neftes dittos Reynos. As quaes forão recebidas por toda a 
orde no capitulo géral q fe celevrou em S. Martinho de Tibães, em 
13. de Mayo de 1590. Lisboa: António Aluarez, 1590
11
. 
 
 TOMÁS, Fr. Leão de São - Beneditina Lusitana. Introdução e 
notas de José Mattoso, Coimbra: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 1974, 2 tomos. 
 
II. Arquivo Distrital de Braga 
 
 Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99. Estados do Mosteiro de 
Paço de Sousa. 
 
 Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estados do Mosteiro de 
Paço de Sousa. 
 
No que diz respeito a outros estudos académicos consultados que contribuíram para 
o enriquecimento desta dissertação, referimos a análise sociológica dos Monges Negros da 
Ordem de S. Bento, elaborada por Margarida Durães
12
. Este estudo foi apresentado pela 
primeira vez em 2002, no Colóquio sobre Religion et Montagne, realizado em Tarbes, 
França, e incide sobre os Beneditinos Portugueses após a reforma do séc. XVI, pretendendo 
aferir a contribuição destes para o elevado peso do clero regular, através do 
                                                          
11
 Original manuscrito encontra-se no ADB.  
ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº159. Documentação Geral: Constituições dos Monges Negros da 
Ordem de S. Bento nos Reinos de Portugal, séc. XVIII. 
12
 DURÃES, Margarida – Para uma análise sociológica dos Monges Negros da Ordem de S. Bento XVI-XIX. 
Cadernos do Noroeste, 20 (1-2). Série História 3, 2003, 275-292 , consultado em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/2687/1/CNHist%C3%B3ria3.pdf, 12/02/2012. 
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sobrepovoamento dos seus mosteiros; identificar os grupos sociais e os locais de 
recrutamento dos seus religiosos, além de analisar as etapas e as exigências da sua 
formação religiosa e intelectual. É efetivamente um estudo de elevada importância, pois 
corresponde ao mesmo período que o do nosso estudo, e debruça-se igualmente sobre os 
aspetos sociológicos.  
Na tese de Mestrado de Joana Lencart
13
, apresentada no âmbito do Mestrado em 
História Medieval, a autora desenvolve um estudo sobre a comunidade beneditina do 
Mosteiro de Pombeiro, no século XIII, feito através da análise do Costumeiro de Pombeiro, 
um manuscrito do século XIII, documento que elucida acerca da influência dos usos e 
costumes monástico-litúrgicos de Cluny em mosteiros beneditinos portugueses nos 
primeiros tempos da nacionalidade. Esta obra foi um excelente contributo para o estudo em 
questão, embora seja relativa a uma época anterior àquela que nos debruçamos. O estudo 
permite-nos ter uma ideia clara da vida interna da comunidade beneditina de Pombeiro, a 
qual poderia apontar para o quotidiano noutras comunidades beneditinas portuguesas, 
apesar da conhecida gestão autónoma de cada mosteiro, em tempos anteriores à criação da 
Congregação Beneditina de Portugal. A obra analisa a organização interna da comunidade 
beneditina de Pombeiro, tanto nos seus elementos humanos, desde o abade aos conversos, 
como nos ofícios, seus titulares e respetivas funções, revelando aspetos como o horário, 
ofício divino, disciplina, vestuário, entre outros, que nos apoiam na interpretação do 
funcionamento e modo de viver das comunidades beneditinas em geral. 
Outro estudo de referência, principalmente no enquadramento teórico, é o realizado 
por Inês Rodrigues
14
. Esta obra incide na área de História da Arte, focando a evolução 
cronológica das obras artísticas desenvolvidas no complexo monástico de Salvador de Paço 
de Sousa entre os séculos XVII e XIX, abarcando o mesmo espaço temporal do nosso 
estudo. Esta obra contribui para a nossa investigação através de informações sobre a vida 
espiritual do complexo monástico de Paço de Sousa, nomeadamente nas suas projeções 
                                                          
13
 LENCART, Joana – O Costumeiro de Pombeiro, uma comunidade beneditina no séc. XII. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1997. 
14
 RODRIGUES, Inês Maria de Castro Ferreira – Articulação Espacial do Mosteiro de S. Salvador de Paço de 
Sousa entre os séculos XVII e XIX. Porto: Dissertação de Mestrado em História de Arte em Portugal 
apresentada à F.L.U.P., 2006,  vol. I e II. 
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materiais e espaciais. Esse quadro é apresentado pela autora de uma forma simples e 
sintética, capaz de fornecer uma visão geral da temática.  
A tese de doutoramento de Francisco Carvalho Correia sobre o Mosteiro de Santo 
Tirso revela aspetos a considerar relativos à da reforma da Congregação dos Monges 
Negros de Portugal e da comunidade específica de Santo Tirso
15
.  
Um estudo de Vítor Teixeira, O movimento da observância franciscana em 
Portugal, embora referente à Ordem Franciscana, debruça-se igualmente no estudo de uma 
comunidade e fornece também modelos de análise passíveis de serem seguidos por 
sugestão
16
. 
Em paralelo, outro tipo de bibliografia foi selecionada tendo em conta o conceito de 
Património e os seus usos para fins de Turismo Cultural, instrumentos conceptuais e 
metodológicos essenciais para o desenvolvimento do nosso projeto de mediação 
patrimonial. Podemos referir, entre outros, as obras de autores como Françoise Choay,  
Marc Guillaume ou Freeman Tilden
17
. Instrumentos normativos e reguladores, emitidos por 
                                                          
15
 CORREIA, Francisco Carvalho – O Mosteiro de Santo Tirso (978-1588). Santiago de Compostela: 
Universidade de Santiago de Compostela, 2008. 
16
 TEIXEIRA, Vítor Rui Gomes – O movimento da observância franciscana em Portugal (1392-1517): História, 
Cultura e Património de uma experiência de reforma religiosa. 3 vols., Porto, 2004. 
17
AA.VV. - Intervenções no Património. 1995-2000. Nova Política, Lisboa: IPPAR, 1997; ALDRIDGE, Don – “La 
interpretación como indicador de la convicción cultural”. In Boletin de Interpretación nº12, 11-21, 
consultado em http://www.interpretaciondelpatrimonio.com/boletin/index.php/boletin/article/view/220, 
10/01/2012; ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de -  Património. O seu entendimento e a sua gestão . Sep. da 
Revista da Faculdade de Letras, II Série, vol.X. Porto, 1993, 407-416; CANO, Lidia Rico – “La Difúsion del 
Patrimonio através de las nuevas tecnologias. Nuevos entornos para la educación patrimonial Histórico-
Artística”. In Difúsion del Patrimonio Histórico, Cuadernos del Instituto Andaluz del aprendizage de la 
Historia del Arte, Universidade de Sevilla, Tesis doctoral, 1998 consultado em 
http://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=1448458, 10/01/2012; CHOAY, Françoise - A Alegoria do 
Património. Lisboa: Edições 70, 2000; CUNHA, Licínio - Introdução ao Turismo. Lisboa. Editorial Verbo, 2009; 
DORGE, V. & JONES, S. -  Building an Emergency Plan: A Guide for Museums & Other Cultural Institutions. 
Getty Trust Publications: The Getty Conservation Institute, 1999; GUILLAUME, Marc -  A Política do 
Património. Ed. Campo das Letras, 2003; OECD -  The impact of Culture on Tourism. OECD, Paris, 2009, 
consultado em http://www.oecd.org/document/53/0,3343,en_2649_34389_ 42040117_1_1_1_1,00.html, 
10/01/2012 ; ICOMOS (ed.). Carta Internacional sobre Turismo Cultural. Paris: ICOMOS, consultado em 
http://www.international.icomos.org/charters/tourism_sp.pdf, 15/01/2012;  RICHARDS, Greg (ed.). Cultural 
Tourism in Europe. Oxon: CAB International, 1996 consultado em http://www.tram-
research.com/cultural_tourism_in_europe.PDF, 10/01/2012; TILDEN, Freeman – Interpreting our Heritage. 
Chapel Hill: University of North Carolina Press, 1977; WERNER, Padró Jordi – “La interpretácion: un método 
dinâmico para promover el uso social del património cultural y natural”. In Difusión del Patrimonio Histórico. 
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entidades de referência internacional, como a UNESCO (United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization), o ICOMOS (International Council on Monuments 
and Sites) ou a OECD (Organisation for Economic Co-operation and Development) foram 
também mobilizados em ordem a sistematizar as mais recentes orientações internacionais 
sobre a matéria.  
 
1.5. Opções Metodológicas 
Os dados recolhidos na documentação consultada foram objeto de tratamento 
através de três tipos de procedimentos: a sua sistematização numa base de dados constituída 
para o efeito, utilizando o software Microsoft Office Access Database; o seu posterior 
tratamento estatístico e por último o desenvolvimento de um software de pesquisa e 
interface para acesso à informação/conteúdos da base, que poderá estar disponível numa 
plataforma tecnológica interativa, denominada por quiosque multimédia.  
Este trabalho procura responder aos objetivos propostos pelo Mestrado de História e 
Património - Ramo de Mediação Patrimonial, ao partir de fontes primárias, da 
contextualização e análise da informação histórica nelas contidas, para desenvolver um 
projeto de divulgação e de mediação patrimonial, com recurso a meios e tecnologias 
colocadas ao serviço de iniciativas de Turismo Cultural, projetadas para a comunidade local 
e para um universo heterogéneo de possíveis visitantes. Ao fazê-lo, prosseguimos o 
objetivo de colocar uma investigação académica ao serviço do empreendedorismo cultural, 
procurando provar a sua possível articulação.  
 
 
 
 
                                                                                                                                                                                 
Sevilha: Junta de Andalucia. Consejeria de Cultura. Instituto Andaluz del Patrimonio Histórico, 1996, 8-13, 
consultado em  http://www.iaph.es/serviciosIAPH/cuadernos/254/Capitulo_I.pdf,  10/012012. 
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1. Tempos de Reforma  
 
1.1.O Concílio de Trento 
A celebração do Concílio de Trento decorreu em três períodos: 
 1ª fase (1545-1549) 
Existe ainda pouca participação do corpo eclesiástico e a ausência de 
reformadores lançava dúvidas de que realmente seria possível alcançar a 
unidade da Igreja desejada, após os desafios e a rutura instalados pela 
Reforma Protestante. 
As prioridades eram, neste período, a formulação dogmática e a reforma 
disciplinar. Do conjunto de decretos aprovados tiveram particular impacto os 
referentes à reafirmação da Escritura e Tradição como fontes de revelação 
divina. 
Em 1540, Paulo III, percebendo a divisão cada vez mais acentuada entre os 
padres conciliares e o grupo afeto a Carlos V, decide pela sua suspensão
18
. 
 
 2ª fase (1551-1552) 
Nesta fase são aprovados alguns decretos sobre os sacramentos e matérias 
disciplinares, nomeadamente relativo aos costumes dos clérigos e ao melhor 
provimento de benefícios eclesiásticos. Em 1552, os padres, sentindo-se 
ameaçados com a guerra no Sul da Alemanha e servindo-se de uma cláusula 
papal que lhes concedia a faculdade de decidir sobre a oportunidade de 
continuação do concílio, optaram pela sua suspensão. 
 
 3ª fase (1562-1563) 
Foram aprovados alguns decretos referentes à Eucaristia e aos Sacramentos 
em geral. A matéria que demonstrou uma abordagem mais difícil foi a do 
dever de residência obrigatória para os bispos
19
. 
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 BARBOSA, David Sampaio Dias – “Concílios Ecuménicos (e Portugal)”. In Dicionário da História Religiosa de 
Portugal. Dir. Carlos Moreira de Azevedo. Lisboa: Circulo de Leitores, Vol. A-C, 2000, 410. 
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Esta sessão centra-se em debates de essência pastoral, como a condição do 
episcopado e do clero secular e regular, respeitantes ao perfil do bom 
prelado, à obrigatoriedade da residência pessoal, ao dever de visita pastoral, 
à formação, recrutamento e ordenação do clero diocesano ou, ainda, à função 
pastoral dos bens da Igreja
20
. Pretendia-se um clero mais preparado para as 
suas funções pastorais. 
A formação a nível das letras, nomeadamente o latim, da doutrina e liturgia, 
passaram a ser requisitos para aqueles que ambicionassem ingressar na 
carreira eclesiástica. Seriam também analisadas as suas origens e perfil 
ético
21
. 
A comparência lusitana no decorrer dos três períodos foi modesta. Os decretos 
tridentinos chegam a Portugal em 3 de Junho de 1564, acompanhados do breve Sacri 
Tridentini, de Pio IV (1559-1565), tornaram-se leis do reino, com o alvará de D. Sebastião 
(1557-1578) de 12 de Setembro desse mesmo ano, no qual mandava dar todo o favor e 
ajuda para a execução dos decretos do concílio. 
Para maior solenidade, o cardeal D. Henrique, arcebispo de Lisboa, leu e publicou 
solenemente a bula de confirmação na catedral daquela cidade
22
. O envolvimento do 
Cardeal D. Henrique com o espírito de Trento antecede a conclusão das sessões conciliares, 
a anuência ao projeto tridentino acontecendo desde os seus primeiros momentos
23
. É como 
prelado que atua na concretização da componente pastoral dos ditos decretos, quer em 
Évora, quer em Lisboa. É na diocese de Lisboa, onde foi arcebispo no período de 1564 a 
1575, onde se reconhecem os seus imediatos esforços neste domínio. Preocupado com a 
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 BARBOSA, David Sampaio Dias – “Concílios Ecuménicos (e Portugal)”. In Dicionário da História Religiosa de 
Portugal. Dir. Carlos Moreira de Azevedo. Lisboa: Circulo de Leitores, Vol. A-C, 2000, 410. 
20 Canones et Decreta Sacrosancti Oecumenici et generalis concilii 1564: sessões 16ª a 25ª, cit. in POLÓNIA, Amélia – 
O cardeal Infante D. Henrique Arcebispo de Évora, um prelado no limiar da viragem tridentina. Porto, 
Fundação Eugénio de Almeida, 2005, 115. 
21
 Cf. Capítulos que por ordenança do Cardeal D. Henrique foram dados aos prelados…B.P.E., Cód. CIII/2-26, 
fol. 216 e seg., cit. in POLÓNIA, Amélia – O cardeal Infante D. Henrique Arcebispo de Évora, um prelado no 
limiar da viragem tridentina. Porto, Fundação Eugénio de Almeida, 2005, 117. 
22
ALMEIDA, Fortunato de, 1495 a 1750 - História da Igreja em Portugal. Nova ed . Porto : Civilização, 1967-
1970, vol. II, 335. 
23
 POLÓNIA, Amélia – “Receção do Concílio de Trento em Portugal. As Normas enviadas pelo Cardeal Infante 
D. Henrique aos Bispos do Reino em 1553” .  In Revista da Faculdade de Letras - História , II Série, Vol. VII 
(1990), 133-143. 
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situação moral do clero, o cardeal formula, desde 1564 dois tipos de respostas: a promoção 
de um rigoroso exame dos confessores e pregadores e a criação de estruturas adequadas que 
integrassem os candidatos ao sacerdócio, com o objetivo de uma formação eficaz
24
. 
É sabido que a crise dos costumes dos religiosos e das instituições eclesiásticas 
afetou quase toda a Europa nos fins da Idade Média. Em Portugal não faltam indícios de 
onde se colige o estado sombrio, quer da vida cristã, quer do clero e das ordens 
monásticas
25
. O alto clero vivia como os grandes senhores seculares, ocupando-se 
principalmente com o seu prestígio e conforto, a conquista de títulos e riquezas e o 
alargamento dos poderes temporais. As ambições eram enormes e os cargos e benefícios 
eclesiásticos tornaram-se causa de lutas e empenhos espantosos. A sua acumulação na 
mesma pessoa era frequente. 
A vida de muitos membros do alto clero estava longe de fornecer exemplo 
edificante ao comum dos fiéis, como é exemplo D. João Lopes Osório, Abade 
Comendatário do Mosteiro de Paço de Sousa (1487-1516), cuja conduta é tida como por 
demais escandalosa, pela devassidão e abusos praticados
26
. Tal é o caso também de D. 
Paulo Pereira, do Conselho de El rei, também ele Abade Comendatário de Paço de Sousa 
(1540-1558), Arcediago da Régua e Reitor de várias Igrejas, que se embrulhou em 
complicadas trocas e cedências de benefícios canónicos para favorecer seu filho, D. 
Jerónimo de Meneses
27
. 
Às questões de natureza fiscal, de administração de bens e comendas, de 
desregramento moral do clero, somavam-se matérias de natureza doutrinal sobre as quais 
importava reformar. 
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tridentina. Porto, ed. autor, 2005, 29. 
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 DIAS, José Sebastião da Silva – Correntes de sentimento religioso em Portugal: séculos XVI a XVIII. 
Universidade de Coimbra. Instituto de estudos Filosóficos, 1960, 3. 
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1.2. A reforma beneditina do século XVI no contexto da reforma das ordens 
monásticas em Portugal 
 No decorrer do século XV e nos inícios do século XVI, várias ordens religiosas 
iniciaram ou foram submetidas a diversos processos de reforma interna que, em alguns 
casos, culminaram em renovadas correntes de sentimento religioso e de espiritualidade, 
como é o caso dos Jesuítas, dos Jerónimos e dos Cónegos Seculares de São João 
Evangelista
28
. Esses processos de reforma tiveram alguns efeitos visíveis na organização e 
disciplina interna, ainda que sentidos de um modo relativamente lento. 
 A ideia de reforma já remonta às primeiras décadas do século XV, em que figuras 
como o infante D. Pedro, na célebre Carta de Bruges (1426), o arcebispo de Braga, D. 
Fernando da Guerra, Frei João Álvares e Frei João Claro, a tentaram implementar, mas 
nunca conseguiram ir além de medidas de âmbito canónico e disciplinar. 
Foi de uma importância primordial a intervenção régia para que algumas medidas 
mais gerais fossem sendo implementadas. Em 1514, o rei D. Manuel pretendera uma 
rigorosa e vigorosa reforma do clero, em geral
29
. Mais tarde, em 1546, D. João III 
informava o seu ministro em Roma do estado desolador a que os abades perpétuos levaram 
os mosteiros
30
. No 1º quartel do século XVI, a nomeação de bispos pastorais e não 
palacianos, levá-los-á a empenharem-se na reforma eclesiástica, que a consciência dos 
cristãos desejava e exigia: D. Baltazar Limpo, carmelita, no Porto; D. Fr. Bartolomeu dos 
Mártires, dominicano, em Braga, Fr. Gaspar do Casal, agostinho, em Leiria e D. Rodrigo 
Pinheiro, no Porto, podem tomar-se como exemplos paradigmáticos da reformação 
espiritual-eclesial. Frei Luís de Sousa classifica Fr. Bartolomeu dos Mártires como o líder e 
a voz dos que trabalhavam em prol da reforma
31
. Este teve, em apoio da sua ação, o 
interesse de D. João III, da rainha regente Dª. Catarina de Áustria e do próprio D. Sebastião 
e o suporte dos papas Pio V e Gregório XIII. 
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 A introdução do Tribunal da Inquisição, em 1536, apesar do seu funcionamento 
polémico, ajudou na reforma como castigador e impedidor da indisciplina, zelando pelo 
cumprimento dos deveres e normas cristãs, segundo o entendimento de Alexandre 
Herculano
32
. 
Neste contexto, existiu uma primeira tentativa de reestruturação da Ordem 
Beneditina, em Portugal, a qual remonta ao tempo de D. João III (1521-1557). O monarca, 
com a sua esposa, Dona Catarina de Áustria, pediram ao Abade Geral da Congregação de 
Valladolid, Alonso Toro (1524-1542), que enviasse reformadores que preparassem os 
mosteiros beneditinos de Portugal, de acordo com o modo de vida que o seu hábito 
impunha. 
Foram então enviados Frei António de Sá, português, mas que fizera os votos de 
vida beneditina no mosteiro de Monserrate, na Catalunha. A acompanhá-lo, João Chanon, 
um famoso diretor espiritual. Frei António de Sá foi governador de Alcobaça durante 
quatro anos. Seguidamente, D. João III torna-o comendatário dos mosteiros de Tibães, 
Carvoeiro e Arnoia, mas com uma forte oposição por parte da fidalguia. Dados os grandes 
rendimentos dos mosteiros, Frei António de Sá confinou-se somente ao mosteiro de Tibães. 
Realizou neste mosteiro várias obras, permitiu a entrada de noviços, fez renascer um novo 
espírito monástico, nomeando como mestre de noviços o seu companheiro, Frei João 
Chanon
33
. 
Os resultados não foram os pretendidos, pois os monges, acomodados, cheios de 
vícios, foram muito resistentes à mudança e os comendatários, com medo da perda dos 
direitos da mesa abacial, eram também um grande obstáculo à reforma.  
D. Miguel da Silva, bispo de Viseu, renuncia ao Mosteiro de Santo Tirso, para o seu 
sobrinho D. António, com a condição de o reformar. Dona Catarina consegue trazer de 
Castela dois religiosos beneditinos de grande virtude, Frei Pedro de Chaves e Frei Plácido 
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Vilalobos
34
. Em Santo Tirso, trabalharam no período de 1558 a 1562, com muito êxito, se 
bem que com muitos obstáculos e contrariedades. Agora, projetava-se alargar a reforma a 
outros mosteiros e federá-los numa Congregação. 
  Frei Pedro de Chaves regressou a Espanha, pois a lentidão burocrática e o atraso das 
bulas de reformação não permitiam o andamento do projeto, antes pelo contrário, o 
retardavam, o que o desanimou
35
. Embora Frei Pedro de Chaves tivesse regressado, ficou 
Frei Plácido de Vilalobos como Prior de Santo Tirso, que sozinho tentou continuar a 
reforma. Apelou, nessa tentativa, ao Cardeal D. Henrique para que solicitasse ao Papa as 
concessões das bulas necessárias para prosseguir com a reforma nos outros mosteiros, em 
ordem à sua final união numa única Congregação
36
. 
Frei Alonso Zorrilla veio para Portugal acompanhado por Frei João Gusmão. Frei 
Alonso Zorrilla, muito dinâmico, visitará com mão dura diversos mosteiros beneditinos 
(1564-65). Nestas suas visitas pôde observar vários factos inaceitáveis à luz do que seria de 
esperar pelos seguidores da Regra Beneditina. Tentou, então, disciplinar os monges no 
espírito da oração, na observância da clausura, na fidelidade aos compromissos religiosos – 
pobreza, obediência e castidade, no dever do estudo e do trabalho. Mas também exigiu por 
parte dos comendatários, o respeito pelos religiosos e pela sua sustentação. 
Terminadas as suas visitas, Frei Alonso Zorrilla escreveu um relatório
37
 e regressou 
a Castela. Sem que lhe fosse possibilitado o regresso, lá passou a Abade Geral da 
Congregação.  
O Cardeal D. Henrique e o Rei pediram ao papa as bulas da reforma, as quais foram 
despachadas pelo Papa Pio V: 
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 Bula In eminenti, de 30 de Abril de 1566, resulta a integração de todos os mosteiros 
beneditinos numa congregação, encabeçada por Tibães; 
 Bula Regimini Universalis Ecclesiae, de 13 de Agosto de 1567 e Ex injuncto nobis 
desuper, de 26 de Outubro de 1567, reduz o governo abacial para trienal
38
; 
Os mosteiros deixam de ser autónomos e pertencem agora a uma congregação, cuja 
casa mãe é Tibães. O governo abacial trienal resulta na eleição, de três em três anos, do 
Abade Geral da Congregação e dos Abades de cada mosteiro, deixando de ser governados 
por Abades Comendatários. 
Foi um processo moroso e árduo a constituição da Congregação dos Monges Negros 
de S. Bento do Reino de Portugal
39
, que se efetivou em 1569. 
 
2. A Congregação dos Monges Negros de São Bento do Reino de 
Portugal  
Frei Pedro de Chaves
40
, regressado de Espanha, reuniu o primeiro capítulo geral
41
 
da congregação em Tibães, a 10 de Setembro de 1570, com 19 representantes de oito 
mosteiros: Tibães, Rendufe, Neiva (abades), Alpendurada, Pombeiro, Refojos, Santo Tirso 
(priores), Coimbra (Curator) e 7 procuradores 
42
, com os seguintes objetivos: 
1. Redigir as constituições; 
2. Redigir as definições; 
3. Fazer a eleição de definidores, visitadores-gerais e outros oficiais. 
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As constituições assumem-se como os institutos e leis que permitem uma melhor 
orientação e defesa de Deus e de S. Bento
43
, e permitiram organizar e orientar a vida em 
comum dos diversos mosteiros. Aquando do primeiro Capítulo Geral da Congregação 
Beneditina Portuguesa, impôs-se, como tarefa prioritária, a impressão do texto legislativo 
das Constituições, uma espécie de carta normativa essencial, quer em termos de 
espiritualidade, quer em termos de orgânica e disciplina monásticas
44
.  
A Congregação era constituída por 22 Mosteiros: São Martinho de Tibães; São 
Bento da Saúde, em Lisboa; Colégio de São Bento de Coimbra; São Bento da Vitória no 
Porto; Santo Tirso de Riba D´Ave; Santa Maria de Pombeiro; São Miguel de Refojos de 
Basto; Santo André de Rendufe; São Salvador de Travanca; São Salvador de Paço de 
Sousa; São Bento de Santarém; Colégio de Nossa Senhora da Estrela em Lisboa; São João 
de Pendorada (Alpendurada); São Romão do Neiva; São Salvador de Ganfei; São Miguel 
de Bustelo; Santa Maria do Carvoeiro; São Salvador de Palme; São João de Arnoia; São 
Martinho do Couto de Cucujães; Santa Maria de Miranda; São João de Cabanas, e duas 
casas menores: Procuradoria de Braga e São João da Foz do Douro
45
. Edificados antes da 
constituição da Congregação, temos na região de Entre Douro e Minho dezassete mosteiros 
e após 1569, os mosteiros de Lisboa, de Santarém e do Porto, alargando-se para o Brasil em 
1580
46
. 
A Congregação dos Monges Negros de São Bento teve fundações monásticas na 
Índia, Madeira e finalmente no Brasil, onde formaram uma Província Beneditina de 13 
mosteiros. O mosteiro de São Sebastião, situado na cidade do Salvador da Baía era a cabeça 
da Província Beneditina do Brasil. Devido à dificuldade em encontrar monges voluntários 
para o Brasil, dados os perigos e contratempos da longa viagem pelo mar e depois todas as 
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Mapa 1 
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dificuldades de adaptação no novo local, foi introduzido o “voto de passar o mar” 47, entre 
os que tinham que ser tomados.  Muitos monges terão partido cheios de boa vontade e 
entusiasmo, outros terão efetuado esta viagem pela obrigação de cumprir os votos 
realizados quando ingressaram na Congregação. 
Os aspirantes à entrada na Ordem eram inquiridos no que diz respeito às intenções 
do seu ingresso, avaliando-se as suas competências intelectuais e físicas, nomeadamente o 
seu grau de instrução, dotes artísticos, idade e filiação. Exigia-se conhecimentos de latim; 
dotes para o canto e para a música; pureza de sangue, legitimidade de nascimento, idade 
mínima de 16 anos e o estado civil de solteiro. A falta de observância de alguns destes 
requisitos não era causa liminar de não entrada na Ordem
48
. Tal pode verificar-se pelo caso 
do irmão donato Frei Manuel de São Bento, o qual foi admitido à tomada do hábito na 
Congregação dos Monges Negros de Portugal pela sua arte de fazer órgãos, sendo 
conhecido em todo o reino por fazer os órgãos de muitas casas, como é exemplo o do 
Mosteiro do Porto
49
; o do irmão donato Frei José de Jesus Maria, que concretizou a sua 
aspiração à entrada na Ordem com a tomada do hábito e da profissão, dada a sua diligência, 
devoção e as suas competências físicas, pois era corpulento e alto
50
; o Frei António da 
Coroa, filho de família pobre e sem quaisquer títulos, que não detinha estudos, contudo a 
relação de grande amizade com o Frei Manoel dos Serafins, o qual lhe ensinou Letras e 
com Frei Plácido Minas que o instruiu no órgão, fizeram-no alcançar o hábito beneditino
51
 
e o irmão donato Frei José de São Bento Tinoco, que deu entrada na ordem de São Bento 
pelas competências na arte da marcenaria
52
. 
Após este estudo preliminar e aceitação, ordenavam as constituições que se 
averiguassem a autenticidade dos depoimentos e observações, através de uma inquirição
53
 
realizada a locais da sua área de residência e dos seus avós paternos e maternos, com o 
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intuito de indagar sobre a sua educação, bons costumes e pureza de sangue da sua família
54
. 
Estas regras, especificadas nas constituições para a entrada na Ordem, nem sempre eram 
cumpridas, como se verifica nos casos de Frei Gonçalo de São Bento, o qual era filho 
ilegítimo, de pai nobre e rico e mãe solteira
55
. Tomou o hábito da Ordem de S. Bento e 
através dos estudos foi-lhe concedida a carta de pregador, chegando a Prior do Mosteiro de 
Alpendurada.  
 O noviciado era feito em Tibães, Lisboa ou Porto e durava um ano ou mais, sendo a 
decisão tomada em capítulo geral. Os Monges realizavam os votos ordinários dos 
beneditinos, ou seja, o voto de pobreza e da vida comum. 
Os monges dedicaram-se aos estudos, tanto nos colégios monásticos, como na 
Universidade de Coimbra aquando do coristado, período de 3 anos, após o noviciado, no 
qual o corista aperfeiçoava o latim, a música, as artes e a teologia. Inicialmente existiram 
três: Coimbra, Lisboa (Estrela) e Santarém
56
, mas a congregação, na figura do Abade Geral 
poderia estabelecer outros, como são exemplo: um curso de Latinidade em Refojos de 
Basto e de Artes em Alpendurada
57
. Como refere o Livro de Óbitos em muitos dos seus 
registos, também existiram cursos em vários Mosteiros, como é exemplo o Mosteiro de 
Santo Tirso, e como é verificado no assento da Vida e Morte do Frei António de Jesus, no 
qual se refere que este tirou o curso de Filosofia, Teologia e Artes “que então se deu en o 
N. Mostr.º de S. Thirso”58. A Congregação conferia graus de bacharel, mestre e doutor. O 
mestre de filosofia ou teologia que exercesse 12 anos seguidos era jubilado, sendo 
dispensado de ensinar e também de certos atos comunitários, recebendo outros privilégios, 
como os de preceder o Prior na mesa maior e o de ser vogal nos capítulos Gerais, se fosse 
um dos quatro mestres mais antigos em idade monástica. O monge doutor recebia 
privilégios e isenções. 
                                                          
54
 DURÃES, Margarida – Para uma análise sociológica dos Monges Negros da Ordem de S. Bento XVI-XIX. 
Cadernos do Noroeste, 20 (1-2). Série História 3, 2003, 280, consultado em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/2687/1/CNHist%C3%B3ria3.pdf, 12/02/2012. 
55
 BPMP – Ms. 173, fls. 145v-146. 
56
 DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “Glossário Monástico-Beneditino”. In Em torno dos espaços religiosos – 
monásticos e eclesiásticos. Atas do Colóquio da Homenagem a Frei Geraldo Coelho Dias, Instituto de História 
Moderna, Porto, Universidade do Porto, 2005, 197. 
57
 DIAS, Geraldo J. A. Coelho – O mosteiro de Tibães e a reforma dos beneditinos portugueses no século XVI. 
Sep. «Revista de História», Porto, Centro de História da Universidade do Porto, vol. XII, 1993, 116. 
58
 BPMP - Ms. 173, fl. 87. 
34 
 
Existiram monges especializados em arquitetura, escultura, talha, organeiros e 
copistas. A música e o canto foram áreas que fizeram sobressair alguns monges e disso 
resultava o esplendor dos Mosteiros.  
Os monges conversos/donatos ou leigos efetuavam trabalhos dispares de serviço do 
altar e não se dedicavam aos estudos
59
.  
Quadro 1 - Cargos na Congregação dos Monges Negros de São Bento do Reino de 
Portugal 
Abade Geral Cargo máximo da Congregação. O Abade Geral era 
responsável por todas as casas. Eleito trienalmente, geria 
o Mosteiro de Tibães, onde residia. 
Cartorário mor Monge especializado em paleografia, encarregado de 
supervisionar os cartórios ou arquivos de todos os 
mosteiros. 
Conciliário Monge que aconselhava o Abade Geral. 
Definidor Membro do Capítulo Geral, eleito por um período de 
três anos. Estabelecia e julgava o que era proposto para 
a Ordem, quebrava barreiras e assegurava a boa gestão 
dos mosteiros. 
Procurador Geral Monge responsável pelos assuntos mais importantes, 
respondia perante o rei ou o Núncio. Este estava em 
Lisboa. Existia também um procurador no Porto e outro 
em Braga, responsáveis pelas respetivas dioceses. 
Provincial Abade com autoridade na Província do Brasil. 
Secretário Geral Eleito em Capítulo Geral com a função de redigir as 
atas do Capítulo e das Juntas. 
Supridor Monge suplente no Capitulo Geral, em caso de alguma 
ausência. 
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Visitador mor Monge com função estipulada pelo Capítulo Geral, para 
visitar os mosteiros, anotando as correções que seriam 
necessárias efetuar nestes espaços monásticos. 
Acompanhava o Abade Geral. Existia também o 
Visitador 1º; o Visitador 2º; o Visitador 3º; o Visitador 
4º e o Visitador 5º. 
 
Fonte: CONSTITVÇOENS DA ORDEM DE SAM BENTO DESTES REYNOS DE PORTUGAL, 
RECOPIADAS, E TIRAdas de muitas definições, feitas, & aprouadas…. As quaes forão recebidas por toda a 
orde no capitulo géral q fe celevrou em S. Martinho de Tibães, em 13. de Mayo de 1590. Lisboa: António 
Aluarez, 1590; DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “Glossário Monástico-Beneditino”. In Em torno dos espaços 
religiosos – monásticos e eclesiásticos. Atas do Colóquio da Homenagem a Frei Geraldo Coelho Dias, 
Instituto de História Moderna, Porto, Universidade do Porto, 2005, 193-207. 
 
Quadro 2 - Cargos nos Mosteiros da Congregação dos Monges Negros de São Bento 
do Reino de Portugal 
Abade Superior maior de um mosteiro beneditino. Eleito em 
Capítulo Geral, trienalmente, durante o período de 
1570 a 1834. 
Boticário Monge que desenvolvia técnicas de farmacologia e 
preparava remédios para o mosteiro e habitantes dos 
arredores. 
Cartorário Monge responsável pelo cartório ou arquivo do 
mosteiro. 
Celeireiro ou Ecónomo Monge responsável pela gestão a nível material do 
mosteiro. 
Escrivão/Notário Frei que efetuava os registos/assentos. 
Estadista Monge eleito pela comunidade, independentemente 
dos abades, para realizarem os Estados. 
Depositário  Frei que guardava os bens materiais. 
Despenseiro Frei responsável pelo fornecimento e administração 
dos géneros alimentícios.  
Gastador Frei que tratava da administração financeira do 
mosteiro e efetuava os pagamentos. 
Mestre dos Noviços Padre cuja função consistia na formação dos noviços, 
a qual concedia o prémio de ascender seguidamente a 
Abade. 
Mordomo Frei que organizava e zelava pelo espaço conventual. 
Pregador Padre que possuía autorização para falar aos cristãos 
36 
 
em ações litúrgicas de sermões. Distinguem-se: 
Pregador Ordinário (PP) padre que decorridos 4 anos 
de aprendizagem de Teologia, recebia faculdade para 
pregar em público; Pregador Úrbico possuía 
autorização para pregar nos mosteiros urbanos; 
Pregador Geral (PPG) padre jubilado, possuía 15 anos 
seguidos de pregação. Detinha privilégios e o título de 
Paternidade; Pregador Régio padre nomeado pelo rei 
para pregar para a Corte Real.  
Prior Monge selecionado pelo abade para o auxiliar no 
governo do mosteiro, substituía-o em casos de 
ausência ou incapacidade. 
Procurador Monge que resolvia situações externas, fossem estas 
de ordem económica ou jurídica. 
Recebedor Frei responsável por receber as rendas e outros 
géneros alimentícios, como cereais e legumes. 
Refeitoreiro Monge encarregado do refeitório. 
Subprior Monge que substituía o prior. 
Vigário Monge encarregado do governo da paróquia integrada 
no mosteiro. 
 
Fonte: CONSTITVÇOENS DA ORDEM DE SAM BENTO DESTES REYNOS DE PORTUGAL, 
RECOPIADAS, E TIRAdas de muitas definições, feitas, & aprouadas…. As quaes forão recebidas por toda a 
orde no capitulo géral q fe celevrou em S. Martinho de Tibães, em 13. de Mayo de 1590. Lisboa: António 
Aluarez, 1590; DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “Glossário Monástico-Beneditino”. In Em torno dos espaços 
religiosos – monásticos e eclesiásticos. Atas do Colóquio da Homenagem a Frei Geraldo Coelho Dias, 
Instituto de História Moderna, Porto, Universidade do Porto, 2005, 193-207. 
 
Os cargos apresentados nos quadros acima encontram-se por ordem alfabética e não 
por hierarquia, sendo que a nível da Congregação o Abade Geral está no topo, seguindo-se 
os restantes cargos, a nível dos mosteiros temos o Abade, seguindo-se o Prior e o Subprior 
respetivamente, e posteriormente os cargos remanescentes.  
Todos os cargos maiores se faziam por eleições, nomeadamente o cargo abacial, que 
era vitalício, passou no ano de 1567 a submeter-se a eleições trienais
60
, tanto a nível do 
Abade de cada mosteiro como do Abade Geral, as quais eram realizadas no Capítulo Geral, 
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no Mosteiro de S. Martinho de Tibães, a cabeça da Congregação
61
. A partir de 1580, em 
Paço de Sousa, os abades começaram a ser eleitos trienalmente
62
. 
Os Abades trienais passavam, por ordem do Abade Geral, por diversas casas, sendo 
a desobediência alvo de castigo
63
. A eles cabia o cargo de  presidentes do Oficio Divino
64
.  
A Congregação Portuguesa era constituída, em 1569, por mais ou menos 80 
monges, aumentando para 180 no período de 1588-1589. O número de monges de cada 
mosteiro era definido pelo capítulo geral. Distinguiam-se casas maiores, ou seja, mosteiros 
com um elevado número de bens e monges, como Tibães, Santo Tirso, S. Bento da Vitória 
no Porto, e casas menores, mosteiros com mais ou menos 13 monges
65
. O Mosteiro de Paço 
de Sousa, em 1590, tinha 16 monges, chegando mesmo aos 30 no início do século XVIII
66
.  
A Congregação dos Monges Negros de Portugal e do Brasil atravessou um período 
bastante difícil, dos finais do séc. XVI aos inícios do séc. XVII. Seguiu-se uma época de 
renovação espiritual, cultural e económica, transformando a corporação beneditina numa 
das mais importantes congregações religiosas de Portugal. 
As grandes obras que se efetuaram nos mosteiros de S. Bento desde os finais do séc. 
XVI ao início do séc. XIX são prova da riqueza que a congregação possuía
67
. Deixaram um 
legado marcante de obras em pedra, barro, madeira, metais, nos quais utilizaram o ouro e as 
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tintas. Foram exemplares na agricultura, nas artes e cultura, sobressaindo as ciências 
históricas e teológicas. 
O Marquês de Pombal fechou os noviciados em 1762. Porém, verificamos o caso do 
Frei José Joaquim de Santa Ana, cujos pais conseguiram um decreto do rei D. José I no 
sentido da permissão à admissão. Com esta licença tomou o hábito no Mosteiro de Tibães a 
01 de maio de 1773
68
. Contudo, a sua admissão à profissão foi mais tardia, devido a 
diligências entre o Ministério e a Congregação, as quais foram ultrapassadas a 13 de junho 
de 1776. Sem qualquer autorização e contrariando a lei, toma o hábito em 1780 o Frei 
António dos Prazeres Cerveira
69
. Posteriormente a Rainha Dª Maria I reabre-os em 1781
70
.  
No início do séc. XIX, a congregação encontrava-se numa grave crise económica, 
fruto das perdas de regalias e do consequente aumento de impostos; da destruição, 
ocasionada nos diversos mosteiros e igrejas, tanto pelos espanhóis como franceses, como 
pelos militares luso-britânicos, na sequência das guerras napoleónicas, originando avultadas 
despesas e diminuição dos rendimentos. Os noviciados são novamente encerrados durante 
as Invasões Francesas (1808-1814) e na época do Liberalismo (1820-1824), sendo que 
Tibães foi o único mosteiro de Noviciado a partir de 1807
71
. 
As discórdias internas, fruto da supremacia dos monges do Norte (1664, 1707-1713, 
1744) ou de grupos de pressão nas eleições dos capítulos gerais
72
, ainda se agravaram mais 
com os conflitos ideológicos no seio da própria congregação, consequência do iluminismo 
e do liberalismo. Colocavam-se frente a frente os mosteiros de observância mais rigorosa, 
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relutantes à mudança e os apoiantes das novas ideologias, levando certos monges às 
armas
73
. 
A congregação beneditina foi extinta a 28-30 de Maio de 1834
74
, como todas as 
outras ordens religiosas através da lei redigida pelo Ministro da Justiça, Joaquim António 
de Aguiar e assinada por Pedro IV de Portugal, que determinava a extinção das ordens 
religiosas e a venda dos seus bens em hasta pública. 
 
3. A Regra de São Bento 
O texto normativo básico que estruturava a orgânica, bem como os deveres dos 
monges beneditinos, era a Regra de São Bento, de essencial referência no nosso trabalho 
pois, para além da orgânica, orientava também o perfil desejável dos monges, bem como os 
seus deveres, funções e o seu quotidiano.  
São Bento escreveu a sua Regra presumivelmente nos meados do século VI em 
Itália
 75
. Esta norma é resultado da vida do próprio São Bento, não resulta de uma teoria, 
mas sim de uma prática substantiva
76
. A Regra encontra-se ordenada num prólogo e setenta 
e três capítulos, os quais retratam a espiritualidade; a oração litúrgica; a ordenação da vida e 
o relacionamento dentro da comunidade monasterial. É chamada Regra porque dirige os 
costumes dos que a ela obedecem. A primeira edição portuguesa da Regra de São Bento 
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realizada pela Congregação Beneditina Portuguesa é de 1586 e a edição mais recente é de 
1992
77
.  
Segundo o Cerimonial, a Regra deve ler-se pela sua ordem correta e toda seguida. 
Iniciando-se a leitura no primeiro dia do capítulo depois da festa do Trânsito de São Bento, 
se esta transitar para outra data, o mesmo acontece com a leitura da Regra, utilizando-se 
sempre a edição latina de Lisboa de 1586
78
.  
A Regra Beneditina começa a ser largamente difundida, graças à autoridade do Papa 
Gregório Magno, que coloca São Bento e a sua Regra num lugar preponderante. Também o 
Papa Paulo VI reconhece São Bento como o Padroeiro da Europa, devido à obra cultural e 
evangelizadora dos seus monges
79
. É um documento primordial na vida conventual. 
 3.1. As categorias de monges 
 Segundo a Regra de São Bento, existem quatro categorias de monges: os Cenobitas, 
os quais vivem num mosteiro sob uma regra e um abade
80
; os anacoretas ou eremitas, que 
são aqueles que, após longa provação no mosteiro, aprenderam a pelejar contra o demónio e 
só com sua mão e braço, com a ajuda de Deus, sustentar a luta contra os vícios da carne e 
dos pensamentos
81
; os sarabaítas, que nunca foram submetidos a uma regra, sem pastor, 
encerrados não nos redis do Senhor mas nos seus próprios, que têm por única lei a 
satisfação dos seus desejos
82
; e os giróvagos, que passam toda a vida a viajar, hospedando-
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se nos mosteiros e servindo única e exclusivamente as suas próprias vontades, considerados 
os piores de todas as categorias
83
.  
 Os que seguidamente analisaremos são os cenobitas, os quais vivem num mosteiro 
sob uma regra e um abade. 
3.2. Os monges cenobitas 
Segundo D. Gabriel, a oração e o trabalho preenchem a vida do monge
84
.O Abade 
preconiza no mosteiro o próprio Cristo. Este é a imagem do Pai, do Mestre
85
.Os monges 
não podem ter bens materiais. Na Regra Beneditina, o monge não pode dar nem receber 
coisa alguma, sem licença do Abade, nem ter de próprio seja o que for. Segundo a Regra de 
São Bento, o dia de um monge ordenava-se da seguinte forma: oração e descanso, jejum e 
as refeições, o trabalho e a leitura. 
A partir de 1569, após a constituição da Congregação dos Monges Negros de S. 
Bento do Reino de Portugal, quando foi organizada a vida monástica, os monges regiam o 
seu ritmo de vida de acordo com as sete horas do Ofício Divino. Matinas-Laudes, Prima, 
Tércia, Sexta Noa, Vésperas e Completas. O dia de um monge começa de noite com as 
Matinas ou Vigílias. Depois de um tempo de meditação, seguem-se as Laudes e a Prima, 
que corresponde ao primeiro Ofício do dia. À saída da Prima, os monges dirigem-se à sala 
do capítulo onde ouvem a leitura de um capítulo da Regra Beneditina acompanhada do 
comentário do abade. As horas destinadas aos trabalhos manuais ou intelectuais precedem o 
ofício da Tércia e o momento central do dia, a missa, seguida do almoço. O meio do dia é 
marcado pelos ofícios da Sexta e da Noa. Após a sesta, que tem a duração de cerca de uma 
hora, o monge volta ao trabalho até à noite. Já de noite, o sino toca para o ofício das 
Vésperas e com este ocorre o término do trabalho do dia. Segue-se o jantar e depois deste, o 
último ofício, as Completas. Por volta das dezoito horas, os monges recolhem-se ao 
dormitório. 
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Os monges negros dedicavam-se particularmente ao Ofício Divino, contrariando o 
lema beneditino ora et labora
86
. 
 
4. O Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
4.1. Fundação e a tentativa de reforma de D. João Álvares  
         O Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa situa-se no concelho de Penafiel, na 
margem esquerda do rio Sousa. Foi fundado em meados do séc. X, possivelmente em 956, 
conforme inscrição a tinta no tímpano da portada da igreja, por D. Truitosendo Galindiz, 
neto de D. Arnaldo de Baião, casado com D. Anímia
87
.  
Em Portugal, no século XV, depois da supressão de muitos mosteiros abandonados 
pelos seus monges ou fechados pelos bispos, o movimento de renovação é conduzido por 
Frei João Álvares, abade comendatário do mosteiro de Paço de Sousa
88
, que se revelou 
preocupado com os monges e a sua regra de vida, que se encontrava em grande crise
89
. 
O abade Comendatário D. João Álvares foi o primeiro reformador da Ordem de S. 
Bento, no Reino de Portugal. Em 1461, tomou posse da Comenda do Mosteiro de Paço de 
Sousa, sendo Bispo do Porto D. Luís Pires, que o nomeou visitador dos Mosteiros 
Beneditinos do seu bispado. Tendo como ponto de partida Paço de Sousa, D. João Álvares 
tinha como objetivo moralizar a vida monacal, efetuando assim importantes reformas no 
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mosteiro, onde os costumes monásticos haviam caído na mais condenável relaxação. Os 
monges contraíam dívidas e alguns tinham até criados
90
. 
A primeira iniciativa de D. João Álvares foi a tradução da Regra de S. Bento e o 
respectivo envio para o mosteiro, dado que não existia nenhum livro com a Regra, nem 
nenhum monge sabia o seu conteúdo
91
. Traduziu também alguns Sermões aos Irmãos do 
Ermo e o primeiro livro da Imitação de Cristo, os quais enviou aos monges de Paço de 
Sousa, diretamente de Bruxelas e de Bruges
92
.  
Ao iniciar a reforma dos costumes, ocupou-se primeiramente em desenvolver uma 
estratégia de reforma económica, realizada com grande “vigor e firmeza”93, tendo como 
objetivo a rentabilização e defesa das propriedades e direitos do mosteiro.  
  Frei João Álvares atuou no sentido de reestruturar a administração e a gestão do 
património do mosteiro, enquadrando na sua ação reformadora os próprios monges do 
cenóbio, tal como determina a Regra e o Direito Canónico. Seguiu-se a reforma disciplinar 
e moral, focando-se em três pontos que não estavam a ser cumpridos: pobreza; castidade e 
guarda da claustra
94
, procurando fazer renascer a observância em Paço de Sousa. 
Em 1470 obtém do Papa Paulo II a bula que confirma as Constituições. Esta bula foi 
publicada por Afonso V em 13 de Dezembro de 1471
95
. Em 15 de Abril de 1477, D. João 
Álvares apresenta as Constituições do Mosteiro de Paço de Sousa com a finalidade de 
acabar com o relaxamento introduzido pela indolência e indiferença dos abades 
comendatários que contribuíram para a ruína do mosteiro, preocupados apenas com o seu 
bem-estar e delapidando os bens do mosteiro. 
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No entanto, a sua reforma, tão difícil desde o início, e sempre com muitas 
resistências, não viria a perdurar. A oposição à sua reforma, tanto pelos monges como por 
forças exteriores ao mosteiro, a sua ausência e a inexistência de um plano de reforma que 
envolvesse as outras comunidades monásticas da Ordem, fizeram com que logo após a 
saída de Frei João Álvares voltassem os desvarios dos comendatários, fazendo com que o 
mosteiro se degradasse a nível espiritual, moral e material. 
 
4.2. A doação da mesa abacial à Companhia de Jesus 
Frei Pedro de Chaves, a 13 de Outubro de 1569, fez a visita ao Mosteiro de Paço de 
Sousa, com o vigário-geral do Porto, mas sem tomar posse, segundo ordens do cardeal, pois 
este pretendia outro destino para o Mosteiro
 96
. 
O cardeal Infante D. Henrique, quando tomou posse da comenda do mosteiro, pela 
segunda vez, doou a mesa abacial à Companhia de Jesus, a qual representava dois terços 
dos rendimentos daquela instituição monástica
97
. Os padres Jesuítas nunca chegaram a 
viver no mosteiro, mas sim numa casa mesmo ao lado, a Casa da Companhia. Estes 
rendimentos serviam para suportar o Colégio e Universidade do Espírito Santo de Évora. 
Os monges beneditinos ficaram com os rendimentos da mesa conventual, a qual ficou 
estipulado que à morte do último monge, também reverteria para os membros da 
Companhia de Jesus
98
. A mesa abacial foi desmembrada, não só por sentença do Cardeal 
Infante D. Henrique, mas também por Breve do Papa Gregório XIII. Segundo muitos 
autores, o cardeal Infante D. Henrique favoreceu os Jesuítas, não sendo isento na sua 
função de reformador monástico, atentando contra a ordem beneditina
99
. 
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D. Bartolomeu dos Mártires visitou também o mosteiro, por ordem do papa 
Gregório XIII, com vista à recolha de informações acerca da comunidade monástica, com o 
objetivo de verificar a possibilidade de esta se reformar. Constatou a luta dos monges que 
formavam essa mesma comunidade para que o mosteiro não se extinguisse.  
O Dr. João Pais, em 10 de Novembro de 1578, foi ao mosteiro e começou a divisão 
das duas mesas. A comunidade reformada, a partir de 1580, ano do início do domínio 
filipino em Portugal, começou a eleger os seus abades e estes nunca permitiram que os 
Jesuítas tivessem qualquer ato de autoridade, no que diz respeito à vida do mosteiro.  
Quando foi publicado, em 13 de Maio de 1579, o acordo da divisão das duas mesas, 
os Jesuítas tomaram conta da mesa abacial, a 8 de Maio de 1579. Mas os monges 
continuaram a lutar pela restituição daquilo que entendiam que lhes era devido. Duas 
personalidades importantes na contenda com os Jesuítas, foram os procuradores Frei Tomás 
de Santo António, falecido a 12 de janeiro de 1716
100
 e Frei Manuel do Espirito Santo, o 
qual faleceu a 28 de fevereiro de 1762
101
, tendo marcado a comunidade pela luta que 
travaram em busca da justiça para os beneditinos do Mosteiro. 
A 5 de Julho de 1614, os monges Beneditinos e os padres Jesuítas celebram um 
acordo no que diz respeito ao desmembramento das duas mesas, em que os padres Jesuítas 
são obrigados a entregar aos Beneditinos anualmente 44.000 reis, para além de outros 
bens
102
. As disputas foram uma constante, como confirmam os Estados do Mosteiro de 
Paço de Sousa no que diz respeito ao “Estado em que ficão as Demandas” por diversas 
ocasiões faz menção a situações de conflito com a Companhia de Jesus
103
. Uma delas diz 
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respeito ao requerimento dos Jesuítas junto do Tribunal do Desembargo do Paço, em 
Lisboa, por não compreenderem o Decreto de Sua Majestade a favor dos Beneditinos
104
.  
Os conflitos só chegaram ao fim com a extinção da Companhia de Jesus por 
Pombal, em 1759
105
. Todos os bens da Companhia de Jesus vão ser doados à Universidade 
de Coimbra.  
 
4.3. Da integração na Congregação até à extinção da comunidade beneditina 
Com a integração do mosteiro na Congregação deu-se uma contenda entre cinco dos 
monges da comunidade que não aceitaram a reforma da Ordem e os monges que a 
adotaram, os quais obrigaram os outros a aceitá-la, a 13 de Maio de 1579, terminando a 
disputa com a saída dos monges e acordado o pagamento de 28 mil reais vitalícios, a que 
tinham direito
106
. 
Alguns marcos mais relevantes, assinalados nas memórias do Mosteiro, poderão ser 
sublinhados.  
No ano de 1605, Frei Martinho Golias transladou os ossos de Egas Moniz e dos seus 
filhos para a Capela mor do mosteiro. No seu triénio como abade (1605-1608) edificou a 
casa do refeitório, a cozinha, parte da ala de um dormitório, dois lanços do claustro. Na 
igreja foram colocados dois altares colaterais e o retábulo da capela-mor
107
.  
Em 1687, o abade Frei André de Faria mandou lajear os claustros, ordenando as 
sepulturas que lá se encontravam e instituindo regras para as futuras, portanto a partir do 
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dia 7 de Março de 1687, dois lanços dos claustros teriam sepulturas e dois lanços não 
teriam e todas seriam numeradas, iniciando com o nº1
108
.  
“Advirtasse q o claustro deste mostrº era de terra/ sem ser lageado easim como 
morria algã Monge/ lhe punhão huã pedra emq dezia o dia, mez eanno/ emq morria at he 
aqui nos q estão escritas suas vidas./ Daqui pordiante como se lageou oclaustro dous/ 
Lanços de sepulturas edous não. O qual mandou fa/ zer o M. Ado P. D. Abb. Fr. Andre de 
Faria acabou/ sse no mêz deMarço aos 7. Dia de S
to
. Thomas de/ Aquino do anno de 1687. 
Daqui por diante/ os Monges que morrerem sedirá qse enterrarão na/ sepultura nº tantos q 
todas ellas estão numera/ das com o numero de 1. 2. 3. 4. 5. […]”. Esta indicação manteve-
se por um período de 25 anos, pois a 2 de Março de 1712 encontra-se o último registo com 
referência à sepultura nº22, onde se encontra sepultado o Frei Mauro da Estrela
109
. Existe 
porém uma sepultura nº 23, que data de 1711
110
 pois estas não se encontram numeradas por 
ordem cronológica da data do óbito. De notar que, a partir de 1748, começam novamente 
registos onde os monges são sepultados em locais já utilizados, como são exemplo as 
sepulturas nº 2, 3 e 4 onde se encontram o Frei Leandro dos Anjos (1690)
111
 e o Frei 
Francisco da Saudade (1763)
112
; o Frei António Batista (1692)
113
 e o Frei José dos Prazeres 
(1748)
114
; o Frei Agostinho de Madredeus (não menciona a data do óbito) 
115
 e o Frei 
Francisco do Rosário (1749)
116
, respetivamente. 
Frei Leão de Santa Escolástica (1716-1719), recebeu de Roma o titulo de Optimo 
Prelado, pelo seu excelente desempenho na função de abade
117
. 
Frei António Queiroz, abade (1722-1725) realizou obras relevantes como o restauro 
da casa do capítulo, a colocação de um retábulo com o Desterro e cachorros de pedra para 
bancos
118
. 
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De revelar a demolição do altar-mor antigo, de onde retirou uma pedra com uma 
concavidade utilizada no tempo do bispo de Braga, D. Pedro, para colocar as relíquias 
referentes à sagração da igreja e a destruição dos túmulos de Egas Moniz e dos seus filhos 
pelo abade Frei Manuel das Neves (1740-1743), cujos atos foram condenados pela 
comunidade de Paço de Sousa. O facto é que no registo da sua morte, a causa do óbito 
apontada foi demência
119
.  
O Abade Geral Frei Manuel dos Serafins faleceu neste mosteiro a 01 de março de 
1747, mudou-se de Tibães para Paço de Sousa a conselho do seu médico. Grande nome da 
Congregação Beneditina, atingiu o grau de Doutor no Colégio de Coimbra, exerceu cargos 
como Mestre de Noviços, Pregador Geral, Abade, mas efetivamente os mais importantes 
foram o de Procurador Geral e de Abade Geral, o mais alto cargo em termos hierárquicos 
de toda a Congregação
120
. 
O Frei Manuel da Trindade morreu a 12 de março de 1758 no Mosteiro de Paço de 
Sousa. Atingiu o grau de Doutor, era um erudito em ciências eclesiásticas. Ficou 
conhecido, não só em Portugal, mas também na Europa, pela oposição à abolição das leis 
instituídas em prol da formação de novos estatutos de reforma, sendo por decreto real 
obrigado a abandonar o reino. Indo para Tui, encontrou-se no desterro por um período de 
sete anos, só tendo regressado a Portugal por ordem de D. José I. Obteve licença da Ordem 
para instituir um legado pio, iluminando o Sacramento no capítulo diante da Sra. do 
Rosário do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa com luz permanente. Frei José de Santo 
Antão deu continuidade ao legado através da doação de trinta moedas de ouro
121
. A 24 de 
setembro de 1758, aquando da transladação do seu corpo da igreja para a casa do capítulo, 
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Paço de Sousa parecia um Paço da Corte, tal era a multidão de todo o Reino que acolheu à 
cerimónia
122
.  
 Frei Fulgêncio do Espirito Santo foi abade no Mosteiro de Paço de Sousa duas 
vezes (1748-1753/1755-1758). Este foi um dos muitos cargos que exerceu ao longo da sua 
vida nas várias casas da comunidade. Um Homem muito caridoso, preocupado sempre com 
o bem da comunidade, foi um dos prelados mais distintos desta casa
123
.  
No triénio do abade Frei Sebastião de S. José (1767-1770) é construída uma grande 
livraria
124
.  
Frei António da Soledade faleceu em 1776 e encontra-se sepultado no Mosteiro de 
Paço de Sousa. É responsável pela realização de vários dietários, inclusive o deste 
Mosteiro
125
. Mandavam as constituições que em cada casa existisse um livro que registasse 
a história da fundação, os vários acontecimentos ao longo da história e o registo da vida e 
morte dos monges, mas este artigo
126
 só conhece a praticabilidade com Frei António da 
Soledade. Para além deste facto também ordenou cronologicamente e elaborou um índice 
do cartório, pois muitos títulos estavam dispersos e perdidos, reescreveu as doações, 
diplomas, sentenças e escrituras e restaurou antigos manuscritos. Reconduziu da livraria de 
Coimbra novamente para o Mosteiro, um livro enviado de França pelo abade comendatário 
D. João Alvares
127
. 
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No seu triénio, o abade Frei José de Santa Ana (1780-1783), ordenou a reconstrução 
de um lado da abóbada de pedra da capela mor; a colocação de dois arcos para suster o coro 
e o órgão; a edificação de uma fonte com a imagem de S. João Baptista ao centro; a criação 
de um horto botânico e a canalização da água para o chafariz com canos de chumbo
128
. 
O abade Frei José Caetano de São Bento (1792-1795) realizou muitas obras, sendo 
de realçar o forramento do teto da Igreja de madeira em forma de abóboda, pintada com 
alvaiade, cuja obra embelezou o edifício
129
. 
Frei António de Assunção Meireles faleceu a 25 de junho de 1808
130
. Escreveu as 
Memórias do Mosteiro de Paço de Sousa desde a sua fundação, os abades perpétuos, os 
abades comendatários, a extinção da Ordem de São Bento no Mosteiro de Paço de Sousa e 
o desmembramento da mesa abacial em favor dos Jesuítas, até aos abades trienais que 
faleceram no mosteiro, passando pelas igrejas do padrado e pelas pessoas ilustres que se 
encontram sepultadas no mosteiro. Um documento importante na preservação da história 
deste espaço monástico ao longo do tempo. 
O abade Frei Francisco de Santa Rosa (1807-1810), mandou colocar um painel com 
o Salvador no retábulo mor, dourar a talha da capela do Santíssimo Sacramento, a ouro 
bornido e restaurar o seu altar e reformou a cerca, com novos muros e campos de cultivo
131
.  
 No triénio do abade Frei Francisco da Esperança (1819-1822), realizou-se o último 
Estado do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, o qual dava conta de uma comunidade 
composta por quinze monges
132
. 
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 Muitas foram as obras realizadas e os feitos durante o período que abrange a 
Congregação dos Monges Negros de Portugal, no que diz respeito ao Mosteiro do Salvador 
de Paço de Sousa. Os acima apresentados foram selecionados tendo em conta o seu impacto 
no espaço físico e na comunidade e/ou pelo facto de os autores constarem do Livro de 
Óbitos e do Abadológio do Mosteiro, e assim se potenciar e perceber o uso que se pode 
fazer das informações contidas na fonte em análise.  
Quadro 3 – Abadológio dos abades trienais do Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa.   
Abades Trienais Data da eleição 
Frei Plácido Ferreira 1580 
Frei André de Campos 1583 
Frei António da Silva 1584 
Frei Basílio da Ascensão 1585 
Frei Salvador 1590 
Frei António da Ascensão 1593 
Frei Domingos Teixeira 1596 
Frei Gaspar da Paz 1599 
Frei Álvaro dos Reis 1602 
Frei Martinho Golias 1605 
Frei António Ribeiro 1608 
Frei Mauro de São Tiago 1611 
Frei Leão de São Bento 1614 
Frei Inácio dos Reis 1616 
Frei Manuel da Cruz 1619 
Frei Inácio dos Reis 1622(2ª vez) 
Frei Boaventura de São Bento 1625 
Frei Roberto de Jesus 1628 
Frei Geraldo  
133 
Frei Jerónimo de Azevedo 1632 
Frei Pedro da Encarnação 1635 
Frei Simão Borges 1638 
Frei Bernardo de Santiago 1641
134
  
Frei Bernardo de Santiago 1644 
Frei Plácido da Cruz 1647 
Frei Anselmo Alvo 1650 
Frei João Baptista 1653 
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Frei António Carneiro 1656 
Frei Mateus de Ascensão 1659 
Frei Salvador de Jesus 1662 
Frei João Osório 1665 
Frei Luís Baptista 1668 
Frei Manuel Pessoa 1671 
Frei Agostinho de Madre de Deus 1674 
Frei Leandro do Socorro 1677 
Frei Jerónimo do Rosário 1680 
Frei Paulo de Jesus 1683 
Frei André de Faria 1686 
Frei Pedro Baptista 1689 
Frei Baptista de Jesus 1692 
Frei Francisco de Magalhães 1695 
Frei Baptista de Jesus 1698 (2ª vez) 
Frei Gregório de Madre de Deus 1701  
Frei Manuel da Encarnação 1704 
Frei Jerónimo Peixoto 
135  
Frei Pedro Baptista 1707 (2ª vez) 
Frei André de Cristo 1710 
Frei Miguel da Trindade 1713 
Frei Leão de Santa Escolástica 1716 
Frei António de São Lourenço 1719 
Frei António de Queiroz 1722 
Frei Veríssimo da Ascensão  1725 
Frei Leão de Santa Escolástica 1728 (2ª vez)  
Frei João de Santa Clara 1728 
136
 
Frei João da Encarnação 1731 
Frei João de Santa Clara 1734 (2ª vez) 
Frei António da Natividade 1737 
Frei Manuel das Neves 1740 
Frei João do Rosário 1743 
Frei Fulgêncio do Espírito Santo 1748 
Frei Manuel dos Anjos 1752 
Frei Fulgêncio do Espírito Santo 1755 (2ª vez) 
Frei Francisco de Santo António 1758 
Frei Melchior de São Gregório 1761 
Frei Francisco de Santo António 1764 (2ª vez) 
Frei Sebastião de São José 1767 
Frei Francisco de Santa Ana 1770 
Frei Sebastião de São José 1773 (2ª vez) 
Frei Fernando de São José 1777 
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Frei José de Santa Ana 1780 
Frei Manuel de Santo Tomás 1783 
Frei Jacinto de São Paulo 1786 
Frei Luís de São Caetano 1789 
Frei José Caetano de São Bento 1792 
Frei Manuel de Santa Gertrudes 1795 
Frei Francisco de São José  1798 
Frei Custódio de São José 1801 
Frei Francisco de Santa Maria Maior 1804 
Frei Manuel de Santa Maria 1807
 137
 
Frei Francisco de Santa Rosa 1807 
Frei Rodrigo de Santo Inácio de Loyola 1810 
Frei João da Trindade 1813 
Frei Custódio de São José 1816 (2ª vez) 
Frei Francisco da Esperança 1819 
Frei Estêvão do Carmo 1822 
Frei António de N.ª Senhora 1825 
 
Fonte: de 1580 a 1641 TOMÁS, Fr. Leão de São – Beneditina Lusitana, Introdução e notas de José Mattoso, 
Coimbra: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1974, t. II, 170-171; de 1644 a 1719 Câmara Eclesiástica de 
Viseu – Códice 138 Memórias para a Academia Portuguesa de História, 1722; de 1722 a 1767 Tomás, Frei 
Aquino de – Elogios dos RR. DD. Abbades, Porto, 1767, 415-416; de 1770 a 1825 Apontamentos originais de 
D. Gabriel de Sousa, cf. com BPMP – Ms. 173; ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. 
 
Todos estes abades trienais realizaram ações de maior ou menor dimensão e 
impacto no Mosteiro, que vão desde obras na igreja, nos claustros, na cerca, no dormitório 
ou outras de menores dimensões como reparações, colocações de canos
138
.  
Passaram pela comunidade do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, no período 
de 1758 a 1822, 446 monges
139
. Trata-se de uma das casas maiores da Congregação, que 
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teve em média 21 monges num período de 64 anos, tendo-lhe sido atribuída pelas 
Constituições de 1590 a lotação de 16 monges
140
.  
Quadro 4 - Número total de monges da comunidade beneditina do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa, por triénios 
Triénio Monges 
1758-1761 26 
1761-1764 27 
1764-1767 29 
1767-1770 29 
1770-1773 25 
1773-1776 24 
1776-1780 14 
1780-1783 14 
1783-1786 18 
1786-1789 23 
1789-1792 21 
1792-1795 24 
1795-1798 22 
1798-1801 22 
1801-1804 20 
1804-1807 14 
1807-1810 21 
1810-1813 18 
1813-1816 22 
1816-1819 18 
1819-1822 15 
Total 446 
 
Fonte: ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de 
Sousa. Triénios de 1758-1761 a 1819-1822. 
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Gráfico 1 – Número total de monges da comunidade beneditina do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa, por triénios 
 
Fonte: ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de 
Sousa. Triénios de 1758-1761 a 1819-1822. 
 
É possível identificar um período mais populoso (1764-1770), com 29 membros, a 
contrastar com uma época com 14 monges (1776-1783), talvez devido ao encerramento dos 
noviciados pelo Marquês de Pombal (1762-1781). Quando a Rainha D. Maria I reabre os 
noviciados (1781), a população do mosteiro nos anos seguintes volta a crescer, chegando 
aos 24 monges (1792-1795). Durante as Invasões Francesas (1808-1814) o mosteiro tem 
em média 20 monges, portanto as consequências no número de membros não foram 
significativas. Noutro período complicado, o Liberalismo (1820-1824) cujos dados só 
detemos até 1822, nota-se uma comunidade a diminuir para 15 membros. 
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 Tendo em conta este universo, tentaremos reconstituir a comunidade do Mosteiro 
de Paço de Sousa tendo em conta o nome, o cargo e o tipo de Frei 
141
 para dois períodos. 
Um primeiro que vai de 1764-1767, e um segundo, de 1819 a 1822. No primeiro, a 
comunidade é composta por 29 membros e caracterizada por um elevado grau de formação, 
académica e eclesiástica. Encontram-se assinalados 3 Mestres
142
, 2 Padres Mestres
143
, 1 
Pregador Geral
144
 e 19 Padres Pregadores
145
.  
Quadro 5 – Membros da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa (1764-1767)
146
 
 
  
  
M.R.P.M. Frei Roque de Santo António  
M.R.P.P.gal Frei João dos Reis  
P.P. Frei João da Soledade Sexagenário 
P.P. Frei Francisco de Santa Escolástica Sexagenário 
P.P. Frei Bernardo das Neves Sexagenário, sabe órgão e canto 
P.P. Frei [] de Santa Teresa Sexagenário 
P.P. Frei Luis de São José  
P.P. Frei Bernardo de São Lourenço  
P.P. Frei António da Soledade  
P.P. Frei Manuel da Assunção  
                                                          
141
 No Catálogo dos monges do mosteiro de Paço de Sousa são referidos os irmão donatos, irmão leigos. 
Sendo que de 1804-1813 esta referência passa para conversos, ou seja convertido. Os monges fugitivos na 
sua maioria são referidos no final do Catálogo, segundo a Regra de São Bento capítulo 29 estes irmão que 
abandonaram o mosteiro mas desejam voltar, são recebidos em último lugar como se tratasse de um teste à 
sua humildade.  
142
 Mestre de Filosofia ou Teologia, exerceu 12 anos seguidos de ensino, Jubilado. 
143
 Padre com 9 anos de exercício na cátedra de Teologia (Doutor). 
144
 Padre Jubilado após 15 anos seguidos de pregação. 
145
 Padre que ao fim do 4º ano de Teologia, tinha licença para pregar em público. 
146
 A apresentação dos quadros obedece à hierarquia no mosteiro, em que o abade está no topo com o prior 
à direita e o subprior à esquerda. Os seguintes encontram-se todos ao mesmo nível hierárquico. 
M.R.P.D.Abb.e Frei Francisco 
de Santo António 
P. Frei José de São 
Plácido - Prior 
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P.P. Frei Jerónimo de Santa Teresa de Jesus  
P.P. Frei Francisco da Encarnação  
P.M. Frei Caetano de Santo Agostinho Sabe órgão e canto 
P.P. Frei Felisberto da Encarnação  
P.P. Frei José da Cruz Sabe órgão e canto 
P.P. Frei Manuel da Conceição Sabe órgão e canto 
P.P. Frei João da Conceição Fugitivo 
P.P. Frei Joaquim de Santo Tomás Sabe órgão e canto 
P. Frei Henrique de Santo António  
P.P. Frei Francisco de Santa Maria  Sabe canto 
P.P. Frei José de Santa Maria  
P.P. Frei José de São Bernardo  
P.P. Frei Manuel da Rainha dos Anjos  
P. Frei Domingos de São João Baptista Boticário 
Irmão donato Frei António de São José  
Irmão donato Frei António de Santa Maria  
Irmão donato Frei José de Santo António  
 
Fonte: ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do 
Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1764-1767, fls. 20v-21. 
 
O segundo período, de 1819-1822, corresponde à última referência que antecede a 
extinção. A comunidade era constituída por 15 membros, menos populosa e com um menor 
grau de formação, mas mais ativa a nível de cargos, em que cada monge acumula várias 
funções. Para este período a documentação faculta-nos um catálogo de monges mais 
detalhado e com mais informação. 
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Quadro 6 – Membros da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa (1819-1822) 
 
  
 
P.M. Frei Custódio de São José Barbosa Definidor 1º 
P.P.gal Frei António de Nossa Senhora Sacristão mor, Bibliotecário, Depositário e 
Cartorário 
P.P. Frei Manuel de São Vitorino Organista 
P.P. Frei Francisco de São José Notário e Revisor dos Prazos 
P.P. Frei José da Penha  Revisor dos Prazos 
P. Frei Manuel de Santa Catarina Boticário, Enfermeiro e Gastador 
P.P. Frei José das Dores Procurador, Recebedor e Estadista 
P.P. Frei José de Santa Margarida  
P. Frei António da Trindade  
P. Frei José dos Anjos Celeireiro 
Irmão corista Frei Luis do Amor Divino  
Irmão donato Frei João do Patrocínio Mordomo 
 
Fonte: ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do 
Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1819-1822, fl.6. 
 
A comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa encerra em 
1834, mas em 1870 Frei João de Santa Gertrudes Amorim, numa tentativa de restabelecer a 
Congregação dos Monges Negros de Portugal, funda um colégio em Paço de Sousa. Entre 
P.P. Frei Simão de Jesus Maria – 
Prior, Vigário, Mestre de Obras, 
Dietarista e Estadista 
 
M.R.P.D.Abb.e Frei 
Francisco da Esperança 
P. Frei António de São 
José – Subprior, 
Cantor e Depositário 
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1894 e 1904 a comunidade beneditina abandona o país, restando a comunidade de 
Singeverga
147
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
147
 SOUSA, José João Rigaud de – Sumário da História do Mosteiro de Paço de Sousa. In Separata do Boletim 
Municipal de Cultura, Penafiel: Tipografia dos Colégios dos Órfãos, 1981, 102. 
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II Parte  
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1. Os Livros de Óbitos da Congregação dos Monges Negros de São 
Bento do Reino de Portugal 
Cada mosteiro da Antiga Congregação de São Bento dos Reinos de Portugal e como 
ordenavam as constituições
148
 tinha livro de óbitos, onde se registavam o nome, a vida e a 
data dos monges falecidos. Quase sempre são mais elogiosos que informativos, e nos seus 
registos os defeitos da pessoa esbatem-se em prol dos méritos de âmbito religioso, 
administrativo, literário, etc
149
. Tinham como principal função a preservação da memória 
dos monges, da sua pessoa, observância e obras e eram também um convite a orar por eles, 
a fazer a sua lembrança junto de Deus, particularmente no dia do aniversário da sua morte.  
Em Portugal, com a extinção dos mosteiros, em 1834, muitos desses livros 
perderam-se, mas alguns monges registavam no seu “Livro de Razão” os nomes e as datas 
dos monges cujo falecimento chegava ao seu conhecimento e pelos quais deviam rezar 3 
missas. Os restantes foram transferidos, com a documentação de bibliotecas e arquivos 
monásticos, para o Arquivo Nacional, a Biblioteca Nacional ou, como é o caso, para 
Bibliotecas Municipais. A Biblioteca de Coimbra e a de Évora são também espaços de 
tutela de documentação monástica, para além da do Porto. 
 Apesar da perda de alguns destes manuscritos, ainda chegaram ao nosso 
conhecimento alguns livros de óbitos e livros de razão, sendo eles o Livro de Óbitos de 
Bustelo
150
; Livro de Óbitos de São Romão do Neiva
151
; Livro de Óbitos de Santo Tirso
152
; 
                                                          
148
 CONSTITVÇOENS DA ORDEM DE SAM BENTO DESTES REYNOS DE PORTUGAL, RECOPIADAS, E TIRAdas de 
muitas definições, feitas, & aprouadas…. As quaes forão recebidas por toda a orde no capitulo géral q fe 
celevrou em S. Martinho de Tibães, em 13. de Mayo de 1590. Lisboa: António Aluarez, 1590, fls. 126v-127. 
149
 DIAS, Geraldo J.A. Coelho – Seminário de Estruturas Religiosas do Mestrado de História e Património (ano 
letivo de 2009/2010) 
150
Em parte publicado: CASTRO, D. Leite – “Memórias de Bustelo”. In Revista de Guimarães, XIII, 1896, 130-
142; XIV, 1897, 122-126. 
151
 BPMP Códice nº 1339: “Livro das vidas e mortes dos monges q. tem falecido neste Mostrº de S. Romão do 
Neiva. Copiado do que tinha mandado fazer o Pe. P. Geral Fr. Roque de S. Vicente, natural da V. de 
Guimarães D. Abbe dele na era de 1713 e Geral da nossa Congregação o Rmº P. Me. Fr- Gregorio do Espirito 
Stº Lente de Scoto na Universide. De Coimbra: e se manda copiar por estarem as Letras do antigo pouco 
preceptivas.” 1791. Ao todo só conta com 25 registos. 
152
 Arquivo de Singeverga. “Livro das Vidas/ dos Monges, que falecerão neste/ Mosteyro de Santo  Tyrso, que 
te-/ve principio no Anno de 1745. Sem-/do Dom Abbade a segunda vez o M.R.P. Pregador Fr. Plácido de S. 
Bento.” Encadernado, De 1741 a 1830, folhas numeradas de 1 a 130. Arquivo de Singeverga: Caixa 13, Livro 
nº12. 
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Livro de Óbitos de São Bento da Vitória, Porto
153
; Livro de Óbitos de Tibães
154
; Memória 
dos Religiosos falecidos desde 2 de Maio de 1790. Por Frei António de Nossa Senhora
155
; 
Livro de Razão
156
; Livro de Razão de Frei Francisco de São José Bandeira
157
; Livro de 
Razão do Frei Francisco de São Luís
158
 e Livro de Frei Baltasar dos Reis Pinto
159
. 
Estes registos eram efetuados com o intuito de perpetuar a memória dos monges que 
pertenciam à comunidade, de a preservar e de a transmitir. No próprio manuscrito que 
estudamos refere-se o cuidado dos prelados em efetuar o registo e a importância deste livro 
para que a memória e lembrança dos irmãos da congregação perdure no tempo
160
.  
 Os Livro de Óbitos têm um grande interesse para a reconstituição de comunidades 
monásticas, para a elaboração de biografias de monges e histórias de vida, podendo 
também contribuir para esclarecer outros aspetos da história da Congregação ou de 
Portugal
161
. 
 
 
 
                                                          
153
 Arquivo de Singeverga. “Memorial das Vidas e Mortes dos Religiosos que Faleceram neste Mosteiro de S. 
Bento da Vitória do Porto, Desde o Ano de 1622. As quaes mandou escrever o M.R.P.P.Fr. Damaso da Silva 
sendo D. Abade Deste Mosteiro no Ano de 1659.” 
154
 Arquivo de Singeverga. De 1788 a 1834, começado por Fr. Francisco de S. Luís e comprado por Pe. 
Geraldo Coelho Dias. A parte do Fr. Francisco de S. Luís Saraiva foi publicada por Luís A. de Oliveira Ramos – 
Inéditos do Cardeal Saraiva. Historiografia Monástica, I, Separata da revista “Bracara Augusta”. Vol. 69(81), 
1976. 
155
 BPMP – Códice 917 (754). Só indica o nome e lugar da morte. 
156
 Na lombada com a legenda DORES, equivalente a Fr. António de Nossa Senhora das Dores, isto é, Dr. 
António de Mena Falcão . BPMP nº 513 (782). De 1776 a 1801. Foram 255 monges falecidos. Publicado por 
Luís A. de Oliveira Ramos – Inéditos do Cardeal Saraiva. Historiografia Monástica, II, Separata da revista 
“Bracara Augusta”, vol. 51, Braga, 2003, 205-206. 
157
 ADB – UM – CSB, nº 162. Começa a 15/09/1782 até 1797/98. 
158
 Arquivo do Patriarcado em S. Vicente de Fora, Lisboa. Publicado por Luís A. de Oliveira Ramos – 
Autobibliografia.  De 1782 a 1820. 
159
 Manuscrito de apontamentos com “Catálogo dos monges que tomaram nosso santo Hábito, depois da 
reformação” anota nascimento e morte,  149-212. De 1567 a 1692. 
160
 BPMP – Ms. 173, fls. 49-49v; Ver documento nº1. 
161
 RAMOS, Luís António de Oliveira, 1939-Inéditos do Cardeal Saraiva : historiografia monástica. Braga: 
[s.n.], 1976, 13. 
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2.  O Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa162 
 
O Livro de Óbitos dos Monges do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa é uma 
fonte muito rica, no que diz respeito ao estudo do perfil e itinerário dos monges beneditinos 
que constituíram a comunidade monástica deste mosteiro, mas também de toda a 
congregação beneditina portuguesa. Dada a mobilidade frequente entre os mosteiros, 
muitos dos monges que se encontram registados nesta fonte, também viveram e fizeram 
parte de outras comunidades monásticas em Portugal e no ultramar, no Brasil. 
Como elementos constantes dos seus registos encontramos, de forma recorrente, o 
registo do nome do monge falecido, a data do óbito, por vezes a causa da morte, mais ou 
menos precisa, para além de dados sobre a filiação, a proveniência e os percursos dos 
monges, bem como referências à sua formação, a par dos cargos exercidos no Mosteiro ou 
na Congregação beneditina como um todo.  
A fonte revela-nos também, ainda que não de forma sistemática, outras informações 
passíveis de estudo, presentes em alguns registos, como seja: o nome dos monges antes da 
entrada na Ordem; a data e o local de batismo; o nome dos seus pais; o local da sepultura e 
a respetiva epígrafe; a identificação dos Abades Gerais em várias datas, como por exemplo, 
aquando da tomada do hábito dos monges; os Abades das várias casas no momento em que 
exercem um cargo em determinado mosteiro e na data do óbito; os nomes dos Mestres de 
Noviços, quando se menciona o seu percurso académico.  
Todas estas informações salientam o valor informativo da fonte para o estudo e 
caracterização da comunidade monástica beneditina, e mais especificamente a de Paço de 
Sousa. A presente dissertação constitui um ponto de partida para o seu estudo. Pretende-se 
através dela contribuir para um melhor conhecimento daqueles que constituíram a 
Congregação dos Monges Negros de Portugal, que era formada pelas comunidades 
beneditinas dos Mosteiros de Portugal e da província do Brasil. 
Quem escrevia no Livro de Óbitos era o monge cronista, escrivão ou notário, dos 
quais não conhecemos todas as identidades, pois os registos não se encontram assinados. 
                                                          
162
 Vd. Anexo 2.: 132 – 133. 
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Identificamos Frei Manuel de Jesus Maria (1725-1728)
163
; Frei José da Anunciação (1758-
1761)
164
; Frei Henrique de Santo António (1764-1767)
165
; Frei António da Soledade (1767-
1776)
166
; Frei Manuel da Assunção (1792-1795)
167
; Frei Jacinto de Santo António (1795-
1798)
168
; Frei José de São Jerónimo (1813-1816)
169
; Frei Isidoro de Santo António (1816-
1819)
170
; Frei Francisco de São José (1819-1822)
171
. A identificação dos restantes 
implicaria um trabalho de reconstituição da comunidade e os detentores de respetivos 
cargos.  
Os cronistas obtinham a informação no seio da Comunidade Beneditina, através da 
realização de indagações
172
 e do recurso a documentos e registos da Ordem Beneditina
173
. 
Os monges cronistas utilizam, na caracterização de cada monge, frequentes citações do 
teólogo e escritor cristão São João Crisóstomo; do filósofo romano Lúcio Aneu Séneca; do 
filósofo grego Aristóteles; de Plínio, cientista e historiador romano; do Papa Gregório 
Magno “o Grande” e de Cícero, filósofo romano, o que evidencia um elevado grau de 
erudição por parte dos escrivães. 
A Congregação obrigava à realização do registo do óbito de cada monge no 
respetivo livro, e os prelados que não o efetuassem, poderiam incorrer numa pena de 
                                                          
163
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1725-
1728, fl. 17v. 
164
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1758-
1761, fl. 14v. 
165
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1764-
1767, fl. 21v. 
166
 BPMP – Ms. 173, fl. 176v. 
167
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1792-
1795, fl. 19v. 
168
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1795-
1798, fl. 20. 
169
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1813-
1816, fl. 14. 
170
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1816-
1819, fl. 12. 
171
 ADB – Fundo Monástico Conventual, CSB, nº100. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1819-
1822, fl. 6. 
172
 BPMP – Ms. 173, fl.172v. 
173
 Inquisitiones de genere, vitae et moribus; Livro do Noviciado. 
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suspensão por dois meses
174
. Esta tarefa era fiscalizada em cada visita realizada ao 
mosteiro, tanto pelo Abade Geral, como pelo visitador, que escreviam no próprio livro 
“visto aquando da visita em (data)” e assinavam por baixo. Todavia, como se denota no 
assento de Vida e Morte do Frei Luis da Ascenção (1759), o cronista revela que o Abade 
Frei Francisco de Santo António ordenou que se registassem as vidas e óbitos dos monges 
que faleceram no seu triénio e no antecedente
175
, o que revela que esta obrigação nem 
sempre era cumprida.  
Neste caso, quem entrou em incumprimento foi o abade Frei Fulgêncio do Espirito 
Santo. Mas na sequência do apontamento da primeira fiscalização efetuada, o qual aponta 
“V.to em Viz.ta a 29 de Maio de 1799/. Falta a Vida do R.P.P.Fr. Jose Joaq./ de S.ta Anna, 
que deve apresentar-se/  na s.ª Visita. Dom Abbade Geral”, esse assento é efetuado de 
imediato, o que revela a capacidade real de intervenção do visitador. Essa intervenção 
verifica-se não só a nível dos registos dos óbitos, mas também nas obras a realizar ou na 
incorporação dos bens entendidos como necessários. Estes eram indicados aquando das 
visitas e teriam de constar no seguinte Estado do Mosteiro, verificando-se a sua 
conformidade, quando colocada a seguinte nota “tudo o que se mandou na vizitação”176.  
A primeira fiscalização registada no Livro de Óbitos ocorreu a 29 de maio de 1799, 
assinada pelo Abade Geral
177
, seguindo-se outras, a 9 de outubro de 1799
178
 e a 9 de 
fevereiro de 1800
179
, sendo a última fiscalização de 4 de outubro de 1830
180
. Neste espaço 
de 30 anos, esta tarefa foi realizada com um intervalo que varia entre 1 ano e 6 anos e 
assinada com mais frequência pelo Abade Geral e com menor regularidade pelo Visitador. 
A partir da época pombalina, a disciplina monástica não se encontrava tão observante como 
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CONSTITVÇOENS DA ORDEM DE SAM BENTO DESTES REYNOS DE PORTUGAL, RECOPIADAS, E TIRAdas de 
muitas definições, feitas, & aprouadas…. As quaes forão recebidas por toda a orde no capitulo géral q fe 
celevrou em S. Martinho de Tibães, em 13. de Mayo de 1590. Lisboa: António Aluarez, 1590, fl. 127. 
175
 BPMP – Ms. 173, fl. 127v. 
176
 ADB - Fundo Monástico Conventual, CSB, nº99. Estado do Mosteiro de Paço de Sousa. Triénio de 1638-
1641, fl. 15v. 
177
 BPMP – Ms. 173, fl. 166. 
178
 BPMP – Ms. 173, fl. 167. 
179
 BPMP – Ms. 173, fl. 168v. 
180
 BPMP – Ms. 173, fl. 187v. 
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noutros períodos da Congregação Beneditina
181
. Porventura devido a este facto se deveu 
este incentivar de fiscalizações.  
Todos os anos, no dia de aniversário do falecimento de cada monge registado, 
levava-se o livro para o refeitório, onde era lida a sua história para todos os presentes, pois, 
como revela a própria fonte “não desejarão os mortos serem louvados depois da sua 
morte?”182.   
Dependendo do autor, a descrição do registo é mais ou menos pormenorizada, o que 
torna cada registo e a informação nele contida em simultâneo variável e não isenta, 
dependendo da vontade e da arte da escrita do cronista que elaborou o seu conteúdo. Os 
assentos são, na verdade, mais elogiosos do que históricos, pois eram um meio de 
enaltecimento do monge depois da sua morte. Quaisquer acontecimentos que fossem contra 
as regras instituídas não eram desejáveis de registo. Prova disso é o facto de ter sido riscada 
uma parte do documento que referia que Frei António do Nascimento morreu sem os 
sacramentos dado o seu estado de enfermidade
183
. 
O documento refere fundamentalmente os monges que faleceram no mosteiro, o que 
significa que os monges que viveram nesta comunidade monástica, mas faleceram noutro 
local, à exceção de alguns casos, não se encontram registados, tornando assim o estudo 
incompleto. E, mesmo os que faleceram no mosteiro no período anterior a 1728 não se 
encontram todos registados, em grande medida por incúria ou negligência daqueles a quem 
incumbia a tarefa
184
. Contudo, procurou-se minimizar estas falhas, através da realização do 
registo dos vários monges que não se encontravam nomeados, mas de cujo óbito se tinha 
memória
185
: o rigor desta memória é facto de igual modo a questionar.  
Este documento não é original na parte que compreende o período de 1625-1728, 
pois nesta data ordenou o abade que se copiasse o livro antigo para este, sendo os registos 
                                                          
181
 SOUSA, D. Gabriel – “Beneditinos”. In Dicionário de História da Igreja em Portugal, vol. II, Lisboa, Editorial 
Resistência, 1981, 382. 
182
 BPMP – Ms. 173, fl. 27v. 
183
 BPMP – Ms. 173, fl. 128. 
184
 BPMP – Ms. 173, fl. 49. 
185
 BPMP – Ms. 173, fls. 49-49v. Vd. Anexo 1.2.: 125 - 126. 
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de 1730-1826 originais
186
. Os assentos nem sempre eram realizados em tempo real, 
chegando a verificar-se discrepância de anos. A memória da vida do Frei António da 
Soledade, por exemplo, foi escrita vinte e oito anos após o seu falecimento, como se refere 
no livro de óbitos
187
. 
Este documento apresenta muitas potencialidades de estudo, dada a quantidade e 
diversidade de informação relativa a cada monge, é uma fonte fidedigna e o bom estado em 
que se encontra permite o seu fácil manuseamento. 
Através da análise da fonte denota-se que existia um cuidado na elaboração dos 
registos, tentando sempre a veracidade dos factos. Os próprios escrivães tinham noção da 
importância do rigor e veracidade dos registos para a história, e manifestam-no ao dizer: 
“escrevendo Eu estas vidas sem lisonja e com a severidade da crítica, q. pede o rigor da 
Eistoria…”188. 
Nos seus registos não só se procura atestar a validade da informação, como se efetua 
a devida correção, quando necessário. No assento de Vida e Morte do Frei Manuel de São 
Tiago, a data do óbito foi colocada entre a 2ª e a 3ª linhas com outra caligrafia e outra cor, 
como se de um acréscimo posterior ao registo se tratasse
189
; o próprio cartorário mor 
acrescentava notas para completar a informação, como no caso do registo de Frei Fulgêncio 
do Espirito Santo, no qual acrescenta a epígrafe que consta da sua sepultura “Consta o dia, 
mês, e ano do seu óbito da pe/ dra sepulcral n aquela capela cuja inscri/ cão he gravada em 
caracter Romano, po/ rem rustico, acima escrita./
190
.Foram também efetuadas anotações na 
                                                          
186
 Vd. Anexo 1.3.: 127. 
187 BPMP – Ms. 173, fl. 172v. Outras ocorrências são documentadas: Verifica-se, por exemplo, a existência 
de dados incompletos, que nunca foram preenchidos, relativos à Vida e Morte do Frei Francisco de São 
Bernardo: na linha 11 existem dois espaços em branco para colocar o ano, dia e mês da tomada do hábito, 
que nunca foram preenchidos e a mesma situação ocorre na linha 14, referente à data em que fez a sua 
profissão (fl. 111v.). Duas linhas em branco precedem as palavras “faleceo aos”, sem nunca ser colocada a 
data, a fls. 152v-153.. Um espaço em branco referente à ausência de apontamento do dia da morte, 
constando só o mês e o ano aparece no fl. 154  e um espaço em branco precedido das palavras “ sepultura 
num…”, faltando o respetivo número aparece nos mesmos fls. 153 e 154. 
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lateral direita com outra caligrafia e outra cor, com a indicação dos números de várias 
sepulturas
191
.  
Como já salientou Luís António de Oliveira Ramos, os dados que constam nos 
necrológicos têm muita importância para a realização de estudos sociais, já que esclarecem 
sobre o lugar de nascimento, a filiação e a origem familiar, o despontar da vocação, a 
entrada na ordem e os estudos, as aptidões, os cargos e o ideário, o merecimento e as 
realizações de vários monges, reveladas em diversos pontos dos registos
192
. São de salientar 
ainda as referências, que estão presentes nos textos do obituário, sobre medidas 
governamentais, régias, em prol do disciplinamento do estado religioso, de ações de Gerais 
a favor da manutenção da observância e a regularidade monástica que alguns sacerdotes 
colocavam em causa, e por outro lado a existência de monges desprovidos de tudo e ciosos 
da sua religiosidade, prontos a lutar pelos interesses da comunidade tanto a nível espiritual, 
como a nível material
193
.   
A fonte revela-nos aspetos relacionados com a problemática social no seio da 
Ordem; a influência do governo régio sobre a Congregação, nomeadamente o efeito das 
medidas tomadas pelo poder central. De mencionar a notícia relativa à ação realizada pelo 
Frei Miguel de São José, que sabendo da notícia da venda dos mosteiros, secretamente foi 
junto do Rei suplicando para que a medida não fosse tomada. Diz o registo que, 
sensibilizado com o pedido, sua majestade suspendeu a venda
194
.  
As consequências das invasões francesas nos espaços monásticos e na comunidade 
beneditina são também dignas de nota. O registo do Frei António dos Prazeres Cerveira
195
 
fornece-nos informação acerca dos estragos acometidos na sua casa em Penafiel e da sua 
fuga ao inimigo quando estes tomaram o mosteiro, tendo-se refugiado numa mina de água e 
posteriormente numa quinta de familiares, na freguesia de Nespereira. 
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 Mais informa a fonte que os invasores Franceses provocaram um incêndio no 
Mosteiro de Ganfei, causando muitos estragos, tendo sido necessário mudar todos os 
monges: só ficaram o Prelado e o Pároco
196
. Há também a informação de que Frei 
Francisco de Santo António na ocasião em que o governo do Porto enviou as tropas para 
libertar Lisboa do poder Francês, que aí se instalou, prestou auxílio aos doentes e feridos
197
.   
Ficamos a saber que Frei António de Nossa Senhora da Oliveira ficou refém no 
Mosteiro do Porto, transformado em Hospital Militar. Lá viveu como um pobre, torturado 
pelos inimigos até à libertação da cidade
198
. Frei António da Purificação faleceu na cidade 
do Porto e foi levado para o Mosteiro de São Bento da Vitória, onde foi sepultado no 
interior da igreja, dado os claustros se encontrarem ocupados pelas tropas. Como neste 
Mosteiro não se achava nenhum Beneditino que realizasse o oficio, solicitou-se à 
comunidade Franciscana que o efetuasse. 
Como exemplo de outro tipo de informação facultada pela fonte, no obituário em 
estudo é apresentada a história e descendência da Quinta de Marecos, donde é natural Frei 
António da Soledade
199
. 
Podemos também identificar acontecimentos históricos, como o terramoto de 1755 e 
as suas consequências, que sabemos ser ruinosas no Colégio da Estrela, que todavia não 
causaram quaisquer vítimas entre os religiosos que lá se encontravam, como é o caso de 
Frei José Caetano de São Bento
200
. Este é um dado que decorre da notícia do seu obituário. 
A fonte fornece-nos também informação relativa às obras realizadas; a natureza e a 
malignidade de doenças que afligiram a comunidade, e em alguns casos foram a causa do 
óbito de vários monges. Traduz o apoio dispensado na congregação à investigação histórica 
e o seu curso entre monges especialistas; refere o perfil de personalidades intelectuais com 
interesse, bem como as tarefas bibliotecárias e arquivísticas realizadas nos mosteiros. 
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Apesar da riqueza da fonte, esta não é cabal nas informações dispensadas. A 
reconstituição das biografias dos monges de que dispomos de obituários implicaria o seu 
cruzamento com outras fontes, nomeadamente: 
1. O Códice 195, presente nas Memórias de Paço de Sousa 5ª Memória, 
“Prelados Trienais do Mosteiro de Paso do Souza monjes que nele 
falecerão e se fizerão recomendáveis”201, onde são enunciados os monges 
que faleceram no Mosteiro de Paço de Sousa e que foram considerados 
notáveis pelas suas virtudes, estudos ou boa administração; e também os 
monges beneméritos, apontando a sua naturalidade, virtudes, percursos e 
feitos.  
2. Os Estados do Mosteiro de Paço de Sousa202. Foi no triénio do Abade Geral 
Frei Tomás do Socorro (1629-1632) que se instituiu a obrigatoriedade da 
apresentação dos “Estados dos Mosteiros” no Capitulo Geral da 
Congregação, os quais continham dados importantes no que diz respeito ao 
plano agrícola, alimentar, arquitetónico, artístico, económico e social
203
. No 
final de cada triénio, o abade, juntamente com o recebedor, o gastador e os 
irmãos depositários, realizam o balanço de três anos, como forma de 
orientação do rumo a seguir nos mosteiros da Congregação. Os monges 
estadistas elaboravam estes relatórios. Constituem uma fonte relevante para 
a análise sociológica que nos propomos realizar, pela referência aos abades 
e pela informação adicional acerca de datas, eventos e nomes. Os Estados 
do Mosteiro de Paço de Sousa, a partir de 1758 até 1822, apresentam um 
“Cathalogo dos Monges”, com a menção aos nomes e cargos dos que 
constituíam a comunidade à data da sua elaboração. São por isso de 
consulta pertinente.  
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        3. A comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa 
Para a reconstituição da comunidade beneditina do Mosteiro de Paço de Sousa, dos 
154 registos
204
 que a fonte contém, só contemplamos 151, pois dois deles pertencem aos 
Jesuítas Sebastião Ribeiro e João dos Santos
205
, mas foram sepultados no Mosteiro, e o 
outro ao Frei Vicente Le Gac, o qual se encontrava no desterro no Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa
206
. Como este estudo se refere à Ordem Beneditina, estes não se enquadram 
nos critérios da análise que pretendemos efetuar. 
De notar que doze dos registos efetuados no Livro de óbitos do Mosteiro de Paço de 
Sousa referem-se a monges que pertenciam à comunidade deste mosteiro, mas por razões 
que se prendem com doença; visitas a familiares; viagens e fuga aos invasores franceses 
encontravam-se ausentes e foram sepultados noutros locais. Referimo-nos especificamente 
ao Frei Inácio dos Reis Vareiro, que se encontrava de visita a familiares, adoeceu e ainda 
tentou regressar ao Mosteiro, mas sucumbiu pelo caminho e foi sepultado no Mosteiro de 
São Francisco da Conceição
207
; ao Frei Serafino da Glória
208
; ao Frei Alberto de São 
Plácido, o qual era conventual no Mosteiro de Paço de Sousa, mas devido a 
aconselhamento médico mudou-se para o Porto para a casa dos familiares
 209
; ao Frei João 
de Santa Rita aquando da sua morte encontrava-se de visita a casa da irmã no Porto
 210
; ao 
Frei Francisco de Santo António o qual sofreu um acidente cerebral durante uma viagem ao 
Porto, do qual não recuperou 
211
; ao Frei José Joaquim de Santa Ana
212
 e ao Frei António 
da Purificação
213
 que se encontrava de férias na cidade do Porto, os quais foram sepultados 
no Mosteiro de São Bento da Vitória no Porto; ao Frei Gonçalo de São Bento, que faleceu 
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durante uma visita ao seu irmão abade de São Romão de Vila Cova 
214
, sepultado na Igreja 
de São Romão de Vila Cova; ao Frei José de São Plácido que devido a uma hidropsia que 
não apresentava melhoras, e obedecendo a aconselhamento médico, foi para as Caldas do 
Gerês e seguidamente para casa de familiares em Braga, onde faleceu 
215
 e ao Frei Rodrigo 
de Santo Inácio de Loyola que, no exercício do cargo de Visitador, sendo conventual em 
Paço de Sousa, encontrava-se em Braga e devido a uma caquexia, juntamente com outras 
doenças, faleceu aí, ambos tendo sido sepultados no Mosteiro de Tibães. O mesmo ocorre 
com Frei António do Espirito Santo
216
, sepultado na Igreja Paroquial de Seia; o Frei 
António dos Prazeres Cerveira
217
, sepultado na Igreja Matriz de Nespereira, pois 
encontrava-se refugiado numa quinta de familiares devido à invasão do Mosteiro por parte 
dos Franceses. 
O oposto ocorre no caso do Frei António da Assunção Meireles
218
, que era 
conventual no Mosteiro de Bustelo aquando o seu falecimento, e veio a enterrar no 
Mosteiro de Paço de Sousa. A memória das suas ações encontra-se, porém, registada no 
Mosteiro de Bustelo e não no obituário que estudamos. Frei João do Rosário
219
 faleceu no 
Mosteiro de Paço de Sousa aquando da passagem do Porto para Refojos de Basto, onde era 
conventual. Devido a doença, acolheu-se no Mosteiro. O seu registo só menciona este 
facto: a data do óbito e a indicação da memória da sua vida é efetuada no Mosteiro de 
Refojos de Basto. 
Salvaguardadas estas ocorrências, procuramos apresentar uma distribuição 
cronológica do número de óbitos. Dividimos a apresentação da distribuição cronológica do 
número ocorrências em dois períodos, um primeiro que corresponde à época em que o 
manuscrito foi trasladado para o Livro de Óbitos que hoje conhecemos e o segundo em que 
os registos são os efetuados no próprio manuscrito. Como já mencionamos anteriormente, 
existiu um maior cuidado e rigor após esta data, embora com algumas lacunas também já 
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identificadas. Através desta divisão na apresentação dos dados tentamos perceber se existe 
um aumento do nº de ocorrências, que corresponde a um aumento no número de registos. 
Gráfico 2 - Distribuição cronológica do número de óbitos no Mosteiro do Salvador 
de Paço de Sousa (1625-1728) 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
Gráfico 3 - Distribuição cronológica do número de óbitos no Mosteiro do Salvador 
de Paço de Sousa (1730-1826) 
          
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826).  
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Verificamos que o maior pico de óbitos ocorre nos anos de 1746 e 1758 com 4 
ocorrências em cada ano. Seguem-se os anos de 1694, 1736, 1757, 1759 e 1783 com 3 
ocorrências por data. Para além de fatores de interferência aleatória, este facto também se 
pode dever à existência de uma comunidade mais populosa. Verificamos que um dos 
períodos de maior número de óbitos – 1758/1759 corresponde também a um triénio (1758-
1761) bastante populoso, com 26 monges, e as ocorrências de 1783 a uma comunidade 
composta por 18 membros. Para as restantes datas não temos dados de referência 
relativamente ao número de religiosos.  
Épocas mais tumultuosas como a das invasões francesas não apresentam elevados 
número de ocorrências: para o período dos 6 anos (1808-1814) correspondem 6 
ocorrências, 1 anualmente. 
No que se refere às causas de morte da comunidade, verificamos que 47 registos 
não facultam qualquer menção a esse dado, correspondente a 31% do total dos registos. 
Entre as menções explícitas, o documento tanto refere diagnósticos cientificamente válidos 
como: acidente vascular cerebral; caquexia; demência; estupor; escorbuto; gota; hidropsia; 
lepra; paralisia cerebral e tuberculose
220
, como, noutras situações, apenas menciona que o 
monge se encontrava doente ou menciona um sintoma de algum problema vago, como são 
febre e dor de cabeça, o que relativiza a capacidade de análise do distúrbio e aponta para a 
incapacidade do monge escrivão, e da própria comunidade, de diagnosticar a causa da 
morte. 
Com base na análise dos dados e segundo o gráfico que abaixo apresentamos, 
tendo em conta o total dos registos que apresentam menção à causa do óbito, podemos 
inferir que a maior causa de morte apontada na Comunidade do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa é designada de uma forma genérica e vaga como “doença”, em 31% dos 
registos. O diagnóstico preciso mais frequente é o de acidente vascular cerebral, designado 
à época por apoplexia, com 16 registos, o que representa 15% dos óbitos. Um dos motivos 
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de óbito também apresentados são as quedas, com 4 registos: um deles refere-se a Frei 
Veríssimo da Ascenção
221
 que caiu da liteira.  
 
Gráfico 4 – Diagnóstico de morte da comunidade beneditina do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
De notar que a indicação, como causa de morte de “causa natural” ou “velhice” só 
ocorre em 6 dos casos, o que representa 6% dos registos com menção à causa do óbito. 
Talvez atenta ao facto de existência de doenças precisas que causavam mortes frequentes, e 
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a que procurava atalhar, a Congregação Beneditina Portuguesa a partir do século XVIII 
funda várias boticas. Frei João de Jesus Maria fundou, entre outras, a botica de Paço de 
Sousa
222
. 
No que diz respeito à proveniência e/ou naturalidade dos membros da Comunidade 
do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, verificamos a ausência desta informação em 19 
dos registos e dois deles apresentam Sande, na Província de Entre Douro e Minho como 
local de naturalidade, o que não nos permite definir ao certo o concelho, pois esta 
toponímia pode ser encontrada em Guimarães, Vila Verde e Marco de Canaveses. 
Os restantes 130 registos têm como principais regiões de origem Penafiel (31), 
Porto (24) e Braga (13), seguindo-se as regiões de Coimbra (6), Marco de Canaveses (5), 
Amarante (4), Guimarães (4), Gondomar (3), Lamego (3) e Santo Tirso (3). Os 
remanescentes distribuem-se um pouco por todo o país. Distinguem-se pela sua origem 
internacional 2 registos, que correspondem a Frei Álvaro de Hinojosa e Carvajal, de 
Espanha
223
 e Frei Guilherme Baptista de São José, de Inglaterra
224
, os quais não se 
encontram cartografados. 
Comparando estes resultados com os obtidos no estudo realizado para o total dos 
membros da Congregação Beneditina por Margarida Durães
225
, concluímos que estes são 
equiparados, tanto no que diz respeito às principais regiões de origem/ naturalidade, quanto 
à sua proveniência de um modo geral, que abrange quase todo o território nacional, 
concentrando-se predominantemente no Norte de Portugal. Esta concentração atinge, para o 
caso dos religiosos de Paço de Sousa, uma percentagem de 88,8%. 
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Mapa 2 
 
O mapa acima apresentado remete, para além da naturalidade dos monges, também 
para a sua relação de proximidade aos Mosteiros da Congregação, em ordem a tentar aferir 
de que forma esta proximidade poderia ser um fator de decisão dos candidatos à tomada do 
hábito. Verifica-se que os pontos de origem do maior número dos monges localizam-se, 
precisamente nas imediações da maior concentração numérica e dos mais importantes 
Mosteiros Beneditinos, pelo que a hipótese de que partimos parece poder ser comprovada.  
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A informação que o Livro de Óbitos nos fornece relativamente à proveniência social 
dos monges é outro dos elementos. As menções aos pais dos monges são um pouco vagas e 
díspares. No entanto, possuímos dados para 120 monges (79,4% do universo total). 
Destacam-se as referências a filhos de pais ditos “honrados”, com 75 menções, o que não 
nos esclarece cabalmente acerca da sua condição ou estatuto social, seguindo-se a 
referência a estatutos de nobreza ou fidalguia em 36 casos. Esta condição é assinalada de 
uma forma explícita quando o monge pertence a esta classe social. De notar que 2 dos 
registos enquadrados nesta classe pertencem a “filhos ilegítimos de pai nobre e mãe 
solteira”, e referem-se a Frei Plácido de Sousa226  e Frei Gonçalo de São Bento227 . O 
mesmo resultado foi apurado na análise sociológica aos Monges Negros da Congregação de 
São Bento, efetuada pela autora citada: os 5% de casos que apontavam para situações de 
ilegitimidade envolviam gente de qualidade
228
.  
Ao compararmos os resultados do nosso estudo com o realizado para a 
Congregação Beneditina
229
 relativamente à situação social da família de origem dos 
candidatos à Congregação de São Bento de Portugal (1603-1816), verificamos que, nesse 
estudo, 81,5% dos casos que indicam explicitamente a situação socioprofissional, referem-
se a pessoas de qualidade, 15,4% dos quais são apontados como nobres e fidalgos. Os 
restantes 18,5% dizem respeito a pessoas que não auferem de “qualidade” (os de “não 
qualidade”), sendo que 12,4% são filhos de lavradores.  
 Apesar do elitismo que é habitualmente associado à Congregação Beneditina no 
que concerne à seleção dos candidatos à tomada do hábito
230
, tendo em conta o nosso 
estudo referente à Comunidade do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, bem como o 
mais genérico relativo a toda a Congregação, verificamos que na origem social não 
predomina o sangue ilustre ou a condição de nobreza.  
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No caso de Paço de Sousa, os filhos de pessoas honradas e honestas e de pessoas 
de “não qualidade”231 (lavradores e ricos), representavam a maioria, com um total de 70% 
dos registos com menção à família de origem. Os nobres, em número de 36, correspondem 
a 30% da totalidade dos socialmente identificados (120), valor ainda assim superior ao 
verificado para a totalidade da Congregação: 15,4%. Nesse universo global, analisado por 
Margarida Durães, do século XVI ao século XIX, as pessoas ditas “de qualidade”, se 
subtraídos os nobres, correspondem a um total de 66,1%. No nosso universo de estudo, se 
englobados os honrados e honestos entre os “de qualidade”, mas não nobres, a porção é de 
63,3% (76 em 120). Pelo exposto, os dados que pudemos apurar em tudo se coadunam com 
as tendências e perfis sociais apontadas pela autora citada para a globalidade da 
Congregação beneditina.  
Quadro 7 – Caracterização social da família de origem da comunidade beneditina 
do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
Condição social Monges % 
Doutor/Desembargador 1 0,8% 
Honestos 1 0,8% 
Honrados 75 62,6% 
Lavradores 1 0,8% 
Nobres 36 30% 
Ricos 6 5% 
Sub Total 120 100% 
Percentagem no total   79,4% 
S/ Menção 31 20,6% 
Total 151 100% 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
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Gráfico 5 – Caracterização social da família de origem da comunidade beneditina 
do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
No nosso universo de estudo, são ainda passíveis de ser identificadas menções a 
relações de parentesco, seja com figuras socialmente destacadas da comunidade externa, ou 
com membros da Ordem Beneditina, na sua maioria irmãos: Frei Prudêncio das Chagas ou 
de Beça é irmão Frei Egídio
232
; Frei Frutuoso da Ressureição ou Pereira é irmão de Frei 
Leandro de São Tiago e Frei Purificação
233
; Frei Gaspar da Anunciação ou Pessoa é irmão 
Frei Estevão Pessoa
234
; Frei Agostinho da Apresentação é irmão de Frei Plácido dos 
Anjos
235
; Frei Domingos de São José é irmão de Frei João da Graça
236
; Frei Cosme da 
Esperança é irmão de Frei Damião
237
; Frei João da Graça é irmão de Frei Bernardo 
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Soares
238
; Frei Manuel de Aragão é irmão de Frei Bernardo
239
; Frei Tomás de Santo 
António é irmão de Frei de Santo Tomás
240
. 
Segue-se o grau de parentesco tio-sobrinho, o que se verifica em dois registos: Frei 
Bernardo de Jesus é tio Frei João da Vitória
241
 e Frei Alexandre Batista é tio de Frei Batista 
de Jesus
242
. Encontramos outras expressões menos específicas e que abarcam toda a 
família. Nos assentos do Frei António Montelongo ou da Ascenção referem-se “Parentes 
que exerciam cargos na Ordem”243, do Frei Mauro de Cristo refere-se um “Parente na 
Ordem” 244 e do Frei Mauro de Jesus mencionam-se “familiares monges muito 
autorizados”245. Esta tendência também se verifica, no total dos membros da Congregação, 
encontrando-se uma percentagem de 5% com familiares na Ordem
246
. 
A existência de familiares também simplificava a entrada na Ordem, facto que 
ocorre com o irmão donato Frei Domingos de São João Batista, o qual entrou para a Ordem 
sem sequer existir qualquer inquirição, pelo simples facto de possuir um familiar que já 
integrava a comunidade “e foi p.ª o nosso Mostr.º de S. thirso encostado a hum monge 
parente seo” 247 . O parentesco também facilita o acesso a determinados cargos, como 
veremos posteriormente. 
 
No que diz respeito à mobilidade dos monges, em muitos dos registos refere-se: 
“viveu em vários Mostr.os da Ordem” ou “em varias cazas da Ordem”. Quando não 
sabemos quais, só colocamos, na base de dados, a menção àqueles de que se indica o nome 
específico do mosteiro ou local. Isto limita a leitura sobre  a mobilidade real dos monges, 
que  seria mais elevada em comparação à representada na base de dados. 
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Esta mobilidade, como previsto nas próprias constituições, acontecia por ordem do 
Abade Geral, por ordenação definida em Capítulo Geral ou por pedido dos próprios 
monges
248
: Frei João Crisóstomo de São Tomás solicitou no capítulo geral que o mudassem 
do Mosteiro de Tibães para o Mosteiro do Porto, sendo aceite o seu pedido
249
 e Frei Manuel 
de São Vitorino, encontrando-se insatisfeito no Mosteiro de Paço de Sousa, requereu 
mudança, sendo enviado para o Mosteiro de Refojos de Basto
250
. 
No quadro abaixo são apresentados os percursos de 131 (86,7% do total do 
universo) monges nos Mosteiros da Congregação dos Monges Negros de São Bento do 
Reino de Portugal e Província do Brasil, pois não possuímos informação para 20 monges, 
desde o local onde estes tomaram o hábito até ao espaço onde estudaram, exerceram os seus 
cargos e faleceram. 
Quadro 8 – Comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa –
Percursos nos Mosteiros da Congregação dos Monges Negros de São Bento do Reino 
de Portugal e Província do Brasil 
Locais de Passagem 
Nº de 
ocorrências 
Colégio de Nossa Senhora da Estrela 15 
Colégio de São Bento 28 
Mosteiro de Santa Maria de Carvoeiro 8 
Mosteiro de Santa Maria de Miranda 2 
Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro 25 
Mosteiro de Santo André de Rendufe 29 
Mosteiro de Santo Tirso de Riba d´Ave 41 
Mosteiro de São Bento da Saúde 32 
Mosteiro de São Bento da Vitória 60 
Mosteiro de São Bento de Santarém 10 
Mosteiro de São João de Arnoia 9 
Mosteiro de São João de Cabanas 3 
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Mosteiro de São João de Pendorada 19 
Mosteiro de São Martinho de Tibães 68 
Mosteiro de São Martinho do Couto de Cucujães 11 
Mosteiro de São Miguel de Bustelo 14 
Mosteiro de São Miguel de Refojos de Basto 26 
Mosteiro de São Romão do Neiva 8 
Mosteiro de São Salvador de Ganfei 5 
Mosteiro de São Salvador de Palme 10 
Mosteiro de São Salvador de Travanca 21 
Procuradoria de Braga   
São João da Foz do Douro 2 
Brasil 6 
 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
 
O Mosteiro de São Martinho de Tibães ocupa o primeiro lugar da tabela com 68 
ocorrências, este facto deve-se em grande parte a este mosteiro ser o local da tomada do 
hábito de 49 destes monges e de ser a casa-mãe de toda a congregação. 
Seguindo-se o Mosteiro de São Bento da Vitória com 60 ocorrências e o Mosteiro 
de Santo Tirso com 41. Embora o Mosteiro de São Bento da Saúde, em Lisboa registe um 
total de 32 ocorrências, verifica-se um maior fluxo de religiosos nos mosteiros a Norte. 
Com um valor nulo aparece-nos a Procuradoria de Braga, uma casa menor da 
Congregação Beneditina do Reino de Portugal, situada no Campo da Vinha, em Braga, 
cujos objetivos de existência eram tratar de assuntos com o Arcebispo e alojar monges de 
passagem
251
.  
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Mapa 3 
  
No decorrer da sua vida como membros da Congregação de São Bento muitos dos 
monges passavam longos períodos no mesmo mosteiro e outros apresentam uma elevada 
mobilidade, passando por diversas casas e repetindo os espaços intercalados. Como 
exemplo, apresentamos dois itinerários dispares, um primeiro que apresenta pouca 
mobilidade e um segundo com passagem por muitos espaços diferentes. 
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Mapa 4  
 
 
 
 
No que diz respeito a referências à Província do Brasil, registaram-se 6 ocorrências. 
Apesar do «voto de passar o mar» que realizavam, e das compensações que recebiam
252
, 
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poucos foram os monges que morreram na Comunidade Beneditina do Mosteiro de Paço de 
Sousa que se deslocaram até ao Brasil. E, dos que o fizeram, os seus óbitos concentram-se 
na sua maioria no período que vai de 1631-1674, o que sugere que esses fluxos (ou o seu 
retorno) teriam sido mais frequentes no século XVII. Frei Roberto de Jesus (1631) foi 
Abade no Mosteiro de São Salvador da Baía e atingiu o cargo de Provincial, o mais alto da 
Congregação Beneditina nesta Província
253
; Frei Álvaro de Hinojosa e Carvajal (1646) foi 
Visitador
254
; Frei Bernardo de Jesus (1670)
255
 e Frei João da Graça (1674)
256
 tomaram o 
hábito no Mosteiro da Baía e Frei Mauro de Cristo (1667) realizou o curso de Artes no 
Brasil e aí foi Pregador
257
. Frei José de São Bento Tinoco (irmão donato), que faleceu em 
1803, era mestre na arte da marcenaria e encontrando-se na Província do Brasil, foi 
convidado pela Congregação para vir para Portugal exercer o seu ofício nas suas casas, 
sendo admitido na Ordem como irmão donato
258
. 
 
No que se refere às menções a estudos efetuados, a fonte limita o rigor desejável à 
sua efetiva identificação. Na fonte, os estudos de Filosofia e Artes aparecem ora separados 
ora mencionados num mesmo registo. Artes compreendem os estudos de Filosofia, depois 
do Coristado, durante três anos. Abarcam História Literária, História da Filosofia, Lógica, 
Ontologia, Geometria, Cálculo, Física, História Natural, Pneumatologia e Ética
259
, todos 
domínios agrupados, para fins de análise, em Artes. Só passavam para Artes ou Filosofia, 
os monges aprovados em Humanidades, um curso de dois anos, seguido ao noviciado e que 
constituía o Coristado. Este abarcava Latim, Grego, Hebraico, Retórica, História Universal 
                                                          
253
 BPMP – Ms. 173, fls. 16-17. 
254
 BPMP – Ms. 173, fls. 22-22v. 
255
 BPMP – Ms. 173, fls. 37-37v. 
256
 BPMP – Ms. 173, fls. 39-39v. 
257
 BPMP – Ms. 173, fls. 35v-36. Quando regressava do Brasil foi enclausurado pelos Holandeses e levado 
para o cativeiro na Holanda, onde até ao dia da sua libertação administração sempre aos católicos os 
sacramentos da religião. 
258
 BPMP – Ms. 173, fls. 169v-170. A Congregação pagou a sua viagem e todas as suas despesas, tal era o seu 
interesse no seu trabalho de marceneiro. 
259
 DIAS, Geraldo J.A. Coelho – “Glossário Monástico-Beneditino”. In Em torno dos espaços religiosos – 
monásticos e eclesiásticos. Atas do Colóquio da Homenagem a Frei Geraldo Coelho Dias, Instituto de História 
Moderna, Porto, Universidade do Porto, 2005, 195. 
87 
 
e Antiguidade Profana/Mitologia
260
. Assim sendo, quando a fonte menciona os estudos em 
Filosofia, esse monge, segundo o plano de estudos
261
 já teria o curso de Humanidades. 
Pressuponha-se a conclusão do curso de Artes/Filosofia para aceder ao curso de 
Teologia, que era um curso superior de 4 anos, cujas disciplinas eram: História e 
Antiguidades Sagradas, História Eclesiástica, Teologia Dogmático-Teorética, Teologia 
Dogmático-Prática, Teologia Disciplinar e Teologia Exegética
262
. 
Quadro 9 – Formação académica da comunidade beneditina do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa 
Cursos 
Monges % 
1625-1728 1730-1826 Total 
% em relação 
ao Sub Total 
% em 
relação ao 
Total 
Humanidades 7 4 11 11% 7,3% 
Artes 5 1 6 6% 4% 
Teologia 27 57 84 83% 55,6% 
Sub Total 39 62 101 100% 66,9% 
S/ Menção 28 22 50   33,1% 
Total Registos 67 84 151   100% 
   
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
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Sobre esta matéria verificamos ausência de informação em 50 registos, num total de 
151, o que representa 33,1% do total. No entanto, sabemos que 20 correspondem a irmãos 
donatos/conversos ou leigos, ou seja, estes monges não se dedicavam aos estudos, assim 
sendo, a ausência de informação deve-se à não frequência de qualquer curso.  
Verificamos que dos monges que apresentam menção a estudos, 83% possuíam o 
curso superior de Teologia, ou seja o mais alto grau académico, 11% ficaram pelo curso de 
Humanidades e 6% avançaram até aos estudos de Filosofia.  
Gráfico 6 – Formação académica da comunidade beneditina do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826). 
Tendo em conta o gráfico acima apresentado e no que diz respeito à evolução 
diacrónica da formação dos Monges, dividimos a análise em dois períodos, 1625-1728 (67 
registos) e 1730-1826 (84 registos) e observamos que no primeiro período concentram-se 
28 dos 50 casos sem informação (18,5%), dos quais 3 são de irmãos donatos e no segundo 
período 22 casos (14,6%), dos quais 17 correspondem a irmãos donatos, o que nos leva a 
concluir que no novo livro existiu um maior cuidado com os assentos. No que diz respeito 
aos cursos, e tendo em conta o total do universo no primeiro período, verifica-se, uma 
maior frequência dos cursos de menor habilitação académica: Humanidades 4,5% e Artes 
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3,2%, enquanto que Teologia representa 17,8%. No segundo período, observa-se que os 
2,6% dos monges frequentaram Humanidades, 0,7% atingiram o curso de Artes e uma 
maioria, 37,7% Teologia. A significativa percentagem de monges com grau de Teologia e o 
seu considerável aumento no segundo período é esclarecedora em relação ao perfil de 
formação dominante dos monges beneditinos.  
Se atendermos aos locais mencionados como previamente frequentados pelos 
monges, acima analisados, verificamos precisamente que o Colégio de São Bento em 
Coimbra aparece com 28 ocorrências, o que representa 19% do total dos religiosos com 
registos de mobilidade. Surgem ainda 15 ocorrências, ou seja 10%, para o Colégio de 
Nossa Senhora da Estrela – ambos locais de formação dentro da Ordem. Com esta 
informação podemos, por um lado, localizar dois dos locais de formação, e por outro lado, 
afirmar que o Colégio de São Bento em Coimbra foi o mais frequentado por esta 
comunidade. 
A Congregação Beneditina não negligenciou a formação académica
263
 . Pelo 
contrário incentivou-a, como podemos concluir pelo número de membros da Comunidade 
Beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa que se dedicou aos estudos de nível 
universitário, como é o caso das Artes e Teologia, correspondente a 59,6% do total dos 
registos e a 89% do total de registos com menção ao grau de formação. A elevada 
aprovação no curso de Teologia, por sua vez, faz antever um número avultado de 
pregadores, o que confirmaremos mais à frente. 
Seguidamente, iremos indagar acerca dos cargos desempenhados pelos membros da 
comunidade do Mosteiro de Paço de Sousa e perceber se a indigitação para os cargos mais 
elevados estava ou não relacionada com a origem social e/ou com a formação académica. 
Para esta análise recorremos a duas fontes: o Livro de Óbitos e os Estados referentes a este 
espaço monástico. 
Os cargos apresentados foram exercidos pelos membros da Comunidade em estudo 
nos diversos espaços monásticos que constituíam a Congregação dos Monges Negros de 
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São Bento do Reino de Portugal, de acordo com a sua mobilidade, como referido 
anteriormente. Estes cargos dizem respeito a funções exercidas nos mosteiros e na 
Congregação. Alguns monges tinham um percurso variado, exercendo vários cargos 
durante a sua vida monástica. Verificamos ausência de informação em 29 registos, ou seja 
19% do total dos 151 assentos em análise. 
Quadro 10 – Distribuição da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa, por cargos 
Cargos 
Nº de 
ocorrências
264
 
Abade 39 
Abade Geral 1 
Boticário 1 
Cantor 2 
Cantor mor 2 
Cartorário 1 
Cartorário mor 1 
Celeireiro 4 
Confessor 11 
Contador 1 
Definidor 11 
Definidor mor 1 
Depositário 2 
Despenseiro 15 
Enfermeiro 2 
Escrivão 4 
Estadista 8 
Examinador 1 
Gastador 1 
Mestre de Cerimónias 1 
Mestre de Obras 4 
Mestre dos Noviços 11 
Mordomo 14 
Organista 1 
Porteiro 6 
Pregador 45 
Pregador Geral 12 
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Pregador Úrbico 7 
Prior 34 
Procurador 12 
Procurador Ajudante 1 
Procurador Geral 2 
Procurador Geral da Província do Brasil 1 
Procurador Geral de Braga 3 
Procurador Geral do Porto 2 
Provincial 1 
Recebedor 12 
Sacristão 7 
Sacristão mor 3 
Secretário Geral 2 
Subprior 10 
Visitador 7 
Visitador mor 1 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
 
Gráfico 7 – Distribuição da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa, por cargos 
 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
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O cargo mais desempenhado foi o de Pregador, com 64 ocorrências, distribuídas por 
Pregador Geral (12), Pregador Úrbico (7) e Pregador (45), como já se fazia adivinhar pela 
percentagem de monges que ficaram aprovados no curso de Teologia e pelo facto de a 
pregação ter sido bastante desenvolvida pelos Beneditinos
265
. Segue-se o cargo de Abade, 
com 39 ocorrências, o mais alto cargo que algum monge poderia desempenhar num 
mosteiro, e o de Prior com 34 ocorrências, o 2º cargo hierarquicamente mais importante 
num mosteiro. A nível dos cargos desempenhados na Congregação não existe uma grande 
expressão nos resultados, embora possamos verificar que por esta comunidade passaram 
detentores de importantes cargos de toda a Congregação, como os de Abade Geral (1); 
Cartorário mor (1); Definidor mor (1); Procurador Geral (2); Secretário Geral (2) e 
Visitador mor (1).  
Seguidamente e tendo por base os três cargos mais exercidos por esta Comunidade, 
os quais correspondem aos dois hierarquicamente mais importantes a nível dos mosteiros, 
Abade e Prior, e um terceiro pela sua importância na própria Congregação e pelos estudos 
que exigia, Pregador, vamos tentar verificar a relação da sua indigitação com a origem 
social e com a formação académica dos religiosos dos seus titulares. 
Quadro 11 – Situação da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa relativa à origem social e à indigitação para os cargos 
 
Universo de 
referência 
Origem social 
Cargos 
Total  de 
ocorrências       
% 
Pais 
honestos 
Pais 
honrados 
Pais nobres Pais ricos S/ Menção 
Total  % Total % Total % Total % Total % 
Abade 39 100%     19 48,7% 17 43,6%     3 7,7% 
Pregador 58
266
 100%     33 56,9% 21 36,2% 3 5,2% 1 1,7% 
Prior 34 100% 1 2,9% 17 50% 14 41,2% 2 5,9%     
Total 131 100% 1 0,8% 69 52,7% 52 39,7% 5 3,8% 4 3% 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
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Da leitura do quadro 11, e comparando com o quadro 7, podemos concluir que a 
quase totalidade dos membros da Comunidade Beneditina de Paço de Sousa que 
descendiam da nobreza e/ou eram ricos, exerceram estes cargos. De notar que eram 
maioritariamente nobres os pais dos monges que chegaram a abades (43,6%), o mesmo 
ocorrendo com os priores. Os pregadores, pelo seu maior número e por certo mais 
diversificado perfil pessoal, englobam um maior número de pais honrados.  
 
O defeito da ilegitimidade foi ultrapassada pela nobreza do pai e pelos estudos em 2 
casos que a fonte assinala, tanto no caso do Frei Plácido de Sousa
267
 indigitado para o cargo 
de Abade, como no caso do Frei Gonçalo de São Bento
268
 que exerceu como Pregador e 
Prior. 
Um indicador que também favorecia o acesso a determinados cargos era a existência 
de familiares na Ordem, como nos indica o assento de Vida e Morte do Frei Fulgêncio do 
Espirito Santo
269
, cujo irmão Frei Plácido de São Bento já detinha cargos importantes e era 
“bem conhecido na Ordem”270. O primeiro cargo de Frei Fulgêncio foi de abade, quando o 
seu irmão era Prior Capitular do Mosteiro de Tibães. Todo o registo menciona o percurso 
dos dois irmãos: quando Frei Fulgêncio foi Procurador Geral do Porto, o seu irmão era 
Procurador Geral e facilitava as licenças dos monges do Porto. 
Denota-se também, pela percentagem reduzida da ausência de informação (3%), que 
haveria um maior cuidado na realização dos registos destes detentores de cargos superiores 
ou de maior importância, como é o dos pregadores, nomeadamente no que se refere à 
menção da origem social dos respetivos progenitores.  
A ascendência não era, porém, o único critério a considerar. De salientar o caso de 
Frei Manuel da Conceição
271
 que mesmo sendo filho de lavradores, frequenta os cursos de 
Humanidades e Artes e exerce o cargo de Sacristão mor. 
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Quadro 12 – Situação da comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço 
de Sousa relativa à formação académica e à indigitação para os cargos 
 
Universo de 
referência 
Formação  
Cargos 
Total  de 
ocorrências       
% 
Humanidades Artes Teologia S/ Menção 
Total % Total % Total % Total % 
Abade 39 100% 3 7,7% 3 7,7% 29 74,4% 4 10,2% 
Pregador 58
272 100% 1 1,7% 1 1,7% 56 96,6%     
Prior 34 100% 1 2,9% 2 6% 30 88,2% 1 2,9% 
Total 131 100% 5 3,8% 6 4,6% 115 87,8% 5 3,8% 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
 
Pela percentagem de formação académica em Artes e Teologia dos religiosos 
nomeados para os cargos em avaliação (92,4%) podemos concluir que os estudos eram 
também um fator preponderante, senão determinante aquando da indigitação para estes três 
cargos. Saliente-se o peso do curso de Teologia, presente em 87,8% da globalidade dos 
casos, assumindo o valor de 96,6% quando considerados os Pregadores. Com efeito, o 
estatuto de pregador ordinário era obtido após o 4ª ano do curso de Teologia
273
, embora o 
Frei Pedro Baptista
274
 e o Frei António da Coroa
275
 tivessem exercido este cargo com a 
formação em Artes e Humanidades, respetivamente. Frei António da Coroa era auto didata, 
muito empenhado, e possuía competências pessoais para o desenvolvimento da função de 
pregador: por estes motivos realizou um exame na presença de três Mestres de Noviços, 
que lhe concederam a Carta de Pregador. 
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Denota-se, como no caso anterior, uma percentagem bastante reduzida de ausência 
de informação (3,8%), levando-nos a concluir que os monges com os cargos mais 
importantes teriam por parte do escrivão um maior cuidado, culminando num assento com 
mais informação. 
 Verificam-se casos de monges que possuíam estudos nas diversas áreas, desde 
Humanidades a Artes, passando pela Teologia, devido a doença crónica e prolongada nunca 
chegam a ocupar cargos importantes. Podemos dar como exemplo Frei Custódio de São 
José que, encontrando-se doente, nunca se sentiu bem em nenhuma casa e requeria sempre 
mudança. O único  cargo exercido foi o de Celeireiro no Mosteiro de Santo Tirso e por 
muito pouco tempo
276
. Ou Frei Manuel de São Brás
277
, pregador, que nunca desempenhou 
cargos importantes, por motivos pessoais, pois desejava dedicar-se à edificação de sua 
alma, ou ainda o Frei Feliciano da Purificação
278
, que se sentia mais prestável no papel de 
sacerdote, a única função que exerceu na Ordem. 
Como forma de atestar a informação e as conclusões atrás referidas relativamente à 
nomeação dos religiosos para os cargos mais importantes e a relação direta com a sua 
formação académica, apresenta- se, de seguida, os resultados referentes aos monges que 
não detinham quaisquer estudos. 
Através da análise das fontes, foram identificados 20 irmãos donatos/conversos ou 
leigos, com indicação de cargos exercidos, verificando-se ausência de indicação dos cargos 
em 4 dos registos (20%), uma percentagem mais elevada do que aquela verificada nos 
cargos mais importantes. Ao que parece, os registos destes irmãos seriam mais descurados 
em termos de informação biográfica. 
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Quadro 13 – Desempenho de cargos por irmãos donatos/conversos ou leigos da 
comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa  
 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
 
 
Gráfico 8 – Desempenho de cargos por irmãos donatos/conversos ou leigos da 
comunidade beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa 
 
Fonte: Livro de Óbitos do Mosteiro de Paço de Sousa (1625-1826); ADB – Fundo 
Monástico Conventual, CSB, nº99 e nº100. Estados do Mosteiro de Paço de Sousa (1629-1822). 
 
 
Despenseiro 
Escrivão 
Mordomo 
Porteiro 
Procurador 
Procurador Ajudante 
Sacristão 
Cargos  
Nº 
ocorrências % 
Despenseiro 13 65% 
Escrivão 1 5% 
Mordomo 8 40% 
Porteiro 3 15% 
Procurador 1 5% 
Procurador Ajudante 1 5% 
Sacristão 2 10% 
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Quando comparamos os estudos realizados com a indigitação para os cargos 
eclesiásticos, no caso dos irmão donatos/conversos ou leigos que não possuíam quaisquer 
estudos, verificamos que o cargo modal é o de despenseiro, com 13 ocorrências, seguido do 
cargo de mordomo com 8 ocorrências, o  que vai de encontro ao já publicado por Geraldo 
Coelho Dias, que afirma que estes irmãos dedicavam-se essencialmente aos serviços 
auxiliares, trabalhos agrícolas ou profissionais
279
e ao instituído nas próprias 
constituições
280
. 
Distingue-se neste estudo  Frei Francisco da Saudade, que exerceu como escrivão na 
secretaria de Tibães, dada a experiência adquirida com o seu tio, um rico escrivão na 
Relação do Porto, que antes de este entrar para a Ordem Beneditina o preparava para ser 
seu sucessor no cargo que exercia
281
. A comprovar a relação entre a origem social e o 
acesso a determinados cargos, citemos o caso de  Frei Mauro da Estrela, indigitado para o 
cargo de procurador no Mosteiro de Refojos de Basto
282
 e o de Frei Domingos de São João 
Batista, que entrou para a Ordem como irmão donato, mas chega a sacerdote pelas suas 
qualidades e virtudes, pois era, segundo nos diz a fonte, muito zeloso; caridoso; 
condescendente, além de querido por toda a comunidade
283
. 
 
Conclusões 
Segundo a análise anteriormente realizada, podemos concluir que a maioria dos 
religiosos que faleceram no Mosteiro de Paço de Sousa são naturais de Penafiel, o concelho 
onde se localiza o próprio mosteiro, e de outros concelhos próximos. A mobilidade era de 
facto uma realidade, mas efetuava-se na sua maioria numa área não muita alargada. Os 
fluxos mais intensos de religiosos realizam-se no Norte de Portugal e só uma pequena 
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minoria (4%) dos monges se deslocaram para a Província do Brasil. Os próprios estudos, a 
nível dos colégios, efetuam-se mais no Colégio em Coimbra. 
A maioria dos membros não eram provenientes de famílias nobres ou afortunadas, 
mas sim de pais honrados (62,6%), não nos esclarecendo a fonte de forma clara o grupo 
social e/ou profissão da sua família de origem. O que podemos concluir é que a existência 
de familiares na Ordem e a origem nobiliárquica facilitavam a entrada e o nomeação para 
os cargos mais importantes. 
A Comunidade Beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa assumia um 
papel importante no seio da Congregação, com uma elevada percentagem de aprovação e 
realização de cursos e pelo elevado número de nomeações para os cargos hierarquicamente 
mais importantes a nível dos mosteiros: o de Abade e o de Prior, cargos exercidos por 73 
monges. Contudo quando reportamos aos cargos na Congregação não se verifica um 
número elevado de membros a ocupar funções, no entanto como já verificado grandes 
nomes da Congregação integram o Livro de Óbitos, como são exemplo: Frei Manuel dos 
Serafins, Frei António da Soledade e Frei António de Assunção Meireles. 
A indigitação para os cargos, na maior parte dos casos, implica uma formação 
académica superior, como comprovado através da análise dos cargos de Abade, Prior e 
Pregador, contrastando com os irmãos donatos/conversos ou leigos, que não detinham 
quaisquer estudos e cujo cargo mais exercido é o de despenseiro. 
Tudo leva a crer que até os próprios registos são mais cuidados e com mais 
conteúdo a nível biográfico e histórico, quanto mais importante é o Monge que se regista. 
Se quisermos questionar de que modo circunstâncias e contextos políticos se 
projetam na fonte e nos dados que ela expressa, verifica-se que as medidas tomadas por 
Pombal parecem não ter produzido resultados que de forma direta se projetem na análise 
em questão. O encerramento dos noviciados levou a um decréscimo no número de 
religiosos desta Comunidade entre 1776-1783, como dissemos e, segundo a bibliografia 
consultada a partir desta época no Mosteiro do Salvador, vindo de uma época próspera, 
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nunca mais a disciplina monástica foi observante como nos anos anteriores
284
. Esta 
assunção não se projeta, porém, na análise empreendida. 
Podemos constatar pela informação do obituário que as invasões francesas 
provocaram destruição a nível material, através de incêndios e ocupações dos mosteiros e a 
nível da comunidade que teve que fugir e refugiar-se noutros locais. Quando esta estratégia  
não foi possível, a comunidade  sujeita-se às agressões do invasor.  Todavia, a nível dos 
óbitos, não se verificaram consequências na comunidade. Se compararmos os dados dos 
Estados do Mosteiro de Paço de Sousa com a informação dos registos do Livro de Óbitos 
para o período das invasões francesas, no que diz respeito ao número total de monges na 
comunidade do Mosteiro, não há alterações na relação entre população do Mosteiro e 
aumento do número de mortos. O primeiro revela-nos uma comunidade populosa, com uma 
média de 20 monges, e a segunda informa-nos de um mosteiro invadido e de monges em 
fuga para escapar aos invasores. 
Na análise do obituário damo-nos ainda conta da luta da congregação e dos seus 
membros contra as leis que pretendiam encerrar as Ordens em Portugal, nomeadamente 
através da proibição de admissão de noviços. Quando a legislação o proibia, sucedem-se os 
pedidos de exceção, ao rei, e a isenção na aplicação dos decretos em causa, solicitando-se 
autorização para tomadas do hábito individuais. 
A Congregação parecia apostada na luta pela sua sobrevivência, tentando 
reorganizar-se e manter-se coesa e fortalecida, em tempos de Pombalismo e de Liberalismo. 
A partir de 1792, os Estados do Mosteiro, no que diz respeito aos catálogos dos monges, 
contêm mais informação relativamente aos cargos e funções de cada membro e em 1799 
começam a registar-se  no Livro de óbito as fiscalizações por parte do Visitador e do Abade 
Geral, mantendo-se até 1830. Talvez sentindo a ameaça externa, e muitas vezes interna, 
tentaram fortalecer-se, fazendo valer as suas constituições. De igual modo, tentaram 
acompanhar as reformas no ensino, como ocorre com  os planos de estudo que surgiram em 
1766 e em 1789, através dos quais a Congregação tentava acompanhar as reformas dos 
Estatutos da Universidade de Coimbra, impulsionada pelo Marquês de Pombal. 
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Pelas limitações apontadas à fonte, percebe-se que também o nosso registo dos 
dados nela contidos, a incluir numa base de dados, por natureza exigente de rigor, se 
encontra condicionado. Outras fontes poderiam completar a informação disponível, tais 
como: os Estados dos outros Mosteiros da Congregação
285
. Dada a mobilidade dos 
membros entre comunidades, encontraríamos dados referentes aos monges objeto do nosso 
estudo; os Livros do Noviciado, os quais registam ano, mês, dia, hora e local da tomada do 
hábito, a naturalidade e a data de batismo do candidato
286
 e as Inquisitiones de genere, vitae 
et moribus
287
. Estes inquéritos, realizados por inquiridores autorizados, visavam recolher 
informação detalhada sobre  a família, a vida e os costumes do candidato à vida religiosa
288
. 
Todavia, tal consulta e levantamento exaustivo de dados é incompatível, quer com a 
duração, quer com a natureza deste trabalho, que, mais do que de teor historiográfico, 
pretende ser de mediação patrimonial. Com formação em História, Turismo, e no âmbito de 
um mestrado em História e Património, não podemos deixar de registar as potencialidades e 
limites das fontes usadas, os seus contextos de produção e interpretação, bem como as 
possibilidades de cruzamento com outras fontes. Prosseguindo um projeto de mediação 
patrimonial, o que procuraremos fazer, porém, de forma prioritária, é testar de que modo se 
pode potenciar a capacidade de determinada informação histórica, contida na fonte 
apresentada, em ordem a vir a ser projetada em atividades de mediação, mesmo estando 
conscientes de que, do ponto de vista historiográfico, essa informação poderia vir a ser 
complementada e melhorada. A vantagem da base de dados que constituímos e que à frente 
se apresenta é, porém, também essa: ela será capaz de, em momentos posteriores, vir a 
incorporar informação de outras fontes e assim complementar as biografias, as histórias de 
vida que nos propomos apresentar de forma mediática.  
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1. Turismo e Património 
O turismo apresenta-se como um setor da atividade económica em dinâmica de 
crescimento, contribui para a criação de riqueza e pode proporcionar uma melhoria das 
condições de vida das comunidades onde se desenvolve, pois como refere o artigo 3º dos 
Estatutos da Organização Mundial de Turismo (OMT/UNWTO), os objetivos do turismo 
são os de contribuir para a expansão económica, compreensão internacional,  paz, 
prosperidade e respeito universal
289
. 
A Organização Mundial de Turismo, transformada em 1974 em órgão 
intergovernamental, de acordo com uma resolução da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, e em  2003 convertida em agência especializada das Nações Unidas, considera o 
turismo como o conjunto de atividades desenvolvidas por pessoas durante as viagens e 
estadas em locais situados fora do seu ambiente habitual por um período consecutivo que 
não ultrapasse um ano, por motivos de lazer, de negócios e outros
290
. Estas pessoas, que se 
movimentam para outro destino, agrupam-se sob o termo visitante e são divididas em dois 
conceitos: turistas, quando permanecem mais de vinte e quatro horas no local visitado e 
excursionistas, quando a sua visita é inferior a vinte e quatro horas. 
O Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTTC – World Travel & Tourism 
Council) defende que não podemos dissociar o turismo das viagens e que no conceito 
devem ser consideradas as atividades económicas associadas com a viagem, não só a nível 
dos consumos, mas também dos investimentos públicos e privados efetuados em 
empreendimentos turísticos, meios de transporte, estradas, aeroportos, marinas, entre 
outros
291
. O turismo abarca, assim, um vasto leque de atividades como a produção de meios 
de transporte, a prestação de serviços de organização e informação das viagens, o 
alojamento, restauração e bebidas, animação turística e rent-a-car.  
O património sempre foi importante para o turismo, pois este abrange um vasto 
potencial de oportunidades, uma vez que envolve um conjunto de elementos locais 
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diversificados, desde o património ambiental, ao património arquitetónico e arqueológico, 
até ao património cultural. Destinos que envolvam acontecimentos e espaços culturalmente 
ricos sempre foram uma parte importante das viagens. Por si só, a cultura e o património 
podem criar um destino turístico, como ocorre com o Egipto, a India, o Peru e a Grécia.  
O património tem notório significado na existência e na afirmação das diferentes 
comunidades, desde a paroquial, à concelhia, à regional, até à nacional e internacional, 
designando um bem destinado ao usufruto de uma comunidade
292
. É por isso parte 
integrante da vida moderna e inclui, tanto o património natural, como o cultural. A 
Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural
293
 considera, no seu 
art. 1º, que Património Cultural designa um monumento, conjunto de edifícios ou sítio de 
valor histórico, estético, arqueológico, científico, etnológico e antropológico. Pode 
envolver diferentes tipos de Património: 
1. Os monumentos: obras arquitetónicas, de escultura ou de pintura monumentais, 
elementos ou estruturas de carácter arqueológico, inscrições, grutas e grupos de 
elementos com valor universal excecional do ponto de vista da história, da arte ou 
da ciência; 
2. Os conjuntos: grupos de construções isolados ou reunidos que, em virtude da sua 
arquitetura, unidade ou integração na paisagem, têm valor universal excecional do 
ponto de vista da história, da arte ou da ciência; 
3. Os locais de interesse: obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da 
natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com um valor 
universal excecional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou 
antropológico. 
No seu art. 2º, Património Natural é designado como algo com características 
físicas, biológicas e geológicas extraordinárias; habitats de espécies animais ou vegetais 
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em risco e áreas de valor do ponto de vista científico e estético ou do ponto de vista da 
conservação. 
Pode envolver diferentes tipos de Património Natural: 
1. Formações físicas e biológicas, ou grupos destas formações, de valor universal 
do ponto de vista estético e científico. 
2. Formações geológicas e fisiográficas e áreas bem delimitadas que constituam o 
habitat de espécies animais ou vegetais em risco de valor do ponto de vista da 
ciência e da conservação. 
3. Sítios naturais ou áreas naturais bem delimitadas e de valor universal do ponto 
de vista da ciência, da conservação ou da beleza natural. 
Após a adoção da Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural, em 1972, alguns Estados-membros manifestaram interesse em alargar a noção de 
Património de forma a poder identificar, proteger, revitalizar e classificar manifestações do 
património oral e imaterial. Surgiu então o conceito de “Património intangível ou 
imaterial”, definido pela UNESCO 294  como tudo aquilo que engloba manifestações 
culturais tradicionais, formas de expressão popular, saberes coletivos produzidos por uma 
certa comunidade e fundados sobre uma tradição, transmitidos oralmente, através de gestos, 
modificados através dos tempos por um processo de recriação coletiva - por exemplo, a 
música, a dança, os rituais, as festividades, a medicina, a farmacopeia tradicional, os jogos, 
a mitologia, o artesanato, as artes da mesa, as formas tradicionais de comunicação e 
informação, etc. 
Em 1989, a 25º Reunião da UNESCO recomendou aos Estados-membros que 
tomassem as medidas necessárias relativas à salvaguarda da cultura tradicional e popular, 
que foi definida como o conjunto de criações que emanam de uma comunidade cultural, 
fundadas na tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos e que reconhecidamente 
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respondam às expectativas da comunidade enquanto expressão de sua identidade cultural e 
social; as normas e valores que se transmitem oralmente, por imitação ou de outras 
maneiras. As suas formas compreendem, entre outras, a língua, a literatura, a música, a 
dança, os jogos, a mitologia, os rituais, os costumes, o artesanato, a arquitetura e outras 
artes.  
O ICOMOS (International Council on Monuments and Sites) define património 
como tudo o que abrange paisagens, locais históricos, sítios e ambientes construídos, bem 
como a biodiversidade, coleções, práticas culturais passadas e continuadas, conhecimentos 
e experiências vividas
295
. 
Choay definiu património como “um fundo destinado ao usufruto de uma 
comunidade alargada a dimensões planetárias e constituído pela acumulação contínua e 
uma diversidade de objetos que congregam a sua pertença comum ao passado”296. 
A nível de Portugal, a legislação
297
 integra no património cultural “todos os bens 
que, sendo testemunhos com valor de civilização ou de cultura portadores de interesse 
cultural relevante, devam ser objeto de especial proteção e valorização”, nomeadamente a 
língua portuguesa. O interesse cultural relevante, designadamente histórico, paleontológico, 
arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, 
social, industrial ou técnico, dos bens que integram o património cultural e que reflitam 
valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 
exemplaridade, devem ser também assim classificados. Bem como os bens imateriais que 
fazem parte da identidade e da memória coletiva portuguesas e os contextos do património 
cultural e imaterial que possuam uma relação interpretativa e informativa, inclusive para a 
cultura tradicional popular. 
Denota-se um alargamento da noção de património cultural de forma muito 
acentuada, nos últimos anos. Falamos em património histórico construído, em monumentos 
artísticos, mas também em obras de arte, e também em todo o tipo de manifestações 
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culturais – o que se designa por património imaterial. A noção de património continua em 
mudança, como a própria sociedade, os modos de vida e as formas de pensar e agir. 
Importantes convenções e recomendações da UNESCO
298
, do Conselho da 
Europa
299
, do ICOMOS
300
, a convenção de UNIDROIT (International Institute for the 
Unification of Private Law)
301
 e a legislação comunitária definem a moldura legal a nível 
internacional e europeia em questões relacionadas com a proteção e a salvaguarda do 
património cultural. Esta é completada a nível nacional
302
 pela sua consagração na maior 
parte dos textos constitucionais, em disposições expressas sobre o património cultural e em 
importante legislação que desenvolve os preceitos constitucionais
303
. 
A relação estabelecida entre o património e as populações é fulcral, já que é no 
património que se explicitam material e imaterialmente as heranças culturais de cada povo 
e nação. O património manifesta-se quando pensamos em defendê-lo
304
. A proteção, 
preservação e divulgação do património poderá acontecer de uma forma harmoniosa e 
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sustentável em comunhão com as comunidades locais e as entidades governamentais e não 
governamentais, com o objetivo de não permitir a sua deterioração, a sua perda ao longo 
dos tempos e contribuir para o seu enaltecimento, como representação da sua história
305
. O 
turismo não tem, nem pode, andar dissociado desta dinâmica. Daí o próprio conceito de 
turismo sustentável proposto pela Organização Mundial de Turismo. 
 O turismo pode desenvolver a componente de exploração económica das 
virtualidades do património e aproveitá-lo no sentido da sua conservação, gerando fundos, 
educando a comunidade e influenciando a politica. O património natural e cultural constitui 
um ex-libris, a nível de atrações turísticas.  Contudo, um turismo excessivo e mal gerido 
pode ameaçar a natureza, a integridade e as características próprias do património, tendo 
como consequência a sua degradação.  
 
2. Interpretação do Património Cultural 
Seja qual for o significado do património cultural e natural nos seus diversos 
valores, histórico, ambiental e cultural, patente a diferentes níveis,  nacional, regional e 
local, ele não vive sem interpretação patrimonial. A interpretação do património cultural faz 
parte de uma estratégia para atrair visitantes apreciadores do património, pois irá facilitar a 
sua compreensão. Fomentar o convívio entre os participantes; complementar a oferta 
cultural;  diversificar a experiência patrimonial dos participantes e incentivar o gosto pela 
cultura/património são, assim, objetivos convergentes do Turismo Cultural e da Mediação 
Patrimonial. 
O primeiro conceito de “interpretação” surge em 1957, pelo filósofo Tilden “a 
interpretação é uma atividade educativa que pretende revelar significados e inter-relações 
através do uso de objetos originais, por um contacto direto com recurso a meios 
ilustrativos, não se limitando a uma mera informação de acontecimentos”306. Em 1972, 
Aldridge remete-nos para a arte de explicar o significado de um lugar aos visitantes, com o 
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objetivo de transmitir uma mensagem em prol da conservação
307
. Mais recentemente, a 
interpretação  é definida como um método para oferecer leituras e opções para um uso ativo 
do património, utilizando uma variedade de recursos de apresentação e animação
308
. 
Verificamos que os tempos foram passando, mas a essência do conceito mantém-se: a 
interpretação patrimonial é, pois,  a arte e o método de transmitir significados ao 
património, com recurso a diferentes meios e técnicas. 
Segundo a interpret europe (European Association for Heritage Interpretation) os 
objetivos da interpretação são: dar a conhecer significados,  provocar emoções, estimular a 
curiosidade, entreter e inspirar novas atitudes no visitante, proporcionando uma experiência 
inesquecível com qualidade
309
. 
Para concretizar os seus objetivos, a interpretação utiliza técnicas de aplicação em: 
  Exposições permanentes e temporárias. 
  Maquetas e reproduções. 
  Montagens audiovisuais e diagramas. 
  Experiências interativas. 
  Performances, “living history” (recreações e representações da história) e 
 representações teatrais. 
  Festas e eventos. 
  Sinalização e painéis informativos. 
  Arte na paisagem. 
  Visitas guiadas e itinerários temáticos. 
  Ateliers e atividades didáticas. 
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  Desdobráveis, edições e materiais informativos310. 
A experiência interativa como técnica para aplicação da interpretação apresenta-se 
como solução atrativa, pois para bem cumprirem as suas funções, os programas de 
interpretação devem desenvolver-se de forma acessível à comunidade residente e aos 
visitantes, utilizando para o efeito meios de educação atrativos e contemporâneos, como  
são os media e as novas tecnologias
311
. Estes, através de um projeto bem estruturado, não 
podem constituir uma solução mágica sem conteúdo válido, mas são fundamentais na 
medida em que contribuem para a educação e divulgação patrimonial
312
. 
Interfaces inteligentes podem abrir novas visões do Património e novas vias ao 
Turismo, ao contribuir para uma melhor compreensão do Património e ao desenvolver um 
Turismo Cultural informado e qualificado
313
, correspondendo assim a uma visão inovadora 
de ensino-aprendizagem
314
. Através da interatividade que os mais recentes meios técnicos 
oferecem ao turista, este pode tomar a iniciativa, e explorar os bens culturais e ambientais 
em apreço de acordo com as suas pretensões e objetivos
315
, conseguindo assim rececionar e 
potenciar  informações que o objeto,  o monumento, ou mesmo o guia não transmitem de 
per se. O recurso a novos meios de interface poderão assim potenciar o envolvimento e 
entretenimento dos turistas/visitantes, estimulando o seu interesse e promovendo o seu 
envolvimento pessoal.  
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A opção multimédia pode abranger informação referente a um período da história 
alargado, oferecer uma performance de elevada qualidade e um serviço em várias línguas, 
contudo também apresenta desvantagens pois pode tornar a interpretação mais espetacular 
do que o local o sugere e justifica, é sofisticada e necessita de profissionalismo, tanto a 
nível material, como a nível dos recursos humanos, é sujeita a modas, requer manutenção 
regular e pode descurar as expetativas do utilizador quando ocorre uma avaria durante a 
experiência, cuja reparação pode ser morosa, não permitindo ao visitante o acesso
316
. 
A escolha de meios e técnicas depende do lugar ou objeto a interpretar e do público 
alvo. Contudo Freeman Tilden definiu seis princípios para a interpretação do património 
cultural:  
1. Fazer a apresentação relevante para a experiência do visitante. Implica interpretar 
tendo em conta a personalidade e a experiência do visitante. 
2. Interpretar não é simplesmente informar, mas sim uma revelação com base na 
informação. 
3. A interpretação é uma arte que se pode aprender e ensinar a outros com 
imaginação. 
4. A interpretação não é instrução, é provocação de emoções, sentimentos, interesse 
e curiosidade. 
5. Para tornar agradável a experiência do visitante, a interpretação deve ser holística, 
isto é, compreender o património cultural e natural como um todo com partes 
sempre interligadas. 
6. Para estimular a curiosidade do visitante a interpretação deve ter em conta que 
existem diferentes públicos com diferentes necessidades (ex.:crianças, adultos)
317
. 
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A interpretação, quando realizada com qualidade e resultante de um processo de 
planificação, seguido do desenho, realização/instalação, intervenção e desenvolvimento dos 
serviços interpretativos e respetiva avaliação
318
, ajuda os gestores do património, bem como 
os municípios e regiões a alcançar a missão da sua organização;  aumenta o conhecimento e 
significado do local, por parte dos visitantes e comunidade local, que assim concederão o 
seu apoio na conservação e gestão; aumenta o número de visitantes e receitas, que deverão 
ser direcionadas para a manutenção, salvaguarda, valorização e enriquecimento do 
património em questão
319
  e  melhora a imagem do local
320
. 
Quando nos referimos à qualidade na interpretação, pretendemos manifestar-nos 
contra a apresentação de realidades falsas ou culturas inventadas só para satisfazer o 
visitante
321
. A interpretação vive do rigor e da autenticidade dos dados a interpretar, e 
ganha valor quando realizada no local, isto é, quando os objetos são repostos no seu 
contexto, na sua origem. 
 
3. Turismo Cultural 
O turismo cultural centra-se na apreciação do património histórico-cultural e 
artístico de uma determinada região/destino e é uma modalidade de turismo cuja motivação 
ocorre frequentemente em conjugação com a realização de encontros artísticos, científicos, 
de formação e de informação. 
O turismo cultural engloba deslocações motivadas pelo desejo de ver coisas novas, 
de obter conhecimento, conhecer os hábitos e cultura doutros povos, tanto do passado como 
do presente e integra também viagens de interesse espiritual. Este pode ser entendido como 
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turismo étnico ou cultural, como ocorre com Licínio Cunha
322
, mas já Bonink, G. Richards, 
um especialista e investigador de turismo cultural, generaliza o termo de turismo cultural ao 
consumo de arte, património, folclore, incluindo toda uma diversa gama de outras 
manifestações para turistas
323
.  
O ICOMOS, defende que os princípios de ativação do turismo cultural devem 
observar alguns princípios: 
1. O turismo cultural deve ser um veículo de intercâmbio cultural entre anfitriões e 
visitantes. 
2. Deve implicar a gestão sustentável do património cultural e do seu 
aproveitamento turístico. 
3. Deve envolver uma planificação equilibrada entre a conservação patrimonial e o 
turismo enquanto fruição, nos sítios com património cultural. 
4. Deve implicar os anfitriões na planificação da conservação do património 
cultural. 
5. Deve ter como princípio o de beneficiar a comunidade anfitriã através da 
distribuição equitativa dos benefícios do turismo. 
6. Deve proteger e sublinhar os valores do património cultural e natural
324
. 
O turismo cultural tem-se convertido numa forma de consumo/ fruição  de 
determinados bens e produtos culturais, atualmente desempenha um papel central na 
indústria turística Europeia
325
, e é entendido como um tipo de turismo “experimental”, 
através do qual os turistas contactam com produções culturais (ex.: artes visuais, artes 
manuais, festivais, festividades, etc.). Tende a  evoluir para um turismo criativo, 
contribuindo para uma melhoria dos índices culturais e sociais da pessoas; interage  com o 
património cultural (sítios históricos, paisagens, arquiteturas, bens materiais e imateriais, 
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etc.), e deve contribuir para a sua salvaguarda, mas também pode exercer impactos 
negativos, pode provocar aculturação e destruição da autenticidade dos destinos, que devem  
ser acautelados através da educação e de medidas politicas preventivas e cautelares. 
A oferta turística cultural é composta por todos os bens e serviços que os visitantes 
adquiram. A cultura tornou-se num elemento essencial para as politicas do turismo
326
 A 
nível da oferta a sinergia entre turismo e cultura pode ser muito benéfica
327
, pois o 
desenvolvimento do turismo cultural estimula o emprego e a economia. O turismo cultural 
é um mercado emergente,  representa um turismo de qualidade e o aumento da oferta 
cultural que motiva resulta em desenvolvimento regional
328
.  A cultura e o turismo, aliados, 
podem fortalecer a atratividade e a competitividade das regiões e dos países
329
, pois podem 
oferecer produtos e serviços autênticos e únicos , distinguindo-os no mercado. 
A oferta do turismo cultural alicerça-se numa diversidade de atrações: 
1. Património cultural: 
O maior atrativo para os turistas 
culturais; 
 Representa uma cultura através de 
uma série de elementos, imagens, 
objetos e símbolos; 
 Mostra a identidade cultural de um 
grupo humano. 
 
 Sítios históricos e naturais (ex.: 
centros históricos); 
 Sítios arqueológicos; 
 Monumentos; 
 Museus.   
2. Lugares de recordação e 
memórias
330
: 
 Atraem visitantes pelo seu atrativo 
histórico, artístico ou literário. 
 
 Lugares de acontecimentos como 
batalhas, revoluções, etc.; 
 Lugares que recordam a vida de 
artistas ou intelectuais (ex.: o 
Salzburgo de Mozart). 
3. Artes: 
 Servem para alargar as estadias dos 
 
 Festivais famosos: Vilar de Mouros 
                                                          
326 RICHARDS, Greg (ed.). Cultural Tourism in Europe. Oxon: CAB International, 1996, 27 consultado em 
http://www.tram-research.com/cultural_tourism_in_europe.PDF, 10/01/2012;  
327
 De salientar Rota do Românico, a qual integra o Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, através de várias 
iniciativas como é o caso do PROVERE – Programa de Valorização dos Recursos Endógenos, tem 
contribuindo para o incremento da oferta do turismo cultural, através da dinamização de atividades 
económicas de bens e serviços para estimular a competitividade desta região, incrementar o emprego e 
aumentar a qualidade e quantidade da oferta. 
328
 OECD. The impact of culture on Tourism. Paris: OECD, 2009, 20. 
329
 OECD. The impact of culture on Tourism. Paris: OECD, 2009, 17. 
330
 Vide NORA, P – Les Lieux de Mémoire. Paris :  Gallimard, 1984. 
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turistas; 
 Ópera, dança, teatro, música, etc.. 
(Portugal), Edimburgo, etc.; 
 Teatros como a Scala de Milão, a 
Ópera de Viena ou Sidney, etc.. 
 
Fonte: PÉREZ, Xerardo Pereira – Turismo Cultural: Leituras de Antropologia. Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro: Miranda do Douro, s/d, consultado em: 
http://home.utad.pt/~xperez/ficheiros/publicacoes/turismo_cultural/Turismo _Cultural_Naya.pdf, 20/05/2012 
 
 O turista cultural é motivado pela busca da diferença, pela realização pessoal. Neste 
sentido, ocorre uma mudança na procura dos recursos tangíveis (museus; monumentos; 
praias; montanhas) para os intangíveis (imagem; estilos de vida; atmosfera; narrativa; 
criatividade e media)
331
.    
A procura, a nível do turismo cultural, é estimulada por um conjunto de fatores: 
 Aumento do interesse pela cultura, como um fator de identidade e 
diferenciação face à globalização; 
 Níveis elevados de capital cultural, estimulados por crescentes níveis de 
educação; 
 Envelhecimento das populações nos países desenvolvidos; 
 O estilo de consumo moderno, o qual dá prioridade ao desenvolvimento 
pessoal, em detrimento do material; 
 A crescente importância da cultura intangível; 
 A crescente mobilidade, facilitando o acesso a outras culturas332. 
A procura do turismo cultural apresenta acréscimos em toda a Europa, o que 
também se projeta na produção de bens culturais, patrimoniais e artísticos, potenciando 
assim uma maior rentabilidade económica, politica, social e cultural dos bens culturais e do 
património. O papel dos produtos turísticos culturais deve ser convertido e estes são 
transformados em mediadores de uma experiência e de uma vivência de aprendizagem 
intercultural. 
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 RICHARDS, G. – Cultural Tourism. Tilburg University, I Congresso Internacional da Rota do Românico, 
2011. 
332
 OECD. The impact of culture on Tourism. Paris: OECD, 2009, 19-20 
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Os princípios que acabamos de formular constituem-se em eixos orientadores do 
projeto de mediação patrimonial que de seguida se apresenta. 
 
4. Projeto de Mediação Patrimonial 
 
4.1 Definição/natureza 
Este projeto designado por Comfrades
333
 – Paço de Sousa, pretende contribuir para 
a valorização do Tâmega e Sousa, nomeadamente para a dinamização turística, social, 
cultural e para a potenciação do desenvolvimento económico da região.  
Este projeto visa o desenvolvimento de um produto criativo, perspetivado na ótica 
do  visitante, através da conceção de conteúdos e de um interface para colocar num 
quiosque multimédia, que designamos por QI - Quiosque de Interpretação. Neste espaço é 
possível ter acesso às Biografias Beneditinas da Comunidade de Monges do Mosteiro do 
Salvador de Paço de Sousa, tal como nos indica o nome do projeto, bem como a produtos 
resultantes de um percurso de pesquisa histórica que apresentamos nas I e II parte desta 
dissertação.  
Apresentamos este projeto no pressuposto de que a interpretação da memória 
histórica e do património cultural é importante e possível através da conjugação de uma 
rigorosa investigação histórica e de estratégias de mediação patrimonial, nomeadamente 
através do  desenvolvimento de projetos que visam, entre outros objetivos, a valorização do 
património cultural, sendo vantajoso para os gestores do património, municípios, regiões, 
comunidade local e visitantes. 
O Mosteiro de Paço de Sousa encontra-se integrado na Rota do Românico, cuja 
missão é contribuir para o desenvolvimento sustentável do Tâmega e Sousa. Neste sentido, 
tem traçado um percurso que passou pela inventariação dos elementos patrimoniais até às 
obras de conservação, evoluindo para um Programa de Implementação e Dinamização 
                                                          
333
 A designação adotada não se refere ao estatuto dos biografados (monges da Ordem Beneditina do 
Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa), mas a um universo confraternal que, designamos por Comfrades. 
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Turística e Cultural da Rota do Românico. Seguiu-se a execução da candidatura 
Comunicação, Informação e Interpretação da Rota do Românico, com a elaboração de uma 
publicação cientifica; um guia turístico; uma brochura; um mapa de bolso; um filme 
promocional; materiais promocionais e a construção de um sitio na internet
334
; painéis 
informativos e sinalização viária. A abertura de Centros de Informação destinados à 
receção dos visitantes em alguns dos seus monumentos, incluindo o Mosteiro do Salvador 
de Paço de Sousa
335
 e, mais recentemente, a execução da candidatura em parceria com o 
projeto e-Create – Rotas Culturais, Empreendedorismo e Promoção das Tecnologias336 
fazem parte do programa global e integrado da Rota do Românico. Este projeto cruza-se 
com este caminho, na medida em que pretende a aplicação das novas tecnologias e de 
meios multimédia na interpretação patrimonial ao serviço do turismo cultural. 
 
4.2.Objetivos gerais a atingir 
Com este projeto pretendemos interpretar o Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, 
focando uma das suas singularidades, ou seja a Comunidade Beneditina que lá viveu, para 
estabelecer uma comunicação com o visitante, transmitindo-lhe conhecimentos sobre o 
universo humano que habitou o Mosteiro em determinado período (1625-1826) e, assim, 
estimular uma diferente forma de olhar e vivenciar este espaço. Como a experiência 
turística é, neste caso, fundamentalmente visual, vamos ajudar o visitante a descobrir a 
história daqueles que aí se encontram sepultados, articulando as suas sepulturas com as suas 
histórias de vida.  
O projeto é dirigido não só aos visitantes  externos, mas também à comunidade 
local, para perceber a importância deste mosteiro e assim também participar na sua 
promoção e conservação. 
                                                          
334
 www.rotadoromanico.com. 
335
 Em julho de 2010. 
336
 Workshop “O Turismo Cultural e as Novas Tecnologias”, centrado na importância e nos impactos das 
novas tecnologias no setor do turismo cultural. 
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O principal foco desta proposta são os aspetos intangíveis do património, ou seja, a 
história de vida da sua comunidade, o que vai de encontro às motivações do turista cultural, 
que procura a diferença, a identidade, a criatividade – tudo mediado por meios multimédia. 
Para o nosso projeto selecionamos a experiência interativa como técnica para 
aplicação da interpretação realizada, pois pensamos que essa é uma solução atrativa e 
acessível à comunidade residente e aos visitantes, através da utilização das novas 
tecnologias. Tendo em conta as vantagens e desvantagens que comporta esta técnica, 
pensamos que com uma equipa multidisciplinar de profissionais e um equipamento de 
qualidade, o balanço final da planificação será positivo, requerendo depois de aplicado uma 
avaliação regular para confirmar esta afirmação. 
Sabendo que 48,6% dos turistas em lazer que visitam o Porto e Norte de Portugal 
têm como atividade visitar monumentos e que os três principais países emissores são 
Espanha, França e Inglaterra
337
, constatamos a necessidade da apresentação dos conteúdos 
noutros idiomas, para assim satisfazer um número mais abrangente de visitantes. 
O nome do projeto foi criado a pensar na adaptação a outros monumentos, ou seja 
utiliza-se a denominação Comfrades , alterando-se o nome do local geográfico do mosteiro, 
por exemplo Comfrades – Pombeiro, Comfrades – Bustelo. 
São seus objetivos específicos e gerais:  
 
 Promover a compreensão e apreciação do Mosteiro do Salvador de Paço 
de Sousa, contribuindo assim para a sua preservação; 
 Personificar e individualizar o Mosteiro na sua Comunidade , dando 
rosto e perfil individual, social e intelectual aos seus membros;  
                                                          
337
 IPDT, PortoeNorte, Ana aeroportos – Perfil dos Turistas do Porto e Norte de Portugal 1º trimestre de 
2012, consultado em http://www.portoenorte.pt/client/documentos/PerfilTuristaPNP_Trimestre12012.pdf, 
17/08/2012 
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 Valorizar a experiência do visitante no Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa, enquanto atração da oferta do turismo cultural da Rota do 
Românico e seus percursos  no Porto e Norte
338
; 
 Possibilitar aos visitantes e à comunidade local um conjunto de 
informações através de uma experiência multimédia; 
 Diversificar a experiência patrimonial dos participantes e incentivar o 
gosto pela cultura/património; 
 Melhorar a imagem da região do Sousa e Tâmega enquanto destino 
turístico; 
 Contribuir para o desenvolvimento económico da região e para a 
melhoria de vida da comunidade local. 
 
4.3.Metodologia 
Realização de uma investigação cientifico-histórica e revisão bibliográfica sobre a 
Congregação Beneditina do Norte de Portugal desde a reforma do século XVI até à sua 
extinção, no século XIX. Incidindo de um modo geral na Congregação dos Monges Negros 
do Reino de Portugal, o projeto incide e materializa-se no  Mosteiro do Salvador de Paço de 
Sousa, nomeadamente na sua comunidade monástica. 
Desenvolvimento de uma base de dados de orientação prosopográfica, com o 
objetivo de estudar a Comunidade Beneditina do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, 
desde o inicio do século XVII até ao inicio do século XIX, através da elaboração de fichas 
biográficas, por meio da constituição de uma base de dados. 
Desenvolvimento de um interface informático, através da aplicação de um software 
de pesquisa multimédia para acesso às biografias construídas. 
Temas: 
 Dados biográficos dos monges (naturalidade, filiação, data óbito); 
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 Área Regional de Turismo do Norte, gerida pela Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de 
Portugal, organismo responsável pela sua gestão e promoção turística. 
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 Mobilidade dentro dos espaços monásticos da Congregação, desde o 
momento da tomada do hábito até ao seu óbito; 
 Perfil intelectual (níveis de formação  académica); 
 Cargos exercidos e a sua relação com proveniência social e formação 
académica; 
 Produção de conhecimento cientifico sobre essa Comunidade (listas 
nominais, listas de cargos e seus detentores, representações 
cartográficas, gráficos e quadros relativos à análise estatística dos 
dados coligidos). 
Fontes:  
 Fontes Primárias  
o Pesquisa em Arquivos Nacionais e Bibliotecas Públicas 
(Arquivo Distrital de Braga e Biblioteca Pública Municipal 
do Porto)  
o Manuscritas e Impressas 
o Tipologias Diversas: 
 Estados 
 Livro de Óbitos 
 Memórias 
 Bibliografia. 
 
4.4.Produtos 
Construção da Base de Dados
339
 
Tabelas 
Tabela principal: 
                                                          
339
 Vd. Anexos 4.1. – 4.2.: 146 - 147. Base de dados disponível no CD em anexo. 
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Monges – nome, filiação, outras relações familiares, naturalidade, data 
óbito; 
Tabelas secundárias: 
Formação – cursos, local; 
Percursos – descrição do itinerário desde a tomada do hábito atá ao óbito, 
incluindo os vários cargos que assumiram durante a vida monástica, 
respetivos locais e datas; 
Fontes – manuscritas, impressas, bibliografia. 
 
 Tabelas auxiliares 
  Local do mosteiro 
  Cota 
  Perfil 
 
Interface multimédia de pesquisa de dados . Modalidades de pesquisa
340
: 
1. Pesquisa orientada a partir de queries pré-definidas em torno de: 
- A  Congregação dos Monges Negros de São Bento do Reino de Portugal 
(historial sobre a Ordem, séculos XVI- XIX) 
- O Mosteiro de S. Salvador de Paço  de Sousa (historial)  
- A Comunidade (Lista de Monges, com links para fichas individuais e 
respetivas monografias consolidadas)
341
 
- A Comunidade em números (cartografia e tratamento estatísticos de 
dados relativos a evolução de número de óbitos,  proveniência geográfica, 
social, formação, mobilidade, desempenho de cargos) 
                                                          
340
 Vd. Anexo 5.: 148. Interface de pesquisa disponível in comfrades.no-ip.org/beneditinos/. 
341
 Vd. Anexo 6.: 149. Biografias disponíveis no CD em anexo. 
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2.  Pesquisa livre através de palavras-chave 
Estas duas modalidades de pesquisa utilizadas separadamente ou em simultâneo têm 
o propósito de potenciar as virtualidades de recuperação de informação, seja o seu 
utilizador um turista/excursionista curioso ou um investigador/historiador. 
 
 
Conclusão 
 
O objetivo deste trabalho foi o de dar total expressão aos conceitos compreendidos 
pelo título Mestrado em que se apresenta esta dissertação: História e Património – ramo de 
Mediação Patrimonial, partindo de uma investigação histórica, balizada em extensa 
bibliografia e fontes primárias, para sobre este trabalho de investigação construir uma 
interpretação que servisse os fins da Mediação Patrimonial e do Turismo Cultural. 
            Temos consciência que a sistematização de dados de modo a serem compatíveis 
com a sua introdução em campos normalizados de uma bases de dados é, em História,  um 
processo de risco.  Os dados a recolher são frequentemente não seriais e a informação 
primária é, por natureza, complexa e não normalizada.  Em muitos casos, as fontes não 
fornecem os dados necessários para preencher todos os campos, e é por vezes incerta, 
encontrando-se dúvidas ou incoerências dificilmente vertidas para uma grelha tipificada. 
Nem por isso a busca e o tratamento rigoroso da informação primária pode ser 
menosprezado: a validade científica é assegurada pelo rigor dos conteúdos e um projeto de 
mediação só é válido, se sustentado por uma investigação séria e exaustiva. A tecnologia, 
só por si, não é uma mais valia, é apenas uma embalagem: o que esta contém é que é 
fundamental. 
            Esta dissertação e este projeto provam a possibilidade e a legitimidade de a 
investigação histórica se aliar ao uso de novas tecnologias, aos meios multimédia e assim 
potenciar projetos de mediação fortemente alicerçados em percursos de investigação. 
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            Para que isso se concretize é, porém, necessária uma formação multidisciplinar: isso 
o provou este projeto, que tantas vezes nos levou a buscar apoios e orientações técnicas na 
área da informática, da estatística, da cartografia.  Na prática, é fundamental constituir 
equipas multidisciplinares, capazes de levar a cabo projetos como o que apresentamos. 
Neste caso, seria necessário constituir uma equipa que incluísse técnicos de informática, 
historiadores, técnicos de turismo, e envolver entidades públicas e privadas ligadas ao 
património e ao turismo, para assim garantir a viabilidade económica e a sustentabilidade 
do projeto. 
            A creditação de um projeto como o que aqui submetemos  passa pela sua avaliação 
por um júri académico, mas essencialmente pela sua disponibilização a um universo real: o 
dos visitantes do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, os quais poderão usufruir de uma 
experiência que lhes permitirá conhecer melhor a comunidade humana que percorreu e deu 
vida a este espaço monástico: a mesma que aí se encontra sepultada, em túmulos por vezes 
identificados pelo nome do defunto que albergam. Aliar esse espaço arquitetónico com o 
simbólico, o humano, o social e o religioso, foi um dos desafios que nos moveu. O outro foi 
o de tentar partilhar com um público tão alargado quanto possível, e do modo o mais 
atrativo possível, os resultados da nossa investigação.  
            A investigação histórica é sempre incompleta: esta também o é, e assim o 
assumimos. A vantagem de projetos desta natureza é que eles facultam informação, 
ferramentas e suportes tecnológicos capazes de receber atualizações constantes. Se esta 
dissertação é finita, a informação passível de ser incluída na base de dados criada não o é, o 
que poderá dar origem a um interface capaz de ser atualizado de forma contínua e 
permanente. 
Nós demos o nosso contributo: esperemos que outras entidades possam garantir a 
sustentabilidade do projeto que aqui se apresenta. Só assim as suas virtualidades, em termos 
de  mediação patrimonial e de turismo cultural, poderão ser potenciadas.   
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1. Documentos 
1.1. Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, fl.45 
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 1.2. Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, fl.49-49v 
 
126 
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1.3.  Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, fl.2
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1.4. Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa, fl.170-171v 
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2. Descrição Codicológica do Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador de 
Paço de Sousa 342 
Identificação: Porto, Biblioteca Pública Municipal, Ms. 173, “Livro dos óbitos dos monges 
que falecerã nefte Moftr.º de S. Salvador dês Paffo de Souza; año dês 1728”, séc. XVIII. 
Descrição material: Fólios: introdutório fl. 2 – “Livro dos/ obitos dos/ Monges que 
fa/lecerã neste Mostrº/ de S. Salvador de/ Passo de Souza. año/ de/ 1728/ Neste anno se 
expurgou do livro/ antigo/; fls. em branco – 1-1v; 3-11v; 15v; 44v; 45v-48v; 50v-60v; 63v; 
65v; 67v-68v; 74v; 76v-82. O fl. 82v só contém as seguintes palavras “Athe qui”  e 187v 
até ao fim; fls. repetidos -  45; fls. corrigidos e aqueles que apresentam faltas ou 
intervenções dignas de nota - 49v 2 linhas corrigidas; 69 1 linha e 2 palavras corrigidas; 
126 9 palavras corrigidas; 127 1 linha; 127v 1 linha; 128  parcialmente riscado; 128v 2 
linhas corrigidas; 129 parcialmente; 130 todo corrigido; 130v e 131 parcialmente; 134v 3 
linhas; 135 1 linha; 137 3 linhas corrigidas; no 140v, 1 linha e 1 palavra estão corrigidas; 
177v página riscada.  
 Estado do manuscrito: danificado pela humidade e pelo uso.  
 Material: papel.  
 Numeração: Em algarismos árabes, canto superior direito. Numerado do fl.1 ao fl.187v, do 
1-150 pelo autor; a partir do 151, posteriormente a lápis.  A partir do fl.187v existem mais 
fls. que não possuem, nem numeração, nem registo.  
Encadernação: Inteira em pele, pasta superior e inferior em cartão (300mmx210mm). Com 
a indicação original do lugar no cartório de Paço de Sousa: Gav. 30, e 1ª da Miscelânea, nº 
51, na contracapa.   
Escrita: Várias caligrafias, pois foram vários os seus autores ao longo do tempo, e várias 
tintas, de cores diferentes. Mudança de letra: desde fls. 11-29; 29v-38v; 39-68 (interpolada 
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 Para a elaboração da descrição codicológica pormenorizada do Livro de Óbitos do Mosteiro do Salvador 
de Paço de Sousa foram utilizadas as normas codicológicas usadas na elaboração do Catálogo dos 
Manuscritos de Santa Cruz de Coimbra – Fundo Antigo  (BPMP), coordenação do Professor Aires do 
Nascimento e do Professor José Francisco Meirinhos. Para a descrição codicológica foram utilizadas as 
seguintes abreviaturas: fl. Fólio; fls. fólios; gav. Gaveta;  ms. Manuscrito; nº número; séc. século; v. verso. 
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com o fl. 45 repetido e com letra diferente); 69-69v; 70-72 (semelhante a 39-68); 73-112v; 
112v-113v; 114-121 (até meio da página); 121v-143v; 144-157; 157v-164 (até meio da 
página); 164-166; 166v-172; 172v-177v; 178-181v (até às cinco 1ª linhas); 181v-184v (até 
às quatro 1ª linhas) e 184v-187, porventura indicativas dos diversos autores dos registos. 
História do ms.: O manuscrito foi produzido na primeira metade do séc. XVIII, copiado no 
próprio Mosteiro do livro antigo, em 1728
343
. Abrange os registos de óbitos  desde 27 de 
Março de 1625 a 31 de Janeiro de 1826, sendo que alguns dos registos anteriores a 1728 
não foram copiados do livro antigo, pois não se encontravam efetuados, mas como havia 
conhecimento da Vida e Morte de alguns monges no Mosteiro, dos quais não existia 
registo, acrescentaram-se no novo livro
344
.  Pelos dados que incorpora, pode, em alguns 
casos, ser equiparado a uma biografia, e não um simples registo de óbitos, como alguns 
manuscritos semelhantes.  
Bibliografia: MEIRELES, António de Assunção – Memórias do Mosteiro de  Paço de 
Sousa & Index dos Documentos do Arquivo, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 
1942, 70-73. 
Conteúdo: Registo dos monges que faleceram no Mosteiro do Salvador de Paço de Sousa. 
A maior parte dos registos inicia com a indicação “Vida e morte”; existindo porém alguns 
com as seguintes indicações: “Vida e óbito”; “Resumo da Vida e morte” e “Memória da 
vida e morte,  seguida da referência ao nome do respectivo monge. 
 
 
 
 
 
                                                          
343
 Não existe conhecimento sobre o livro original de onde este foi expurgado, pois esta cópia era efetuada 
por necessidade de renovação, e normalmente depois de realizada eram destruídos. 
344
 BPMP – Ms. 173, fls. 49-49v. 
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3.  Lista nominal de óbitos, por data 
S/Menção data 
Frei Agostinho de Madre de Deus 
Frei Bernardo de São José 
Frei Diogo da Luz 
Frei Domingos de São João Baptista 
Frei Francisco de São Bernardo (Irmão Donato) 
Frei João da Saudade 
Frei José de São Plácido 
Frei José do Desterro 
Frei Luís da Misericórdia de Deus 
Frei Manuel Beça 
Frei Manuel de São Vitorino  
1625 
Frei Inácio dos Reis  
1630  
Frei Prudêncio das Chagas ou de Beça 
 1631  
Frei Roberto de Jesus  
1632 
Frei António Montelongo ou da Ascenção 
 1635 
Frei Francisco da Conceição  
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1638 
Frei Feliciano da Purificação  
1640 
Frei Honório Cabral  
1641 
Frei Frutuoso da Ressureição ou Pereira 
1642 
Frei Bento de São Tiago 
Frei Gabriel  
1646  
Frei Álvaro de Hinojosa e Carvajal  
1650  
Frei Gaspar da Anunciação ou Pessoa  
1653  
Frei Roque de São Gregório Sobral  
1657  
Frei Baltazar da Apresentação  
1658 
Frei André Pereira  
1659  
Frei Bernardo de Santiago 
Frei Manuel da Esperança  
1662  
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Frei Martinho do Desterro  
1663  
Frei João de Macedo 
Frei Manuel da Paixão ou Vieira  
1664 
Frei Agostinho da Apresentação  
1665  
Frei Domingos de São José  
1667  
Frei Mauro de Cristo  
1668  
Frei Inácio dos Reis Vareiro  
1670  
Frei Bernardo de Jesus 
Frei Cosme da Esperança  
1674  
Frei João da Graça  
1681  
Frei Manuel de Aragão  
1682  
Frei Mauro de Jesus  
1684  
Frei Manuel da Cruz  
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1686  
Frei Serafino da Glória  
1690  
Frei Leandro  
1691  
Frei Manuel do Presépio  
1692  
Frei António Baptista  
1694  
Frei António da Assunção 
Frei Manuel de Santa Cruz 
Frei Tomás de São Bento  
1695  
Frei Manuel dos Anjos  
1698  
Frei José dos Reis (Irmão Donato) 
Frei Manuel de Santiago  
1699  
Frei Jerónimo do Rosário  
1700  
Frei Clemente do Espirito Santo 
Frei João dos Santos (Companhia de Jesus) 
Frei Sebastião Ribeiro (Companhia de Jesus)  
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1702  
Frei Rodrigo de Jesus  
1703  
Frei Alexandre Baptista  
1704  
Frei Romano dos Anjos  
1705  
Frei António do Rosário  
 1707 
Frei Jerónimo de Cristo  
1710  
Frei Domingos da Conceição 
 1711  
Frei Manuel de São Brás  
1712  
Frei Mauro da Estrela (Irmão Donato)  
1714  
Frei João do Espirito Santo (Irmão Donato) 
1715  
Frei João Baptista  
1716  
Frei Paulo do Desterro 
Frei Tomás de Santo António  
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1719  
Frei Jesus Maria 
Frei Plácido do Desterro 
 1720  
Frei António de Jesus 
Frei Pedro Baptista  
1721 
Frei Simão do Rosário  
1723  
Frei Paulo de São Pedro  
1727  
Frei André dos Santos 
Frei Manuel de Santiago  
1728  
Frei Leão de Santa Escolástica 
 1730  
Frei Manuel da Piedade (O Barba Dourada)  
1732  
Frei Alberto de São Plácido 
Frei Bernardo de São Bento  
1736  
Frei Leonardo de Santa Ana 
Frei Manuel da Conceição (O Coreixas) 
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Frei Plácido de Sousa  
1737  
Frei Luís de São Miguel 
Frei Manuel da Piedade  
1739  
Frei Manuel do Rosário  
1740  
Frei António da Glória 
Frei Domingos de São José  
1741  
Frei Domingos de São Bento (Irmão Donato) 
Frei João Gualberto  
1743  
Frei Bento da Conceição (O Canaveses) 
 1746 
Frei Apolinário de São Boaventura 
Frei Francisco da Ascenção 
Frei Francisco de São Bernardo 
Frei João da Encarnação  
1747  
Frei Manuel dos Serafins 
 1748  
Frei José dos Prazeres 
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 1749  
Frei Francisco do Rosário 
 1755  
Frei Veríssimo da Ascenção 
 1756  
Frei António do Rosário 
 1757  
Frei José de Jesus Maria (Irmão Donato) 
Frei Manuel de Santa Maria Neves 
Frei Manuel de São Bento (Irmão Donato)  
1758  
Frei António de Santo Tomás 
Frei António do Nascimento 
Frei Francisco de São Jacinto 
Frei Manuel da Trindade  
1759  
Frei José de Santo Antão 
Frei Luís da Ascenção 
Frei Manuel de São Francisco (Irmão Donato)  
1760  
Frei Bento de São Boaventura  
1761  
Frei Gabriel de Santa Cruz (Irmão Donato) 
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Frei João José de Santa Maria Lamosa  
1762  
Frei João de Santa Rita 
Frei Manuel do Espirito Santo  
1763  
Frei Francisco da Saudade (Irmão Donato) 
Frei Fulgêncio do Espirito Santo  
1764  
Frei António de Santa Gertrudes  
1765  
Frei Paulo da Conceição (Irmão Donato) 
Frei Pedro de São Paulo  
1767  
Frei Manuel de São Luís  
1769  
Frei Francisco de Santo António  
1770  
Frei Gonçalo de São Bento  
1772  
Frei Teodoro de São José 
 1773  
Frei Bernardo de São Lourenço  
1775  
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Frei Guilherme Baptista de São José  
1776  
Frei António da Soledade (Marecos) 
 1779  
Frei António de São Bento  
1780  
Frei Bernardo das Neves  
1783 
Frei António de São José (Irmão Donato) 
Frei Fernando de São José 
Frei João Crisóstomo de Santo Tomás  
1787  
Frei José Caetano de São Bento  
1791  
Frei José da Cruz 
Frei Manuel de Santa Ana (Irmão Donato)  
1792  
Frei Manuel dos Cherubins  
1793  
Frei António da Coroa  
1797  
Frei António de São Bernardo 
Frei Vicente Le Bac  
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1798  
Frei José Joaquim de Santa Ana  
1800  
Frei José da Anunciação Salema  
1802  
Frei António do Espirito Santo  
1803  
Frei José de São Bento Tinoco (Irmão Donato) 
Frei Miguel de São José (Irmão Donato)  
1805  
Frei José da Conceição (Irmão Leigo)  
1807  
Frei Jacinto de Santo António  
1808  
Frei António da Assunção Meireles  
1809 
Frei António dos Prazeres Cerveira  
1810  
Frei João do Rosário  
1811  
Frei Francisco de Santo António (Irmão Converso)  
1813  
Frei António de Nossa Senhora da Oliveira (Irmão Donato)  
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1814  
Frei Rodrigo de Santo Inácio de Loyola  
1818  
Frei Manuel de São Bento (Irmão Donato)  
1820  
Frei Custódio de São José  
1826  
Frei António da Purificação (Irmão Leigo) 
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4. Base de dados  
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4.2. Preenchimento da base de dados: Formulários 
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5. Interface de pesquisa 
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6. Biografias 
 
Frei Inácio dos Reis, natural de Vieira do Minho, filho de pais honrados, tomou o hábito no 
Mosteiro de Santa Maria do Pombeiro a 12 de maio de 1584. Possuía formação superior em 
Teologia. Exerceu como pregador e foi abade deste Mosteiro de São Salvador de Paço de 
Sousa. Caracterizado pelo escrivão como sábio, bom pregador e humilde, faleceu a 27 de 
março de 1625 e encontra-se sepultado neste Mosteiro. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 12-13. 
Frei Prudêncio das Chagas ou de Beça, natural de Vila Real, filho de pais nobres e irmão 
do beneditino Frei Egídio, tomou o hábito no Mosteiro de São Martinho de Tibães a 23 de 
abril de 1584. No seu percurso na Ordem passou pelo Mosteiro de São Bento da Saúde; 
Mosteiro de São Bento da Vitória, onde exerceu o cargo de abade; Mosteiro de São João de 
Cabanas e Mosteiro de São Salvador de Paço de Sousa, onde faleceu a 06 de fevereiro de 
1630. Conhecido na Ordem Beneditina como bom administrador, zeloso dos bens e 
prudente. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 13v-14. 
Frei António Montelongo ou da Ascenção, natural de Fafe, filho de pais honrados, possuía 
também outros parentes que exerciam cargos na Ordem, tomou o hábito no Mosteiro de 
Santo Tirso de Riba d´Ave a 09 de maio de 1584. Formado em Humanidades. No seu 
percurso pela Ordem passou pelo Mosteiro de São Salvador de Paço de Sousa, onde 
exerceu o cargo de abade; pelo Mosteiro de São Miguel de Refojos de Basto; Mosteiro de 
Santa Maria do Carvoeiro; Mosteiro de Santo André de Rendufe. Faleceu a  02 de fevereiro 
de 1632 e encontra-se sepultado neste Mosteiro. Como Frei cumpriu sempre o voto de 
pobreza, tornando-se num exemplo de vigor e devoção. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 14v-15. 
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Frei Roberto de Jesus, natural de Sande, filho de pais honrados, tomou o hábito no 
Mosteiro de São Bento da Saúde a 29 de março de 1590. Possuía formação superior em 
Teologia. Foi um dos primeiros edificadores da Província do Brasil, exercendo como 
provincial no Mosteiro de São Salvador da Baía. Foi indigitado para o cargo de abade no 
Mosteiro de São Salvador de Paço de Sousa, onde exercia mais como médico, aqui faleceu 
a 17 de Dezembro de 1631. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 16-17. 
Frei Feliciano da Purificação, natural de Guimarães, filho de pais honrados, tomou o 
hábito no Mosteiro de Santo André de Rendufe a 01 de fevereiro de 1600. Passou pelo 
Mosteiro de São Bento da Saúde e pelo Mosteiro de São Salvador de Paço de Sousa, onde 
faleceu a 29 de maio de 1638. Um grande cantor que seguia a regra com exatidão. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 18-18v. 
Frei Honório Cabral, natural de Vila Real, filho de pais honrados, tomou o hábito no 
Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro a 27 de setembro de 1584. Formado em 
Humanidades. No seu percurso pela Ordem passou pelo Mosteiro de São Bento da Saúde e 
pelo Mosteiro de São Salvador de Paço de Sousa, onde faleceu a 29 de janeiro de 1640, 
vitima de paralisia cerebral. Caracterizado pela comunidade como afável e modesto. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 19-19v. 
Frei Frutuosos da Ressureição ou Pereira, natural de Vila Nova de Gaia, filho de pais 
honrados e irmão do Frei Leandro de São Tiago, tomou o hábito no Mosteiro de Santo 
André de Rendufe a 12 de setembro de 1597. Formado em Humanidades no Colégio de São 
Bento. Exerceu como mestre de noviços, um excelente pedagogo, de destacar dois dos seus 
noviços, o Frei Leão de São Tomás e o Frei Baltazar da Apresentação. Faleceu neste 
Mosteiro a 06 de março de 1641.  
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fl. 20. 
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Frei Gabriel, natural de Braga, filho de pais nobres, tomou o hábito no Mosteiro de Santo 
André de Rendufe a 05 de setembro de 1583. Possuía formação superior em Teologia, pelo 
Colégio de São Bento. Um grande pregador de voz clara e sonora, faleceu neste Mosteiro a 
30 de janeiro de 1642. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fl. 20v. 
Frei Bento de São Tiago, natural do Marco de Canaveses, filho de pais honrados, tomou o 
hábito no Mosteiro de Santo Tirso de Riba D´Ave a 21 de abril de 1620. Formado em 
Humanidades. Exerceu os cargos de escrivão e contador, sempre muito sensato e correto, 
tanto nas contas como na vida. Faleceu neste Mosteiro vitima de um acidente vascular 
cerebral, a 12 de setembro de 1642. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 21-21v. 
Frei Álvaro de Hinojosa e Carvajal, natural de Sevilha, filho de pais nobres, tomou o 
hábito no Mosteiro de Santo Tirso de Riba D´Ave. Possuía formação superior em Teologia. 
Esteve na Província do Brasil como visitador. Escreveu  um tomo de poesias com o titulo " 
Livro da vida y milagros de Santa Ines com otras varias Obras al Divino … Ano 1611" que 
dedicou a D. Inês de Vargas y Carvajal. Distinguiu-se na escrita, na poesia e na arte da 
pregação. Faleceu neste Mosteiro a 19 de Junho de 1646.   
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 22-22v; PIMENTA, Alfredo; MEIRELES, António da Assunção – Memórias do 
Mosteiro de Paço de Sousa e índex dos documentos de arquivo. Lisboa: Academia Portuguesa da História, 
1942, 69-70. 
Frei Gaspar da Anunciação ou Pessoa, natural do Marco de Canaveses, filho de pais 
nobres e irmão de Frei Estevão Pessoa, tomou o hábito no Mosteiro de Santo André de 
Rendufe a 24 de março de 1613. Formado no curso de Artes. Foi abade no Mosteiro de 
Santo André de Rendufe. Faleceu neste Mosteiro a 01 de Junho de 1650. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 23-24. 
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Frei Roque de São Gregório Sobral, natural de Santarém, filho de pais honrados, tomou o 
hábito no Mosteiro de São Bento da Saúde a 18 de junho de 1609. Foi mestre de noviços no 
Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro. Faleceu neste Mosteiro a 03 de julho de 1653. 
Fonte:  BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 24v-25. 
Frei Baltazar da Apresentação, natural de Paredes, filho de pais nobres, tomou o hábito no 
Mosteiro de Santo Tirso de Riba D´Ave a 14 de agosto de 1593. Possuía formação superior 
em Teologia. No seu percurso pela ordem passou pelo Mosteiro de Santa Maria do 
Carvoeiro, onde exerceu o cargo de abade; pelo Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro e 
pelo Mosteiro de São Miguel de Refojos de Basto. Era muito respeitado e venerado na 
Ordem e tentava sempre aperfeiçoar as virtudes nos seus súbditos. Faleceu neste Mosteiro a 
09 de março de 1657, vitima de um acidente vascular cerebral. 
 Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 25v-27. 
Frei André Pereira, natural de Braga, filho de pais nobres, tomou o hábito no Mosteiro de 
Santo André de Rendufe em 1587. Formado em Humanidades. Foi abade do Mosteiro de 
São Romão do Neiva. Faleceu neste Mosteiro a 01 de Junho de 1658. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 27v-28. 
Frei Manuel da Esperança, natural de Coimbra, filho de pais honrados, tomou o hábito no 
Mosteiro de São Bento da Saúde a 14 de março de 1593. Formado no curso de Artes pelo 
Colégio de São Bento. Um sábio monge, engenhoso e modesto, faleceu neste Mosteiro a 10 
de setembro de 1659. 
Fonte: BPMP – Livro de Óbitos dos Monges que faleceram neste Mosteiro de S. Salvador de Paço de Souza 
(1625-1826), Ms. 173, fls. 28v-29. 
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